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LEIS 
LEI NO 1.620/2008-PM~ 

Disp6e sobre a COI'1CleSSio de 
eetágio para estudantes de 
nivel rMdlo e supletivo na 
Admlnlstraçlo Direta e 
Indireta do Munidpio de 
Madlli. 

·~ 

O PREFEITO MUNICPAL DE MACAPÁ: 

Faço saber que a Cimara Munldpal de Macapá, 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 o É facultado aos 6rglos da admlnlstraçio 
direta e Indireta do Munldplo concederem estágio a 
alunos regularmenta matriculados em a~rsos de ensino 
público ou partia~lar de nfvel médio e do supletivo. 

§ 1 o Somente poderio conceder estjglo na 
forma prevista nesta Lei os 6rglos em nfvel de 
Secretaria. 

§ 20 concesslo do esdlglo ftca condldonada • 
exlsdnda de estrutura que assegure ao estagiário 
experiAnda prática em sua área de fonnaçlo, sob 
supervlsio e orientaçlo de profissional habilitado. 

Art. 20 Para a conc:esslo do estágio serlo 
observadas as seguintes condlçlkts: 

I - assinatura de termo de compromisso pelo 
estudanta ou seu responsável, quando menor de 18 
(dezoito) anos, e pelo titular do 6rglo ou da entidade 
pública c:onc:ec1ente do estágio, com a lntervençlo 
obrigatória da lnstitulçio de ensino e prévia anuênda 
do Chefe do Poder Exea~tivo: 

11 - c:Ontraprestaçio, pelo estagiário, através de 
atividades definidas no termo de compromisso, com 
jornada de atividade diária de no mlnlmo 04 (quatro) 
horas, em horirio com a vida escolar com a vida escolar 
e com o órgão que o abrigar.\; 

m - co!Telaçio comprovada entre as atividades 
desenvolvidas no estltglo e a área de formaçlo escolar 
do estagiário; 

IV - comprovaçlo da mabicula deferida e 
freqüência escolar exigida no respectivo a~rria~lo, 
quando for o caso. 

Parágrafo único. A comprovaçlo da freqüência 
escolar exigida no respectivo cuniculo deverá ser feita 
ao final de cada ~.esc:o!~tr. :-· 

·' .J• · ' ~' "'c. , .. 4nc &, ~ 
Art. 30 o esüglo terá duraçlo máxima de 01 

(um) ano, pennltlda uma única renovaçlo por Igual 
de I IQ• periodo, ~Jante novo termo . comprom sso. . u '"" ~ !' 

'1 c:. .r . '"'"'-

Parágrafo único. Extingue--se o estágio: 
I • pela deslsttnda por esalto do estudante; 
11 - pela nlo-renovaçlo do tanno de 

!nu!~ r'f!r 1. - - ~- · 
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"' compromisso até a data de seu vencimento; 
~· m - pelo abandono, lnsuft.dência. ele 
~ semestral ou conduslo do aarso; 

1V - por Iniciativa elo 6rglo concedente a 
qualquer momento, no caso ele conduta Inadequada ou 
delcumprtmeltto das obrlgaçhs assumidas pelo 
~l,rto, comunicados ~ nessas hipóteses os 
fiindamentos da dedslo i! lnstitulçlo de ensino e ao 
agente de lntegraçlo. 

Art. 40 O órglo ou a entidade concedente 
emltlr6 certiflcaclo de condudo do estátllo no qual 
deverá constar a espec:lallzaçlo ele sua natureza, a 
éirga hor6ria global e a avaliaçlo do aproveitamento do 
estudante. 

Art. so F1ca lnstituida Bolsa de Estágio no valor 
Individual de um sali'rio minlmo para estudantes de 
nivel rnéitlo e supletivo e de um salário minimo e melo 
para estudantes de nfvel superior a ser paga, 
mensalmente· aó · estagiirto admitido na conformidade 
desta ~ ·e que registrar assiduidade nlo Inferior a 
noventa e oito por cento de freqüência. 

§ 1 o O estudante ji contemplado com estágio 
em outro órglo ou empresa nio poderA acumular um 
segundo esb\glo na Pn!leltura Munldpal de MacapA. 

§ 2 a O total de vagas, inciuinclo nfvel médio e 
supletivo não poderA exceder a dez por cento do 
número de servidores efetivos da Prefeitura. 

§ 30 Fica vedada a c8sslo de estagiários entre 
órglos da administração direta e Indireta. 

Art. 6o Para caractertzaçlo e deftnlçio do 
estágio aarriaalar é necessArio, entre a lnstitulçlo de 
ensino e os 6rglos da admlnlstraçlo do Munldplo, a 
existtnda de Instrumento jurtdlco, periodicamente 
reexamlnado, onde estario acordadas todas as 
condições de reallzaçlo do est:6gio, indusive a 
transferência de recursos à instituiçlo de ensino. 

Art. 70 As despesas clecon'entes da apllcaçlo 
desta Lei correrão a conta do orçamento de cada 6rglo 
da administração vigente. 

Art. so Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS SANHA, em 

17demarçode2~008. ~-

:JOÃOHE~b, 
Prefeito do ldpio de M . 

LEI NO 1.621/2008-PMM 

Cria o Programa ·ver para 
Aprender'" nas Escolas de 
Ensino Fundamental mantidas 
pela Prefeitura Municipal e dá 
outras providêndas. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 

Faço saber que a Câmara Munldpal de MacapA, 
aprovou e eu sandono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fk:a criado o Programa •ver para 
Aprender"' nas Escolas Municipais de Educaçlo infantil e 
nas Escolas de Ensino Fundamental mantidas pela 
Prefeitura Municipal. 

~ 2° O programa de que trata o artigo anterior, 
consiste em: 

I - Consultas oftalrriológicas, na oc:aslio da 
mabia.tla das crianças, nas Escolas Municipais de 
Educ:açlo Infantil e nas 1 .. séries das Escolas de Ensino 
Fundaf:nental, mantidas pela Prefeitura Municipal; 

U - Encaminha~ e acompanhamento elos 
caSOI de problemas visuais detectados; 

m - Avaliaçlo oftalmológica a ser realizada 
anualmente, em todas as escolas municipais, com 
criança~ matrtadaclas da 1• • 48 séries e nas Escolas 
Municipais de Educ:açlo Infantil; 

IV - Palestras de orientaçlo conferidas por 
médicos especialistas na ·área de oftalmologia aos pais, 
alunos e professores da rede municipal de ensino; 

V - Dlstrfbuiçlo de óallos aos alunos carentes, 
que apresentar deftdênda visual. 

Art. 30 Serlo Igualmente atendidas pelo Programa 
•ver para Aprender" as crianças mabiaaladas nas 
Creches Munldpals. 

Art. 40 Fica o Exeartfvo Munidpal autorizado a 
nrmar convfnios com órglos estaduais e federais e com 
dinic:as de natureza privada para a execução da 
presente Lei. 

Art. so O Prefeito Municipal regulamentarA a 
presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados da 
data da publicaçlo. 

Art. 60 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publlcaçio. 

Palido LAURINDO DOS SANTOS SANHA, em 17 
de março de 2008. 

LEI NO 1.622/2008-PMM 

Dlsp6e sobre a criaçlo do projeto 
UNIVERSITÁRIO/MONITOR na 
rede Municipal de ensino, e dá 
outras provldMdas. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 

Faço saber que a Câmara Munldpal de Macapá, 
aprovou e eu sandono a seguinte lei: 

Art.1° Fica o Poder Executivo autorizado a criar, 
no lmblto da rede municipal de ensino, projeto 
UNIVERSITÁRIO/MONITOR. 

Art. 20 Esse projeto visa a partidpaçlo de alunos 
unlversitirios como monitores de ensino, os quais 
mlnlstrarlo aulas a alunos da rede pública municipal de 
acordo com sua irea de graduaçlo. 

§ 1° O aluno universitário que ministrará aulas 
sobre temas de seu clomfnlo deverA apresentar notas 
acima da média, de acordo com o critério estabelecido 
pela universidade e capacidade didática, avaliada pelo 
corpo docente de sua lnstitulçlo. 

§ 2° O projeto proporcionará ao unlversltirio o 
desenvolvimento de atividades que lhe vaierlo como 
um estltglo e, concomitantemente, aos alunos da rede 
municipal ele ensino a oportunidade ele absorverem 
mais conteúdos, relembranclo os jã estudados, 
fundonando como •ptantlo'" para que possam 
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esclarecer dúvida$ e receber sugestões sobre• conteúdos 
de que necessitam. 

Art. 3° O projeto desenvolver-se-i na sede das 
85Cl01as munldpals, com supervlsio constante e direta 
da coordenação de cada escola. 

Art. 4° Pa~ a execução eficaz deste projeto, 
deverão ser firmadas paroerlas com universidades 
públicas e particulares para Implementação da presente 
atividade. 

Art. 5° O projeto dar-se-á em horários pré­
definidos com cada Instituição escolar. 

Art. 6° cabe à coordenação das escolas e à 
Secretaria de Educ:açio oferecer salas de aula que 
atendam as necleSSidades dos universitários 
seledonados para monitorar e apoiar os alunos 
participantes. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publlc:açlo. 

Paléc:io LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em 17 de 
março de 2008. · 

LEI N° 1.623/2008-PMM • 

Dispõe sobre o Plano 
Municipal de Juventude e 
dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 

Faço saber que a Câmara Municipal de Macapá, 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica aprovado o Plano Municipal de 
Juventude, destinado aos jovens de Macapá com idade 
entre quinze e vinte e nove anos. 

Art. 2° O presente Plano, constante do documento 
anexo, terá duração de dez anos, tendo sua efetivação e 
coordenação sob responsabilidade do órgão gestor 
municipal de juventude e estará em consonância com o 
Plano Nacional de Juventude e Plano Estadual de 
Juventude. -

Art. 3° A partir da vigência desta lei, beneficiar­
se-jio;' dos programas e projetqs coordenados e 
su~ídiados pelo Poder Público· ~icipal, os d.ístritos, 
comunidades, localidades e entiélades da socied'aele'éivil 
que, com base no Plano Municipal de Juventude 
elaborarem planos · decenais ·correspondéntes e 
constituírem, no prazo de dois anos, órgãos gestores e 
conselhos de juventude. ~ - -

r 

Art. 4° O Município de Maupá, em articu~ção 
cotn as orV-niuÇões juvenis, proc:edení avaliações 
~s· ~ irnPf'mentaçiC» do Plano Municipal de 
Juventude. '· ... .~ . ' '" · · ·;· 

. r, 

§ 1° As avaliações periódicas realizar-se-io em 
Conferência Municipal, pelas organizações j&lvenis; que 
aprÔvarão medidas legais que aprimorem as diretrizes e 
metas em vigor, • quais serão encaminhadas para 
inserçio no Plano Plurianual (PPA). 

§ 2° A realização da Conferência Municipal 
coincidirá com o ano de votaçio do PPA. em data de 
realização anterior a Conferêhda Nacional de Juventude 
e Conferência Estadual de Juventude. 

Art. 5° O Conselho Munkipal de Juventude e as 
Entidades de Juventude flf!'P8"har-se-ão na divulgação 
deste Plano e na ~ua efetivação. -

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Palácio LAURINDO DOs SANTOS BANHA, em 17 
de março de 2008 •. 

ANEXO À LEI N° 1.623/2008-PMM 

PLANO MUNICIPAL DA JUVENTUDE 

1. INTRODUÇlO 

A idéia da criação do Plano Munldpal 
da Juventude nasceu Inspirado na proposta de criaç:io 
do Plano Nacional da Juventude, discutido 
exaustivamente na Comissão Especial destinada a 
acompanhar e a estudar propostas de Polfticas Públicas 
para a Juventude (CEJUVENT), criada por Ato da 
Presidência da amara dos Deputados, em 7 de abril de 
2~3, por solidtaçlo de Parlamentares de diversos 
partidos políticos. 

Nos moldes em que foi discutido no 
plano nacional e na proposta do plano estadual a Idéia é 
oferecer à juventude de Macapá marcos legais que 
possam definir os ~ireitos dos jovens, registrar as suas 
aspiraç6es, reunindo os temas correlatos e, finalmente 
que sinalizem realidades possíveis. ' 

Entende-se que há necessidade de se 
aprovar a Instalação de uma Comissão Especial, para 
aprofundar as dlscuss6es, ouvindo, através de 
audlêndas públicas, especialistas, gestores públicos e 
representantes da sociedade dvil, notadamente os 
jovens, com pauta sobre: educação, nos diferentes 
nivels e modalidades; trabalho, emprego, renda e 
empreendedorismo; saúde, sexualidade e dependência 
qufmica; cultura; desporto e lazer; âdaclania e 
organlzaçJo juvenil; capadtaçJo e formaçlo do jovem 
rural e eqüidade de oportunldaGes para os jovens em 
condições de exduslo (afrodescendentes, lndigenas, 
portadores de defldênda e homossexuais). 

O enawramento· desse trabalho deve 
culminar com a reallzaçlo da I Conferênda Munldpal de 
Juventude reunindo jovens, entre 15 e 29 anos, de todo 
o ' município de Mac:apá, com o objetivo de ouvir e 
debater com os Vereadores, especialistas e 
re~ntantes do Governo' ~unldpal, assuntos como 
meio am~~te, geraçio de ~prégó e renda e educaçlo 
e encaminhar propost:às para este plano. Para o 
desenvolvimento dos tta~lhos, os1ovens, partidpantes 
do evento, ::·~ ser •&:~~ividldos em grupos 
temáticos, cujaS conbibUiç6e$ irío se somar às demais 

. no Intuito de tomar eSsfi Plai1o' à expressAo da vontade 
.P'~~I da j~~~de de Ma~Pâ:·!c . ._ · 
'·-'· 1.1 .J • OBJrnYOS E PRIORIDADES 

~ ~ 

• Incorpora _r: lntegralm~ os_ jovens 

lHYISlQ tH GftQUIVI f 



c ~M~a~c~a~pa~··~2~4.~0~3.~20~0~8--------------------~D~IÁ~R~I~O~D~O~M~U~N~I~C~ÍP~IO~---------------------------P-á~g.-,04 

ao cleMnvolvimento do Muniáplo, por 
melo de uma polftica municipal de 
juvenblde voltada aos aspectos 
humanos, sociais, adturals, 
educ:adonals, ec:on6mlc:os, 
desportivos, religiosos, e familiares; 

• Articular os diversos atores da 
sociedade, governo munldpal, 
organlzaç6es nlo-govemamentals, 
jovens e legisladores para consb'ulr 
politicas públicas lf1teirals de 
juventude; 

• Construir espaços de dl61ogo e 
convtvAnda plural, tolerantes e 
eqüitativos, entre as diferentes 
representações juvenis; 

• Criar poUticas unlversallstas, que 
tratem do jovem como pessoa e 
membro da coletividade, com todas as 
singularidades que se entrelaçam; 

• Partir dos códigos juvenis para a 
proposlçio de poUticas públicas; 

• Garantir os direitos da juventude, 
considerando ginero, raça e etnia nas 
malsd~á~:~,dênáa 
e temologla, cultura, desporto, lazer, 
partfápação politica, trabalho e 
renda, saúde, melo ambiente, terra, 
agricultura familiar, enb'e outras, 
levando-se em conta a 
transversalidade dessas políticas de 
maneira articulada; 

• Apontar dlrebizes e metas para que o 
jovem possa ser o ator principal em 
todas as etapas de elaboraçlo das 
aç6es setoriais e Intersetoriais. 
Considerando que as politicas 

públicas de juventude estio sendo elaboradas, que nlo 
existe lnstftuáonalmente, órglos no Munidplo com 
abibulções especificas para tratar de juventude como 
Importante segmento sodal; 

Considerando que nJo há previsão 
orçamentária espedflca para esse grupo, pois os 
programas e projetos nlo estão consolidados, prop6em­
se algumas prioridades nesse plano sobre essas 
questões: 

. . 

1. Erradicar o analfabetismo da 
populaçio juvenil, nos próximos dnco anos; 

2. Garantir a unlversalizaçio do 
ensino público e gratuito, com a 
crescente oferta de vagas e de 
oportunidades de educaçio 
profissional complementar à educaçlo 
básica; 
3. Oferecer bolsas de estudo e 
alternativas de flnandamento aos 
jovens com dificuldades econ6mlcas 
para o Ingresso, manutençio e 
permanênda no ensino superior; 
4. Incentivar o empreendeclorismo 
juvenil; 
5. Criar o programa do primeiro 
emprego; 
6. Promover atividades preventivas 
na área de saúde; 
7. Crtar áreas de lazer e estimular o 
despot'tD de partfdpaçlo; 
8. Incentivar projetos culturais 
produzidos por jovens; 
9. Garantir a lncludo digital, 
disponibilizando computadores nas 
escolas, oferecendo cui"'IS e 
vtablllzando o acesso à Internet. 

2. TEMÁTICAS JUVENIS 

2.1 EMANCIPAÇÃO JUVENIL 

2.1.1 IncentittO pennanente à educação 

DIAGNÓSTICO 

O Manifesto dos Plone/1'0$ da 
Educaçlo Nova, lançado em 1932, lnldava afirmando 
que na hierarquia dos problemas nacionais, nenhum 
sobreleva em lmportAnda e gravldMie 110 da edUQIÇio. 

Este é um plano Municipal de 
juventude em consonináa com o Plano Nadonal e 
Estadual de Juventude, por Isso é um plano em 
construçio, pois deve ser concebido com a partfdpaçlo 
de vjrios atores sodals. Em todas as audiências 
públicas, seminários e encontros a serem realizados, a 
temática educaçSo deve receber destaque especial, à 
ela deve ser abibuída maior responsabilidade sodal do 
que para as demais jreas do conheámento. ~ das 
Instituições de ensino que a sociedade espera a tarefa 
de formar o ddadio de maneira Integral. 

A Educaçio tem uma seç3o na 
Constituição Federal, Estadual e na Lei Orginlca do 
Munldpio, uma Lei de Direbizes e Bases da Educaçio 
Nadonal (LDB) e um Plano Nadonal de Educaçio que a 
norteiam no País. ~ uma temática consolidada, diferente 
da temática Juventude que ainda presánde de textos 
legais e de acolhimento nas nossas Leis Maiores. 

Pesquisa inédita feita pelo Serviço 
Brasileiro de Apoio às Miao e Pequenas Empresas 
(Sebrae), chamada de Perfil da Juventude Brasileira, 
entrevistou 3.501 jovens com Idade entre 15 e 24 anos, 
revelando que o Interesse da juventude está focado em 
temas como educaçio e emprego. Ir à escola, fazer 
vestibular e ansar uma faalldade lideram o foco de 
Interesse dessa faixa etária, em 38% dos entrevistados, 
nJo seria diferente dos nossos jovens macapaenses. 

Como nlo dispomos de dados no 
estado e no munldplo, recorremos aos dados nadonals. 
O Fundo de Populaçlo da Organização das Nações 
Unidas (ONU) dlwlgou dados do relatório 2003 em que 
o Brasil é o quinto país do mundo com maior percentual 
de jovens em sua população. Slo 51 mllhêk!s entre 10 e 
24 anos (30% do total de habitantes), sendo que 8 
milhões de adolescentes têm baixa escolaridade. Ou 
seja, eles estio, pelo menos, dnco anos atrasados na 
série escolar em relaçio à Idade. Revelou ainda o 
relatório que 3,3 mllh6es de adolescentes nlo 
freqüentam a escola. 

O Censo Demogr.iftco 2000, do IBGE, 
constatou que das 53.406.320 .. pessoas que 
freqüentavam uma lnstftulçlo escolar,. ,lnduJdo as 
creches, 17.570.412 slo jovens na faixa dos 15 aos 29 
anos, ou seja, 32,91 o/v da populaçlo escolarizada • 

O Relatório de Desenvolvimento 
Juvenil 2003, da UNESCO, analisando a situaçlo dos 
jovens do Brasil (15 a 24 anos) quanto à escolarizaçlo, 
condulu que o percentual dos que freqüentam a escola 
é Inferior a 50% na maior parte das Unidades 
Federadas. A freqüência à escola diminui, sobretudo 
com o aumento da faixa etária, em todas as Regl6es e 
Estados. O ensino médio é o que apresenta maior 
dlstorçlo idade-série, quando a educação bástca é 
analisada em seu conjunto. 

o Brasil é um pais de poucos 
portadores de diplomas universitários, concentrados 
numa elite: apenas 6,8% da populaçlo com mais de 25 
anos concluiu a educaçlo superior. Segundo dados do 
IBGE, a reglio Sudeste, a mais rica do Pais, concentra 
59,7% dos portadores de diplomas e os branco. t:am 
quatro vezes mala acesso ao ensino superior que os 
negros, pardos e indJgenas. No ensino superior, embora 
tenha aesddo a oferta de a.~...., apenas 60% dos 
aluno. mabiculados pertencem i faixa etária entre 18 e 
24 ano.. No momento, da.cute-se a reforma 
universitária, que prop6e a conc:esslo de bolsas de 
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estudo para alunos oriundos das 85Cl01as públicas e já 
está consolidado o · sistema de cotas para 
afrodescendentes, faltando os lndigenas. 

Alguns números sobre os jovens 
revelam a necessidade da Implantação Imediata de 
politicas públicas de juventude: 1,3 milhão de 
analfabetos; 17,5 milh6es não freqüentam a escola e 
desses apenas 5,3 mllh6es c:ondulram o ensino médio; 
24 milhões nio ttm 85Cl01arizaçlo adequada e 6,6 
milhões a têm defasad•, com dlstorçio da Idade/série. 
Os programas educacionais para jovens e adultos nlo 
têm apresentado a flexibilidade pedagógica necessária, 
deixando de ser atraentes para umá população que 
enfrenta váries adversidades. A educaçio profissional 
da~~ por ate~o e medidaS tetor;muladoras. 

-. . . 
.. 
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OBJETIVOS E METAS 

1. Garantir a partidpação juvenil na 
elabofllçlo das politicas públicas na 
área de educ:açlo; 

2. Erradicar ollni!lfa.betlsmo em geral, e, 
especialmente~· dá "populaçio juvenil 
com a partidpaçlo dos jovens nos 
programas go~amentals; 

3. Ampliar a oferta de a.rsos de 
alfabetização para jovens e adultos; 

4 . Fadlltar o acesso i universidade com 
programas espec:fflcos; 

S. Implementar as diretrizes 
operacionais para a educação básica 
no campo; 

6. Melhorar a qualidade do ensino 
fundamental; 

7. Criar o Fundo Munldpal para o Ensino 
Fundamental; 

8. Garantir o flnandamento estudantil, 
no ensino superior, e p6s-11raduação 
tanto • para ' o pagamento das 
mensalidades, como para a 
manutençlo dos estudantes, 
oferecendo-lhes diferentes opções de 
a.stelo; 

9. Ampliar a oferta de vagas nos cursos 
noturnos, em todos os nivels de 
ensino, a flm de fadlitar o acesso do 
jovem trabalhador ;\ educação formal; 

10. Criar políticas de apoio às famílias, a 
fim de garantir-lhes renda sufldente_ 
para manutençio do jovem na escola 
regular; 

11. Inserir conteúdos a.rrlculares que 
valorizem a consdênda partidpativa, 
politica e ddadã dos jovens, como o 
assodativtsmo, o cooperativismo e o 
conhecimento da organização da 
produção, meio ambiente, História da 
África e da a.ltura afrobraslleira no 
ensino fundamental; e sociologia, 
filosofia, ddadanla e UBRAS (Ungua 
Brasileira de Sinais) nos curria.los 
regulares de ensino; 

·· 12. Garantir a lnduslo de temas relativos 
· a consumo de álcool, drogas, doenças 

sexualmente transmlssivets, Síndrome 
de Imunodefldênda Adquirida (Aids) 
e planejamento familiar nos 
conteúdos a.rrlculares do ensino 
fundamental; 

13. Criar mecanismos para garantir o 
acesso ao ensino su~rior dos alunos 
oriundos da escola pública; 

14. Ofertar educação de qualidade, com 
fonnaçio lnid"àl e continuada dos 
trabafh~dore5 "êm educação e com 
garantia de con·diç6es físicas para que 

· as élcolas possam ser espaços de 
'• convtvênda; 

,_ 

2.~.2 

1S. Incluir a temática •juventude• nos 
conteúdos cumculares dos cursos de 
formação de professores; ' · 

16. Promover a capadtaçio profissional 
dos educadores, preparando-os para 
lidar com a diversidade, e alar espaço 
nas escolas para debater o tema 
relad9f'ado com a lndudo sodal dos 
diferentes seg~tos juvenis; 

17. Exigir a destinaçio adequada de 
· recursos para c subsidiar ações 

educativas, com caj,adtação cont:fnua 
~e docen~ e aparelhamento e 
manutençlo das lnstalaç6es da 
escqla; to{, ,. ~t.. 

18~ Di_$ponlblllzar a A»rientaçlo vocadonal 
.. , ,e lnfonnações sobre as proftss6es 

para o ensino da rede pública; 
19. Indulr, no. modelo de 85ClOia pública, a 

alimentaçlo, o transporte MCOiar, a 
asslstênda médica-odontológica, 
psicológica, . ~ como a asslstênda 
soda I; 

20. Criar mecanismos eficazes de 
flscallzaçlo dos fundos públicos 
destinados;\ educação; 

21. Garantir o acesso de jovens com 
cftfla.ldades econ&nicas aos cursos 
preparatórios ao vestibular; 

Fonnaç8o para o trabalho e garantia de 
emprego e rent/;1 

DIAGNÓ5nCO 

O diagnóstico apresentado retrata a 
slt:uaçio do pais e assim, podemos fazer um prognóstico 
da situ~ munldpal. Segundo dados da última 
Pesquisa Nadonal por Amostra de Domldllós (PNDA), 
do IBGE, em 2002, a Populaçlo em Idade Ativa (PIA)112l 

brasileira era de 140.353.001, sendo que 86.055.645 
Integravam a População Economicamente Ativa (PEA). 
Desse total, 75A58.172 estavam ocupados e 
10.597.473 desocupados. 

A PNAD Indica ainda que, em 2002, 
existiam, no Brasil, 47.264.373 pessoas entre 15 e 29 
anos, que representam cerca de 33% da PIA nadonal, 
sendo que 22,94% do economicamente ativas, 
correspondendo a 37,42% da PEA. 

O contingente de jovens desocupados, 
em 2002, alcançou a 4 .866.896 pessoas, ou 45, 93% da 
PEA desoa.pada. Eis ai o grande problema que aflige a 
populaçlo jovem do nosso Pais. 

Esse problema atinge a todos, porém 
apena mais o segmento juvenil em vtsta da sua falta de 
expertênda profissional, Item usado como altério de 
desempate na seleçlo entre duas ou mais pessoas a 
proa.1ra de emprego. 

É mister ainda que o Governo re.Jize 
uma açlo Implacável e eftcaz com relaçlo ao contrato 
de aprendizagem criado pela Lei n° 10.097, de 19 de 
dezembro de 2000, que obriga os estabelecimentos de 
qualquer natureza, exceto as mlaoempresas e as 
empresas de pequeno porte, a empregar e a matricular 
nos a.rsos dos Serviços Nadonais de Aprendizagem 
(SENAC, SENAI, SENAT, SENAR) número de aprendizes 
equivalente a 5%, no mlnlmo, e 15%, no mblmo, dos 
trabalhadores existentes em cada estabelecimento, 
cujas funç6es demandem formação profissional. Se essa 
lei fosse rea~ a.~prida, estima-se que haveria 
~as para, pelo menos, 1 milhão de jovens entre 14 e 
16 anos no mercado de trabalho brasileiro. 

· A ftscallzaçlo do Munldplo também 
deve agir no sentido cte apurar a flel apllcaçlo da Lei n° 
6A94, de 7 de dezembro de 1977, pois, em muitos 
casos, a ocupaçlo com caraderisticas de emprego é 
camuflada de est6glo. Slo jovens . exercendo u mais 

nas sem 
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com a sua fonnaçlo, desvirtuando o objetivo da lei que 
é de propordonar experiência prática na linha de 
capadtaçlo acadêmica do estag16rio. 

·· Outra causa Importante do 
desemprego entre os jovens é a baixa escolaridade, pois 
quanto menor a escolaridade, maior a precariedade do 
trabalho oferecido aos jovens. 

Assim, uma das principais soluções 
para o problema do desemprego juvenil é a retomada 
da qualidade do ensino público fundamental e médio, 
que realmente capadtará o jovem para sua Inserção no 
mercado do trabalho. 

OBJETIVOS E METAS 

1. Garantir a partldpação juvenil na 
elaboração das politicas públicas nas 
6reas de trabalho, emprego e renda; 
2. Ampliar a permanênda do jovem 
na escola, a fim de que ele possa 
cursar o ensino público regular até a 
condusio de cursos de ensino médio, 
de educação superior ou de educação 
profissional; 
3. Oferecler ao jovem programas de 
bolsa-trabalho, na qual as exigêndas 
pedagógicas relativas ao 
desenvolvimento sodal do 
beneftdário prevaleçam sobre o 
aspeâo produtivo exigido; 
4. Instituir um plano de formação 
continuada, por melo de cursos de 
curta, média e longa duração 
organizados em módulos seqüenciais 
e flexíveis, que constituam Itinerários 
formativos correspondentes a 
diferentes espedalldades ou 
ocupações pertencentes aos vários 
setores da economia; 
S. Instituir regulamentaçio especial 
do trabalho do jovem, que respeite as 
necessidades e demandas específicas 
da condição juvenil denb'e as quais a 
garantia de horários para a educação, 
atividades artlsticas, culturais, 
desportivas e de lazer; 
6. Vincular o planejamento das 
politicas de emprego e formação 
profissional às políticas nacionais e 
estaduais de desenvolvimento 
econômico e social aiando controles 
pennanenb!s das situações de 
emprego e de fonnação com gest:io 
pública e participação multlpartlte; 
7. Priorizar uma formação 
profissional progressiva e continua 
visando à fonnação Integral do jovem 
quanto à escolaridade, à 
profissionalização e à ddadanla, de 
modo a garantir-lhe o efetivo ingresso 
no mundo do trabalho, no mercado 
local; 
8. Irtstituir o fórum munidpal sobre 
aprendizagem e formação 
profissional; 
9. Estabelecer mecanismos de 
controle social de recursos aplicados 
em formação profissional por melo do 
conselho munldpal de juventude, 
utilizando seu respectivo fundo; 
10. Definir politica de qualificaçlo 
profissional, garantido a formação 
sócio-educativa com ênfase em: 
fonnação espedflca, conceito de 
cidadania, reconhecimento de 
potencialidades pessoais, culturais e 
artlsticas e estímulo ao protagonlsmo 
juvenil; · 

11. Incluir, nos programas de 
formação profissional, jovens que 
cumpram medidas sócio-educativas; 
12. Diagnosticar diferentes 
experiências de profisslonallzaçlo de 
jovens para expansão das Iniciativas 
bem sucedidas e articulaçlo das 
ações; 
13. Incentivar a organização de 
cooperativas de trabalho como fonte 
geradora de renda; 
14. Promover programas de 
fonnação em associativismo e 
cooperativismo; 
15. Garantir a fonnação profissional 
de jovens da zona rural, com gestão 
partlcipativa dos atores sodals nela 
envolvidos, de forma a possibilitar a 
organlzaçJo da produçJo no campo, 
na perspectiva do desenvolvimento 
sustentável e do acesso à cultura; 
16. Articular políticas de fonnação 
profissional como as voltadas ao 
primeiro emprego e à renda, 
estabelecendo cotas para afro­
descendentes, índios e mulheres; 
17. Ampliar o envolvimento das 
empresas nas ações de fonnação 
profissional, visando à geração de 
oportunidades de trabalho aos jovens; 
18. Intensificar a ftscallzaçlo e a 
aplicação da Lei no 6A94, de 7 de 
dezembro de 1977 (Lei do Estágio)/ 
denunciando o uso abusivo, pelas 
empresas, das contrataç6es de 
estagiários; 
19. Acompanhar e monitorar os 
jovens que se beneficiam dos 
programas públicos de emprego e 
renda; 
20. Promover ações que visem ao 
desenvolvimento do turismo com base 
na economia solidária, aproveitando a 
mio-de-obra juvenil; 
21. Disponibilizar cursos de fonnação 
profissional para os jovens portadores 
de deficiência; 

22. Estimular o trabalho social 
remunerado no campo; 
23. Promover o turismo sustentável e 
reprimir a prática do turismo sexual, 
notadamente visando crianças e 
adolescentes; 

2.2. BEM-ESTAR JUVENIL 

2.2.1 Promover 11 Sllúde Integral do jovem 

DIAGNÓSTICO 

Os problemas de saúde mais 
prevalentes entre os jovens slo um misto de fatores 
pslc:ossoclals, ligados • sexualidade, à violência etou 
abuso de drogas. Segundo o Relatório do 
Desenvolvimento Juvenil 2003, da UNESCO se 11 taxa 
globlll de mtJrl:/11/dade dll popuiiiÇão brasileira alu de 
633 em 100.000 hllblbmll!s em 1980/ Pllra 573 em 
2~ 11 tax11 rehrents IIOS jovens tT8SCfiU, piiSSIIndO de 
128 Pllra 133 no mesmo perlodo/ fllto jA llltamMte 
preoc:u/Nints. HIIS 11 mortillldllde entre os jovens n6o s6 
11umentou como também/ mudou SUII configuração/ 11 
partir do que se pode denomi/JIIr como os "novos 
Plldr6es de mtJrl:/11/dllde }lltiMil*. Estudos históricos 
rui/Didos em Slo Paulo e Rio de Jllnelro (. .. ) moslrllm 
qut~, IIS ep/demlu e t/oençlls lnfecdOSIIS que eram u 
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prlndpals causas de morte entre os jovens há dnco ou 
MS décadas, foram sendo substitufdas, 
progressl1111mente, pe/BS denomlnadu "t:J!~ 
~,.de mortJIIIdade, prlndpalmente, os addentss 
de trlnsltD e os homiddios. 

Os padr6es de morbldade entre os 
jovens Identificados pelo Ministério da Saúde {dados de 
2001) slo multo diferentes para os dois sexos. A maior 
causa de lntemaç6es do sexo masculino, de 10 a 24 
an~ (24,53% em 2001} é devida a lesões, 
envenenamento e conseqüandas de causas externas. Jé 
as' mulheres da mesma faixa eljria slo Internadas em 
77,28 % das vezes em virtude de gravidez, parto e 
puerpério: 
Gravidez na adolesmnda - segundo o IBGE, de 1980 a 
2000 aumentou em 15% o (ndlce de gravidez na 
adol.:.c.nda'-f faixa de 15 a 19 anos. Essa é a única 
faixa etártà'"' que vem apresentando aumento de 
fecundldàde no Pafs. Isso é mais evidente na,s' catjÍ_Idas 
mais pobres da população. Cerca de 700 mil mulheres 
de 10 a 19 anos tomam-se mllies a cada ano, 26% do 
total de partos slo feitos em mulheres desta. fcilxa 
etária. · · 
Abortos - s1o Internadas, por dia, quase 150 
adolescentes entre 10 e 19 anos em virtude de abortos 
provocados. Essa é a quinta maior ?usa de ln~açio 
de jovens em unidades do Sistema Unlco de Saude. Dois 
fatos preocupantes são a tendênda de fazer abortos em 
estado adianbldo de gravidez, quando os riscos slo 
multo maiores, e a grande tendênda de engravidar 
novamente. 
Aids - de 1980 até 2002 foram ret~lstrados quase 5.600 
casos em adolescentes de 13 a 19 anos, sendo que as 
meninas constibJem 63% desse grupo. A faixa etária 
mais acometida pela doença é a de 25 a 35 anos, porém 
o vírus HIV pode pennanecer sllendoso no organismo 
por até dez anos. 

No F6rum Nadonal de Adolescentss 
VIvendo com o HIV, promovido, recentemente, pela 
Unlcef e peJo Programa Nadonal de DST I AIDS, um 
relato bastante comum foi a dlsaimlnação e o 
preconceito no selo de suas próprias famillas e das 
escolas. Levantou-se a dificuldade da adesão ao 
tratamento da doença, especialmente para os que nllio 
apresentam sintomas. Uma das grandes reivindicações 
é adaptar serviços de atendimento espedflcos para os 
jovens, além da formação de grupos de adolescentes e o 
envolvimento de nutridonlstas e psicólogos nas equipes 
de atendimento. 

Foi salientada a neclessidade de apolo 
às' tamruas, lndusive financeira, pois até o 
deslocamento para a unidade de saúde pode ser dlffdl. 
O Incentivo à prática de esportes, que ajuda a reduzir os 
efeitos colaterais da medicaçio, também apareceu 
como uma relvlndlcaçio bastante presente: 
Vlolênda -cerca de 70% dos óbitos na faixa de 15 a 24 
anos slo resultantes de causas externas. Um estudo 
mostrou que 53% dos padentes atendidos por 
addentes de trinslto na emergência do Hospital das 
Clinicas em SAo Paulo apresentaram indlces . de 
alcoolemia superiores aos pennltidos pelo Código de 
Triniito Brasileiro. A maioria deles era do. sexo 
masculino e tinha Idade entre 15 e 29 ""os. . 

• · A rdaçlo entre uso de drogas e 
acidentes ou situações • violênda demonstra a 
exposlçio d's pessoaJ .~'~portam~~ de risq>, Nos 
últirt~os oitO an95, "áckmteS e violêoÇ;a siQ a primeira 
càuSá cse !,~..te no :aruP.9 ~ 10 a 49 a~ de idade: 
Consumo Jde álcool - ' dados do DATASUS de 2001 
mostram 84.467 lntemaç6es para tratamento de 
~lemas relacionados ao uso do álcool, em ~· as 
fal.xas etárias. o custo estimado para o Slstemà' 'CJnico 
de Saúde foi de mais de 60 mllh6es de reais. 
Uso de drogas - q número de intemaç6es em 200~ em 
virtude do' uso de outtas drogas que nio o ákOól 'rot 
quatro vezes menor daquelas devidas ao alcooliSmo. 

Pesquisa do Ministério da Saúde, em 
parceria com o Movimento Nadonal de Meninos e 
Meninas de rua, em junho de 2002, mostrou que as 
drogas mais utilizadas eram élcool, maconha e cola. Em 
seguida, em proporção multo menor, cocarna, aac:k e 
drogas. lnjetjveis. Estima-se que existam cerca de 
sob.OÕO usuários de drogas Injetáveis no Pals, a maioria 
jovens entre 18 e 30 anos de Idade. o inido do consumo 
de drogas Injetáveis se dá por volta dos 16 anos. 85% 
destes ~ários fazem uso de droga em grupo. A 
maioria nllio terminou q primeiro grau. As taxas de 
lnfecçiÓ slo altas no 'g~po: hepatite C, 56,4% e HIV, 
36,5%, sendo que 80% destes jovens já foram presos 
alguma vez e 23% já procuraram tratamento para 
dependênda quimlca. 

Uma . questJo relevante é o 
empobredmento da populaçio, que coloca o tráfico de 
drogas como. opçic. atrátiva de geraçio de renda e de 
oferta de proteçJo. Outro ponto Importante a enfatizar 
é o reconhecimento do principio de reduçio de danos 
como abordagem vélida, sem Impor a abstinênda 
Imediata e incentivando o usuário à mobillzaçio. 

Deve se ter em mente que os fatores 
de riSco para o uso de álcool. e outras drogas slo 
caracteristicas do Indivíduo, seu 9rupo ou ambiente 
social. lnddem, no caso, além do consumo de álcool e 
outras drogas pelos pais ou familia, além de Isolamento 
social ou falta do elemento paterno, baixa auto-estima, 
falta de autoconb'ole e assertlvidade, comportamento 
anti-social precoce, doenças preexistentes como 
transtorno de déftdt de atençJo e hiperatividade e 
wlnerabllldade psicossocial". Também contribuem a 
rejelçio sistemática a regras ou práticas organizadas. 
Ao mesmo tempo, o Ministério da Saúde ressalta como 
fatores de proteçlo • a existênda de vlnculaç:io familiar, 
com o desenvolvimento de valores e o 
compartilhamento de tarefas no lar, bem como a troca 
de Informações entre os membros da familia sobre suas 
rotinas e '""'ticas diárias, o cultivo de valores 
familiares; ret~ras e rotinas domésticas também devem 
ser consideradas e viabilizadas por meJo da 
intenslflcaçio do contato entre os componentes de cada 
núdeo familiar". 

O uso cada vez mais precoce e mais 
Intenso de substindas psicoativas, Inclusive do álcool, é 
uma tendência observada em todo o mundo. Muitos 
estudos aÍJontam o crescimento do consumo de álcool 
entre os jovens. Dentre as chamadas "drogas Udtas", o 
tabaco e o álcool do as mais consumidas em todo o 
mundo, e as que mais causam conseqOêndas e 
despesas para os sistemas de saúde de todo o mundo. 
Na rede pública de ensino, o uso de drogas 
psicotrópicas entre estudantes aumentou 
significativamente entre 1987 e 1997. O uso de 
solventes e de maconha é comum nas camadas mais 
pobres. 

Um fato Importante na pesquisa do 
Ministério da Sa6de é que •em verdade, a escola é o 
ambiente em que boa parte (ou a maioria) destes 
fatores pode ser pen::eblda•. Uma politica que merea1 

$81" considerada é a de reduçJo dos danos causados, na 
perspectiva de minimizar os efeitos nodvos diretos ou 
Indiretos do uso de drogas • .. 

OBJETIVOS E MÉTAS 

1. Gárantir a partldpaçJo juvenil na 
elabo~ das politicas públicas na 
irea ck!saúd~f:. . 
2. Crmr esPaÔOS espedflcos para 
atendt~to dos jovens nas unidades 
de saíiCte· e atendimento em horértos 
compa~~~ .. COI~L.O .. traba!~~ e a 
escol~;,,\ . . ~-· · 
3. Enfatizar o trabalho co~unto com a 
escola e com a famllla pan a -~ - _... __ _ , __ _______ ?-~ 
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prevençio da maioria dos ~ravos à 
saúde dos jovens; .. 
4. Exigir a destlnaçlo adequada de 
rea~rsos para subsidiar aç6es de 
saúde volbldas à populaçlo jovem; 
s. Ampliar programas de saúde 
reprodutiva e prevençlo da gravidez 
precoce; 
6. Promover atividades Instrutivas 
preventivas para a comunidade 
jov.em; ' 
7. - ~zar, no currículo dos 
profissionais de saúde, a form,.çlo 
sobre sexualidade, especialmente do 
jovem, reforçando a estrutura 
emocional destes atores; 
8. Capacitar os profissionais de saúde, 
em uma perspectiva multiproftssional, 
para lidar com o uso e abuso de 
substlndas entorpeclentes e drogas; 
9. Estimular os professores e 
profissionais de saúde a Identificar a 
Ingestão abusiva e a d~a de 
álcool, em vez de di~nosticarem 
apenas as doenças dinlcas 
deconentes, que são de ocorrência 
tardia; 
10. Valorizar as parcerias com as 
Igrejas, assoc:iaç6es, organizações nllo 
governamentais na abordagem das 
questões de sexualidade e uso de 
substâncias entorpecentes e drogas 
enb'e 6s jovens; 
11. Articular as instindas de saúde e 
justiça no enfrentamento das 
questões de drogas; 
12. Estimular estratégias de 
profissionalização, de apolo à tamrua 
e de lnserçllo social dos usuários de 
drogas; 
13. Adotar, especialmente no 
ambiente escolar, medidas mais 
efetivas contra o c:omérdo de drogas 
como forma de coerçlo à violência e 
de proteçlo aos jovens; 
14. Traçar estratégias de 
enfrentamento que contemplem as 
vulnerabilidades individuais; 
15. Desenvolver projetos que 
valorizem a cultura da periferia, onde 
os jovens slo mais vulneráveis à 
aimlnalldade e ao tráfico; 
16. Instituir programas públicos que 
benefldem os jovens Infratores em 
sua recuperaçllo; 
17. Implementar um serviço público 
de informaçlo por telefone que 
possibilite aos jovens se informarem 
sobre saúde, sexualidade e 
dependênda quimlca; 
18. Disponibilizar, na rede municipal 
de saúde, os exames de HIV e DST 
Informando aos jovens sobre ~ 
mesmos por melo de campanhas de 
prevenção; 
19. Garantir que o jovem não seja 
exposto a substindas e produtos 
tóxicos que possam causar danos à 
sua saúde, a pequeno, médio e longos 
prazos; 
20. Conscientizar o jovem sobre sua 
sexualidade; 
21. Criar programas que ampare os 
jovens, vltimu de abuso sexual. 

2.2.2 Incentivar o t/esport», oportunlur o lazer e 
pt'eSBfVllr o melo 11mb/ente ecologlcaments equilibrado 

DIAGNómco 

o acesso ao esporte de partidpaçlo 
ou lazer é uma reivindicação multo presente por larga 
parcela da Jwentude, na medida em que sua oferta tem 
um efeito direto sobre a dlmlnulçlo da aimlnalldade. 

Com relaçlo ao esporte educacional, 
há neclesSidade de uma abordagem pedagógica, nos 
termos dos parlmetros curriculares munldpais para a 
Educ:açlo Fislca, definidos pela Seaetaria Munldpal de 
Educ:açlo. Há ainda a exigência de aiaçlo e methorta de 
infra-estrutura esportiva das escolas. 

A . prática do esporte crfa círculo 
virtuoso, como demonstra a experiência do Instituto 
Ayrton Senna, onde a r,;provaçlo e a evado diminuem 
e o desempenho aumenta, por parte dos alunos que se 
lnldam nas atividades esportivas. 

A atividade esportiva é disciplinada 
pela Lei n° 9.615, de 24 de março de 1998 conhecida 
como Lei Pelé. Esse diploma reafirma a ~ndlção do 
esporte de direito social, carac.terizado pelp dever Cio 
Estado em fomentar práticas desportivas formais e não 
formais (art.2°,V). São consideradas manifestações 
desportivas: 

desporto educacional • praticado nos 
sistemas de ensino e em formas 
assistemáticas de educaçlo, evitando-se a 
seletividade e a hiperc:ompetitivldade de 
seus praticantes. Sua finalidade é alcançar 
o desenvolvimento integral do Individuo e 
a sua fonnaçlo para o exerddo da 
ddadania e a prática do lazer; 
desporto de partidpaçlo (e lazer) -
praticado de modo voluntário, 
compreendendo as modalidades 
desportivas praticadas com a finalidade de 
conbibuir para a Integração dos 
praticantes na plenitude da vida social, na 
promoção da saúde e educaçlo e na 
preservaçlo do melo ambiente; 
desporto de rendimento, praticado 
segundo normas gerais da Lei Pelé e 
regras de prática desportiva, nadonals e 
lntemadonais, com a finalidade de obter 
resultados e Integrar pessoas e 
comunidades do País e essas com outras 
nações. 

O art. 29, §7°, V da referida lei (com 
redação dada pela Lei no 10.672, de 15 de maio de 
2003), exige que a entidade formadora, para fazer "jus" 
ao ressarcimento dos custos de formação, ajuste o 
tempo destinado à formação dos atfetas aos horários do 
curriculo escolar ou de curso profissionalizante, 
exigindo o satisfatório aprovectamento escolar. 

Aos menores de 16 anos é vedada a 
prática do profissionalismo (art. 44, m). o atleta nJo 
profissional em formação, maior de 14 e menor ele 20 
anos (art. 29,04°), poderá receber aU)(Üio flnancelrq sob 
a forma de bolsa de aprendiza~, sem vinculo 
empregatício. -· . ·· 

A 'Lec n° 10.264, ~ 16 de julho de 
2001, conhecida como Lei Agnelo/Piva, Inseriu 
dispositivo na Lei Pelé, destinando para o esporte 2% 
da arrecadaçlo bnrta dos concurs.os de prognósticos, 
loterias federais e similares. Desses recursos, 
gerendados pelos Comitês Olimpico (COB) (85%) e 
Paraolimplco (CPB) (15%), sob a flscalizaçio do 
Tribunal de Contas da Unlllo (TCU), são subvlna.llados 
10% ao esporte escolar e 5o/o ao esporte universitário 
(art. 56,§20) considerando as projeçaes feitas para o 
exerddo de 2003 (47,4 mlfh6es para o COB e 8,4 
mllh6es para o CPB), ao esporte escolar seriam 
destinados cerca de 5,58 mUh6es e ao untversitirio, 
cerca de 2,79 mllh6es de reais. 

Essa lei prevê que oa sistemas de 
ensino de todas as esferas, Hsim como u lnst:ltulç6es 
de ensino superior, deftnam normas especificas para 
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verificação -do rendimento e o controle de freqüência 
dos estudantes que integrarem representaçlo 
desportiva nacional, de forma a hannonlzar a atividade 
desportiva com os Interesses relacionados ao 
aproveitamento e à promoção escolar. A Lei 
Agnelo/Piva deve se compatibilizar com o art. 24, VI da 
LDB, ou seja, continua valendo a exigênda de 
freqüência mínima de 75% do total de horas letivas 
para a aprovaçlo. 

OBJETIVOS E METAS 

1. Garantir a partldpaçlo juvenil na 
elaboração das políticas públicas na área 
do desporto, do lazer e do melo ambiente 
ecologicamente equilibrado; 
2. Realizar diagnóstico e estudos 
estatísticos ofidais acerca da educaçlo 
tisica e dos desportos no Munidplo; 
3. Criar, no orçamento público munldpal 
destinado ao desporto, núdeos protegidos 
contra o contingendamento ou o 
estabelecimento de reserva de 
contingênda; 
4. Adotar lei de Incentivo fiscal para o 
esporte; 
5. Garantir que em cada escola com 
duzentos alunos, ou conjunto de escolas 
que agreguem esse número de alunos, 
seja construfda uma quadra poliesportlva, 
que poderll ser utilizada, gratuitamente, 
pela comunidade nos fins-de-semana; 
6. Incentivar as modalidades de prática 
desportiva nas escolas, como basquete, 
v&lel, handbail, danças, lutas, jogos, 
rec:reaçlo, nataçlo; e elaborar programas 
para esportes nio convencionais, como: 
patins, slalts, rapei, mountaln-blke; 
7. Fomentar a aquisiçlo de equipamentos 
comunitários para a prática de esportes 
nJo- convencionais e outras atividad~ de 
lazer e similares; 
8. Promover campeonatos e Incentivar a 
prática d~va do xadrez nos 
Munldpios do Estado; 
9. Criar ãreas de lazer nas praças públicas, 
que possibilitem a realizaçlo de gincanas 
promovidas pelos próprios moradores da 
comunidade, com subsfdlos públicos; 
10. Incentivar e garantir a criaçlo de 
infra-estrutura esportiva para os povos 
Indígenas, respeitando sua cultura, com 
avallaçlo e acompanhamento de 
profissionais da ãrea esportiva e de saúde; 
11. Priorizar o desporto de partidpaçlo; 
12. Dinamizar a prática da educaçlo física, 
por melo da qualificaçJo dos professores, 
diversificando as modalidades esportivas; 
13. Promover torneios esportivos estadual 
sob a denominação de "Jogos de Ver.fo da 
Juwntude"; 
14. Redistribuir a arrecadação bibutária 
com a finalidade de criar o Fundo Estadual 
do Desporto; 
15. Capadtar os dirigentes de entidades 
esportivas, visando à regularizaçlo de 
suas entidades e o acesso aos recursos 
estaduais; 
16. Incentivar o esporte na escola rural; 
17. Propor programas que Intensifiquem 
as relaç6es sódoamblentals e 
propordonem melhor qualidade de vida a 
todos os jovens, em um ambiente natural 

• • .,: ecologk:amente equilibrado e socialmente 
sadio; 
18. Fo.mentar a constitulçio de 
organizações ni0-9ovemamentais que 

atuem na interconexão entre juventude e 
meio ambiente; 
19. Expandir a lncluslo e a criaçio dos 
Conselhos Jovens de Melo Ambiente no 
Estados/Munidpios; 
20. Estimular a geraçio de projetos de 
Agenda XXI Jovem; 
21. Proporcionar aos jovens, educaçio 
ambiental com ênfase no manejo florestal 
e agricofa; 
22. Pro~over o reaproveitamento das 
ãguas e a reddagem do llxo, com o 
_objetivo de gerar emprego e renda. 

2.3. DESENVOLVIMENTO DA CIDADANIA E 
ORGANIZAÇÃO JUVENIL 

2.3.1. FormaçSo da ddadanla 

DIAGNÓ5nCO 

Hoj~ ser ddadlo é poder conviver 
demoaaticamente em uma sociedade que garanta 
melhores condlçéies de reallzaçlo PessOal e coletiva 
com base nas conquistas alcançadas pela humanidade, 
sendo-lhe garantindo o acesso à educaçlo, à saúde, ao 
lazer, aos bens culturais, ao convlvto a um melo 
ambiente ecologicamente equilibrado. Cabe 
prindpalmente nesse conceito o respeito ao outro, 
quanto às suas escOlhas e slngularidàdis, seu credo, 
sua condlçlo e opçio sexual, politica e fiÍÔSóftca. 

Na obra Juventude e · Odadanla, de 
Ferreira e Avelato (2000) vê-se que foi a partir de 1984, 
no movimento por elelçhs diretas· que o tema 
cidadania ganhou maior relevância nas discussões da 
sociedade dvll. Naquele momento, era o direito à 
partidpaçlo politica que se sobressaia. Mas, as 
discussões tomaram outras dimensões e os direitos dos 
Idosos, dos negros, dos homossexuais, dàs mulheres, 
dos portadores de defldênda, das aiançàs começaram 
a ser consolidados. O reconhedmento das Identidades 
coletivas, o direito dos grupos de verem admitidas 
socialmente suas espedfiddades, o direito à diferença 
sem as dlstorç6es de segregação e exduslo passou a 
se chamar: pleno exerddo da ddadanla. 

A Lei de Direbizes e Bases da 
Educaçlo Nacional - LDB, Lei n° 9.394, de 20 de 
dezec1)bro de 1996 afinna em seu art. 20: A educaç6o, 
dever d11 família e do Estado, Inspirada nos prlndplos de 
liberdade e nos Ideais de solidariedade humana, tsm 
por finalidade o pleno desenvo/vimento do educando, 
seu preparo para o exerádo da ddadanla e sua 
qualiflcaçSo para o trabalho. 

A Revista Época (09/2000) e o 
Instituto Indicador de Oplniio Pública promoveram, no 
ano de 2000, uma pesquisa destinada a retratar a 
juventude do Brasil, tomando como base o jovem de 18 
anos das regiões metropolitanas de dnco capitais: 
Recife, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Sio Paulo e 
Porto Alegre. A amostra permeou distintos segmentos 
sociais (dasses A a E), em proporções fiéis ao perfil 
sododemográfico do Pais, mostrando-se ainda atual. 

Sio jovens otimistas em relaçlo ao 
futuro, jã que 91% deles acham que alcançario 
condlç6es Iguais ou melhores que seus pais. Mas o 
desemprego é apontado por 67~ deles como o 
problema mais grave da Naçlo, sendtJ o maior temor em 
todas as categorias pesqulsadas, à frt!nte até mesmo da 
AIDS. Em segundo lugar vêm i vtolinda (60%), 
seguida, em tl:fl:elro, . pela pobreza (54%) e pela 
c:onupçlo, em quarto lugar, com 41~.~ respostas. 

A Revista Veja (06/2004) publicou 
estudo Perfil da Juventude Brasileira patrodnado por 
v.irias Instituições, tendo à frente o Instituto Cdadanla, 
ODm 3.500 pessoas de 15 a 24 anos de 198 ddades, em 
que 01 assuntos que mais lnt:ere.sam aos jovens slo por 
ordem de ptefetênda: educaçlo1 .. carreira profissional, 
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cultura e lazer e as ma~ preocupações slo: 
vlol6nda, emprego, drogas, educaçlo e saúde. 

. De acordo com um mapeamento da 
-violência no Pa'-, recém-lançado pela Unesco, os 
homlddlos 1 espondem por 40% dos óbitos enb'e os 
jovens de 15 a 24 anos, enquanto no restante da 
população essa taxa é de 3,3%. 

A referida pesquisa aponta dentre os 
.assuntos que os jovens gostariam que fossem 
discutidos pela soc:ledade em ' :geral: educaçlo, 
desigualdade e pobreza, drogas,·· polfUca e racismo 
sendo que a dificuldade de lnserçlo no mercado de 
trabalho é percebida pelos jovens como prtndpal 
componente negativo de sua c:ondlçlo juvenil junto ao 
tema da violência. 

o Intervalo de quatro anos entre uma 
pesquisa e oub'a, nlo alterou as demandas, as 
preocupaç6es e os Interesses da juventude brasileira. 

:. .. ., .. 
~· ,. 
~, " . 
···-· 

OBJETIVOS E METAS 

1. Garantir a partidpaçlo juvenil na 
elabora~o· das políticas públicas na área de 
ddadanla; . 
2. Criar mecanismos que possibilitem aos 
jovens se infonnarem sobre politicas 
públicas e se apropriarem das oportunidades 
e ofertas geradas por .ua Implementação; 
3. Estimular, em qualquer área de at:uaçlo, a 
partidpação ativa dos jovens em benefído 
próprio, de sua ddade, comunidades, 
localidades e distrito ; 
4. Assegurar o respeito à livre manlfestaçJo 
de aença e culto religioso e, na escola, 
garantir que na disciplina ensino religioso os 
prindplos de todas as religl&es estejam 
contemplados; 
5. Criar políticas de acesso ao trabalho e à 
educaçlo, lndulndo o perfil da garantia da 
pluralidade; 
6. Combater todo o tipo de dlsaimlnaçJo; 
7. Promover eventos que visem à interaçlo 
das famílias, utilizando os espaços 
comunitários, como escolas, praças, etc; 
8. VIncular famrlia, jovem e escola como 
bipé fonnador de valores e princlplos; 
9. Criar um órglo munldpal para coordenar 
as políticas públicas de juventude com a 
partidpaçlo de seus representantes, 
preservando a diversidade; 
10. Promover a fonnaçlo dos ddadãos que 
atuam no Conselho de Juventude em todo o 
Munldpio para conscientizá-los da 
importincia do respeito a todos os 
segmentos juvenis; 
11. Desclentrallzar as politicas públicas de 
juventude entre os entes governamentais e 
nJo-govemamentais e a sociedade em geral, 
lnClelttivando-se a solidariedade local ; 
12. Privilegiar programas que reforcem os 
laços de famflla, capazes de produzir 
reladonamentos estáveis, esbvturas de 
apolo e uma recuperaçJo do sentimento de 
•enralzamento•; 
13. Fomentar a aiaçio de Jnstitulç6es 
preventivas bem estruturadas como a famOia 
e a escola; 
14. Valorizar e construir uma cultura de paz 
em toda a sociedade de fonna a reprovar 
qualquer tipo de preconceito, educando a 
sodedade por todos os meios (escola, mídia, 
etc); 
15. VIabilizar pollticas e programas sod!!IIS 
que garantam o direito às prerrogativas da 
juventude, especialmente, na oferta de uma 
escola pública ele boa qualidade, na 
oportunidade de aprendizagem e na 

fonnaçlo profissional e no acesso ao 
esporte, i\ cultura e ao lazer, expandindo 
qualidades como a expresslo, a aiatividade 
e a inldativa; 

16. PromoVl~'i a partidpação dos jovens nos 
fóruns de dlscussio; 
17. Disponibilizar espaços nas veiculações da 
propaganda do poder munldpal em jornal, 
emissoras de televtslo e de rádio para o 
esclarecimento dos direitos dos jovens 
ddadlos. 

2.3.2 Protagonismo e OIJiatlizaçAo juvenil 

DIAGNÓSTICO 

o tenno protagonlsmo é fonnado por 
duas raízes gregas: proto, que significa "o primeiro, o 
prindpal,. e 111101', que significa "luta ... Agonlstes, por 
sua vez, significa .. lutador". Protagonista quer dizer, 
então, lutador principal, personagem prindpal. Portanto 
protagonlsmo juvenil significa que o jovem tem que ser 
o ator principal em todas as etapas das propostas a 
serem c:onstJuídas em seu favor. 

Ser reconhecido como ator sodal 
estra~lco Implica a lntegraçio sodal, a partidpaçJo, a 
capadtaçlo e a transferência de poder para os jovens 
como lndividuos e para as organizaç6es juvenis, de 
modo que tenham a oportunidade de tomar decisões 
que afetam as suas vidas e o seu bem-estar. Significa 
passar das tradídonais politicas destinadas à juventude, 
Isto é, políticas conClebidas pelos governos diredonadas 
ao jovem, para as politicas concebidas e elaboradas 
com a participação direta ou Indireta dos jovens, por 
melo de estruturas juridicas reconhecidas pelo Poder 
Público, como conselhos e coordenadorias da 
juventude, aflnna Barrientos-Parra. 

No Brasil, as organizações juvenis têm 
uma forte tradição, sejam elas culturais, estudantis, 
partidárias, religiosas ou esportivas. A maioria desses 
movimentos conta com articulaç6es e entidades de 
caráter nadonal, com rep1 esentaç6es nos estados, 
munldplos e no Distrito Federal. 

Esthnular a partidpação coletiva das 
entidades juvenis organizadas nas deds6es de governo 
é fundamental para a efetivaçjo ele pol(ticas públicas 
em sintonia com as necessidades da maioria dos jovens. 

OBJETIVOS E METAS 

1. Abrir espaços aos jovens para que os 
mesmos possam partidpar da fonnaçio de 
politicas que concemem à juventude, 
estimulando-se o chamando 
"protagonlsmo juvenil•; 
2. Criar centros de referenda da 
juventude, com atividades esportivas, de 
lazer, culturais, com palestras que 
Incentivem a fonnaçJo polftica dos jovens, 
com acompanhamento de profissionais 
das diversas áreas do conhecimento que 
abordem temas como sexualidade, 
~a química, aborto, famflla etc; 
3. Criar lnstltulç6es e órgãos de 
Interlocução juvenil como a OUVidoria 
Juvenil, a secretaria de Polftlcas Públicas 
de Juventude, o Conselho de Juventude, o 
Instituto Munldpal de Juventude, a 
Confeftnda Municipal, fóruns e consórdos 
ou fundos que pennltirlo autonomia de 
açJo dos jovens; 
4. Garantir espaço nas lnstitulç6es de 
ensino para a livre organização, 
representaçlo e atuaçJo dos estudantes 
em grêmios, centros acadimlcos e 
associações, em lnsdndas de dlscusslo e 
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· ... ampliação de ,. políticas públicas de 
juventude; 
5. Permitir que a carteira de Identificação 
estudantil possa dar direito ao transporte 
gratuito aos estudantes da educação 
básica da rede pública e particular, assim 
como para os que estiverem cursando a 
educação básica em entidades privádas; e 
meia entrada em espetáculos ( dnemas, 
espet6culos, jogos); 
6. Partir dos códigos juvenis para a 
proposiçlo de politicas públicas, ou seja, 
as autoridades públicas e especialistas em 
juventude devem ouvir o que os jovens 
têm a dizer sobre as quest6es munldpals; 
7. Estimular a partidpaçlo dos jovens na 
politica e no ingresso nos partidos 
polftfcos; -· .. 

· '~ ., 8.~, Estimular- .. espfiÇO$-. ._. articulação das 
.; organlzaç6es . .. movimentos juvenis 

{Fórum, Movimentos, Espaços de Diálogo, 
Rodas de Diálogo etc) para valorizar, 
estimular e assegurar uma maior 
participação dos diversos $8ilmentos 
juvenis. 

2A APOIO A CRIATIVIDADE JUVENIL 

2.4.1 Estimulo à produçlo culbJral e acssso aos 
bens da cvltura 

DIAGNÓSTICO 

Segundo a Secretária de Cultura do 
Estado de Sio Paulo, Cláudia CostfnZil l, a cultura no 
País, de uma maneira geral, ainda nlo é abordada como 
polltica pública. Tratar como polltica pública o campo da 
cultura significa ter como foco o ddadão e nio os 
produtores culturais. Ainda predomina nos governos 
estaduais, munldpais e até no federal - e Isso vem 
sendo mudado em vários deles -, a visSo de que as 
Secret:ariiiS de CUibJra sSo baldJes onde produtoi'8S 
cvlturals aprt~S~tH~t:am os seus projetos. Assim colocou a 
Seaetaria: O que s/flnlffCII olhar Pllf'll 11 áJitura como 
um11 polftiCII púbiiCII ou ordenamento d1111çlo do Estado 
no a~mpo da cvltura? S/flnlffCII ter como foco o ddlld5o, 
um ddadSo que ao IO/Jf/O da sua vida tem necessidades 
cvlturals diferentes e que merecem uma atençlo por 
p;1rte do Estado. Isso na prática Implica um olhar que 
vai além de uma politica que valorize a linguagem 
artfstfca. Ou seja, uma politica voltada para a dança, 
teatro e artes plásticas. Conduiu: o fundamental é olhar 
e definir uma polft/CII cvlbJral p;1ra a afança, p;1ra 11 
lnflncla, para a juwmtude, p;1ra a matllridade e p;1ra a 
terceira idade. 

Muitos dos jovens brasileiros vivem 
na periferia dos grandes centros urbanos, sem 
oportunidades de emprego e educação e de 
perspectivas quanto à melhoria da qualidade de vida. 
Essa falta de oportunidades tem levado a que vários 
jovens sejam presas fâceis do narcotrâtico e da 
aimlnalldade. Slo jovens que vivem em situação de 
vulnerabilidade social ou até mesmo em risco de morte 
dada à aescente onda de vlolênda que acometeu nos 
últimos anos à nossa sociedade. 

Muitos desses grupos de jovens, 
estruturados em flilllf/S, tribos e {/aleras, como forma de 
protesto e aftrmaçlo de sua Identidade social em meio à 
sociedade que os marginaliza, picham os edlfídos, 
estátuas e monumentos históricos existentes nos 
logradouros públicos de nossas ddades. Chegam até 
mesmo a dllapidar o pabimônlo público sem reconhecer 
que estio prejudicando a si próprios com essa atitude. 

Há hoje várias inldativas Isoladas de 
projetos culturais que procuram dlredonar os jovens 
em sltuaçlo de wlnerabllldade social para o trabalho na 
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arte do grafltismo,' bútros que ttiiilsformam os postes 
das ddades em obras culturais de cunho Informativo. 
PMSse sentido é predtf() ampliar' ~8xperiêndas para 
todos os Munldpios e estados brasileiroS: 

'" 

OBJETIVOS E METAS 

1. Garantir a participação juvenil na 
elaboração das polftfcas públicas na área 
de cultura; 
2. Gaf11i'ltir recursos financeiros, nos 
orçamentos federais, estaduais e 
tn'ànldpals para o fomento de projetos 
culturaiJ destinados aos jovens; 
3. Priorizar os projetos culturais 
produzidos pelos jovens; 
4. Trabalhar a arte como grande 
propulsora da criaçlo.iOdal; 
5. Garantir a conc:esSio de meia-entrada 
em eventos de natureza artfstico-cultural, 
de entretenimento e laier, no município, 
para todos os jovens enb'e quinze e vinte e 
nove anos; 
6. Promover o acesso a pollticas culturais 
que compreendam lnéluslve um programa 
de formaçlo de platéia e a aiaçlo de 
espaços públicos para produçio cultural 
dos jovens, alando espaços para a 
indusão social de todos os segmentos 
juvenis nesses projetos; 
7. Criar espaços para manifestação 
cultural e artfstlca da juventude com 
estrutura para eventos, teatro, ofldnas, 
palestras, dança, artesanato e espetáculos 
em geral; 
8. Dlredonar três por cento da receita 
próprfa para a cultura. 

2.4.2 Desenvolvimento temo16glco e 
comunlcaçlo 

DIAGNósnCO 

Vivemos uma época de profunda 
transformação nos processos produtivos e na oferta de 
serviços, marcada pela utilização de novas b!a1ologlas, 
pelo acesso à rede mundial de computadores, pela 
educação à distAncia, pela mecanlzaçlo e 
informatização, substituindo o trabalho humano. 

Calcula-se que nio chega a 10% a 
parcela da população brasileira com acesso à Internet e, 
em sua grande maioria, as c:onex6es slo feitas via 
banda estreita, o que corresponde a cerca de 17 mllh6es 
de pessoas. Assim, a maioria do povo e dos jovens 
brasileiros encontra-se à margem das lnformaç6es 
disponíveis e desconectadas com granéle parte do Pais e 
do mundo. o Ministério ·'"das Comunbç6es 
disponibilizou . 3.200 pontos . de · ~~:Npàra 
computadores,·vfa banda larga, por antena.,.'rali61Jbts 
alojadas em 2.800 esc:olas'~m regiões Isoladas, áreas de 
fronteira e C:omunldades lndigenas. ··· ..... .J .. .:. •. ·' ' 

• ·< A ~Ja-nadonat cle'i(n&ude»,"~.i_gibil, é 
de apenas 8,2°/o, segundo o • I(Mtitüti)' "Bii~lelró de 
Geografia e Estatistlca (IBGE). "Mi'f comui\ldades em 
que foram Implantados prligramât)íl; indusio digital, o 
rendimento escolar de aianças ~ê jovens aumentou. 

Paulo ltacarambf (2bo4) afirma que a 
lncluslo dlflll:al nlo pode se limitar 110 aáJs.so ao 
computador. Ela precisa constibJir-se como um 
processo consciente de 11propriaçSo de t«:no/Ofl/a, que 
tome o Individuo 11utônomo, a~paz de decidir 
ait:làlmente 11 melhor maneira de utilizá-la. Edut:IIÇSo e 
luibllld11de no ust~ das temo/Ofllll$ IISSBfiUram o direito 
de se comunla~r e de expre$$11r SUIIS ldtH-, de trocllr e 
obter lnftHmiiÇ{Ses, Inclusive dos poderes 
{/ovemamentllls. 

Pág.11 
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l ·- ... 

OBJETIVOS E METAS 

1. Garantir a Inchado digital, Instalando 
computadores nas es<lOias públicas, 
coned:ando-os à Rede Mundial de 
Computadores; 
2. Fomentar o desenvolvimento de uma 
cultura ctentfflca, nas escolas, mediante a 
refonnulaçlo do ensino das dêndas na 
educaçlo básica; 
4. Instalar laboratórios de lnfonnjtlca nos 
centros comunitários; 
S. Aproveitar a capilaridade dos centros 
comunitários para a lntegraçlo digital dos 
jovens do município; 
6. Criar um portal com lnformaç6es 
relacionadas com o conteúdo curricular 
das disciplinas do ensino básico e 
fundamental que servirão como 1 efet 6nda 
de pesquisa para os jovens e seus 
professores; 
7. Apoiar as Iniciativas que utilizam 
softwares livres; 
B. Disponibilizar horários para a juvenb.ade 
nos programas de rádio e televisão; 
9. Fazer entendimento com a mídia local, 
principalmente nos programas locais, 
lnstnamento de lnfonnaçlo e formaçio de 
pensamento, para que exerça uma funçlo 
cldadl, conbibulndo para a construçlo de 
valores éticos e morais, provocando a 
abertura de dlâlogo entre pais e filhos; 
10. Apoiar e assessorar na legallzaçlo e 
instalaçlo das rlldios comunitárias e 
rádios livres nas escolas públicas; 
11. Implementar uma poUtlca de dêncta e 
tecnologia articulada com um projeto 
municipal de desenvolvimento e que 
valorize o jovem dentista por melo da 
concessão de bolsas de inldação dentfflca 
no ensino médio, superior e pós­
graduação. 

2.5 EQÜIDADE DE OPORTUNIDADES PARA 
JOVENS EM CONDIÇÕES DE EXCLUSÃO 

Em uma população de quase 
(estadual) 170 milhões de habltantert•J, a população 
jovem (entre 15 e 29 anos) constitui quase 30% do 
total. 

No total de brasileiros, a populaçlo 
naral constitui 16,05% do total; o percentual de pessoas 
do sexo feminino é de 50,79%; a de negros e pardos 
(ou afrodescendentes) soma 44,66% do total; a 
populaçlo Indígena, 0,43% do total; a de pessoas 
portadoras de deftdêncla, 14,5% do tota~. Entre as 
pessoas portadoras de deficiências (PPDs), a grande 
maioria encontra-se entre 15 e 24 anos, perfazendo 
9,64% do total da populaçlo. O número de 
homossexuais no Brasil nJo foi objeto de pesquisa no 
Censo 2000, mas esse gnapo pode ser estimado em 
10% da populaçlo, segundo informou o representante 
da Assodaçlo Brasileira de Gays, Lésbicas e 
Transgêneros (ABGL T) na referida audiência pública. 

A situaçlo de exduslo social dos 
jovens pode ser dimensionada também pelo alto grau 
de prlttica de atos Infracionais verificada entre eles. Dos 
21,2 milh6es de adolescentes entre doze e dezoito anos, 
•cerca de 30,7 mil cumprem medidas IOdoeducativas 
por terem cometido delitos. Cerca de 10 mil encontram­
se Internados em lnstitulç6es penais para menores de 
Idade (Jornal do Brasil, 13/07/2002, p. A2. Reportagem 
Ludana Navarro). Técnicos do Ministério da Justiça 
estimam que os presos entre dezoito e vinte e dnco 
anos s1o cerca de 60% da populaçlo carariria no 
Brasil. Assim, somados os adolescentes Internados em 

Instituições de c:oneçlo ou submetidos a -outras 
punições previstas no Estatuto da Criança e do 
Adolescente, o contingente de jovens Infratores no Pais 
chega a 143 mil pessoas (Jornal ·o Globo·, 
02/09/2001).-s[l] 

Esses dados, somados aos indices de 
morte por causas externas, oferecem uma amostra de 
que o quadro da exduslo no Brasil está multo presente 
em uma faixa etária, a jovem. 

Mas essa exduslo é de natureza 
multldlmenslonal. Jovens afrodesc:endentes, mulheres, 
indios, pot1aclores de defldência, homossexuais e 
jovens narals dm, no selo de uma jwentude, já tão sem 
perspectivas, uma condlçlo ainda mais grave. Segundo 
estudo de Dayrell e carrano, o Brasil tem •nove milhões 
de jovens que sobrevivem em situaçlo de extrema 
pobreza, abaixo da linha de R$ 61 per capitil'. " 71 

Contudo, nlo s6 a pobreza caracteriza exduslo. Essa é 
gastada nas esferas do econ6mlco, do politlco e do 
social, mas tem seus desdobramentos espedflcos na 
cultura, na educaçlo, no trabalho, nas polítkas sociais, 
na etnia. 

2.5.1 Jovem lndlo e jovem i!lfrodescendente 
DIAGNÓmCO 

Os indlos enfrentam toda sorte de 
dificuldades, passando pela fome, por falta de acesso 
aos serviços de saúde, pela falta de perspectivas que 
leva a um alto indlce de sulddlos e alcoolismo entre 
Indígenas, pela carência de condições de ensino, pelo 
desrespeito à sua cultura, e, fundamentalmente pelo 
preconceito. 

O Censo Demográfico/2000, do IBGE 
somou na faixa de quinze a vinte e nove anos, uma 
populaçlo de 202.579 jovens (ndlos, sendo que destes 
52% encontram-se na zona urbana. Na populaçlo 
jwenil, os homens slo 101.401 e as mulheres, 101.177. 

o 1 Seminário de Pol(ticas de Ensino 
Médio para os Povos lndigenas, realizado entre os dias 
20 e 22 de outubro de 2003, em Brasilla, com 
representantes de 22 etnias, de organlzaç6es lndigenas 
e lndlgenlstas, universidades, seaetarias estaduais de 
Educaçlo, FundaçJo Nadonal do indio (FUNAI) e 
FundaçJo Nadonal de Saúde (FUNASA) concluiu pela 
aiação de escolas de ensino médio que atuem como 
Instituições formadoras de oplnlio e promotoras de 
pesquisa. O ensino deve ser bilíngüe e lntercultural, 
com um cuniculo que fortaleça as Identidades étnicas, 
respeitando os valores culturais, politlcos e ideológicos, 
o Interesse e as expectativas da cada povo. 

Nesse quadro, deve ser destacada a 
sltuaçlo dos afrodes<lendent na sociedade brasileira: 
os negros e pardos representam quase 45% da 
populaçlo brasileira. Seus Indicadores sociais slo 
testemunho do radsmo. Um negro de vinte e dnco anos 
tem, em média, seis anos de escolaridade e um branco, 
da mesma Idade, oito. Os negros do Brasil constituem 
63,5% dos pobres e 68,6% dos Indigentes; setenta dos 
10% mais pobres e só quinze dos 10% mais ricos; e 
51,1% dos analfabetos com mais de vinte e dnco anos. 
7tll Esses dados são um daro sinal de que as políticas 
públicas, supostamente universais, niio têm conseguido 
atingir seus objetivos. 

OBJETIVOS E METAS 

1. Assegurar o direito dos jovens indlos 
quanto à educação e à preservaçlo de sua 
cultura; 
2. Garantir a · autonomia das escolas 
Indígenas; 
3. Incentivar programas de lnterdmblo 
entre as diferentes culturas; 
4. Colaborar para se fazer cumprir as 
Diretrizes Curriculares Nacional e Estadual 
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da Educação Escolar Indígena; 
' 5. Realizar concurso público dlferendado 

para professores das escolas Indígenas; 
6. Criar centros de referinc:ia e apolo ao 
estudante lndigena; 
7. Incentivar fonnas associativas de 
trabalhos artesanais Indígenas; 
8. Oferecer Q.lrsos profissionalizantes que 
pennltam o desenvoMmento sustentável 
das comunidades, em áreas de saúde e 
melo ambiente; 
9. Apoiar os sistemas de· acesso aos índios 
e afro-descendentes à universidade e ao 
serviço público; 
10. Resgatar e valorizar as tradições dos 
afro-descendentes; · 
11. Incentivar eventos musicais que 
resgatem a alltura de resistênda afro­
descendente; 
12. Estimular as empresas públicas e 
privadas para que adotem medidas de 
promoção da Igualdade racial, observando 
o critério da diversidade ~dal e Q.lltural. 

3.5.2 .Jovem rural 

DIAGNósnCO 

A concentração de terra e de renda, a 
supervalorização do agronegócio em detrimento da 
agricultura familiar, aliados a ausência de políticas 
públicas especfficas para o homem do campo, e em 
especial para o jovem rural tem diminuido, cada vez 
mais, as perspectivas de vida e trabalho para o 
campesino, desencadeando o êxodo rural que ameaça a 
continuidade da agricultura familiar. 

Faz-se necessário registrar que 70% 
da alimentação do País é produzida pela Agricultura 
Familiar com apenas 21% da área agricultável, 
entretanto 10% dos jovens rurais são analfabetos e 
80% da juvenb.lde do campo para ter acesso à 
eclucaçio predsa deslocar-se para os centros urbanos. 

Há necessidade de maior 
investimento no campo, de reconhedmento da 
impqrtinda do trabalho agrário e a construção de um 
novo modelo de desenvolvimento sustentilvel. 

Segundo dados dlwlgados pela 
Agênda de Notídas dos Direitos da Criança (ANDI), 
cerca de 20,82% da população brasileira de doze a 
dezoito anos estão no campo (do mais de dnco 
milhões de pessoas nessa faixa etária). Em comparação 
com os jovens urbanos de dezoito anos, os que vivem 
na área n~ral têm um nivel de escolaridade 50% menor. 
A lncidênda de trabalho Infantil é enonne nesse 
segmento social: no campo, a população entre dez e 
quatorze anos representa 16,3% dos que trabalham. E, 
das "'pessoas que trabalham nas ddades, 26,1% têm, 
em média, quinze anos, enquanto no campo, essa 
porcentagem chega a 34,2%..-,:•J. Na zona RJral, o poder 
público se responsabiliza apenas pelo ensino de 1•. à 4•. 
série, o que deixa os jovens sem acesso à educaçao 
desde multo cedo. 

O Censo Demográflco/2000, do IBGE, 
confirmou que somente 18% dos jovens, na faixa de 
quinze a vinte e nove anos estão ~a zona rural. 

OBJETIVOS E METAS 

1. Disseminar programas de capacitação e 
formação profissional na área rural; 
2. Apoiar para garantir ao jovem agricultor 
o direito a terra; 
3. Garantir financiamento para produção 
agricola; 
4. Propiciar o acesso aos 0.1rsos de 
educaçlo à dlst:Anda; 

~ ... 

5. Implantar programas de estimulo a 
agroecologla e a produçio orglnica; 
6. Orientar e incentivar os agriC111tores a 
part:Jdparem do Programa do governo 
federal, "'agriaJitura familiar", tendo em 
vista, que esse é o principal agente 
gerador de alimentos, de emprego e de 
renda no campo; 
7. Buscar capacitar à juventude rural em 
organização da produçlo; 
8. Realizar 0.1rsos para produção e 
comerdallzaçlo destinados aos jovens; 
9. Criar Escolas Familiares Rurais e Casas 
de Famillas Rurais (CEFAS) nas áreas dos 
assentamentos e de suas comunidades; 
10. Incentivar e apoiar a part:Jdpaçio dos 
jovens nas esco.Jas técnicas agricolas; 
11. Implantar projetos . agrfcolas, 
principalmente a fRitiaJitura, no melo 
agJOpeQ.Iárlo .e nas zonas rurais 
subdesenyolvidas. 

2.5.3 Jovem portador de defld8nda 

DIAGNÓSTICO 

As pessoas portadoras de defldênda, 
seja auditiva, visual, motora ou mental, são um retrato 
da dificuldade da soCiedade bra~lelra em traduzir leis 
em exercido pleno de direitos. São cerca éle vJ~te e 
quatro milhões de ddadãos esperando por políticas 
públicas capazes de resgatá-los da pobreza e do 
abandono. · 

O Censo Demográflco/2000, do IBGE, 
computou 3.605.183 jovens com, pelo menos, yma 
deficiência investigada. Destes 55.l'/o são mulheres. 
Como diz um representante desse grupo, a lndudo 
sodal que almejam "vai multo além da rampa•: " é 
deslocando-se que o homem é verdadeiramente homem 
e pode viver conforme sua natureza, mas somos 
Impedidos de perambular por aí como qualquer um. 
Sem essa possibilidade, somos alijados do convfvio 
social e impedidos de desenvolver nossas 
potencialidades. Compelidos a viver em situação de 
subserviência na relação com os demais seres humanos, 
multas vezes não encontramos forças para superar os 
obstáculos que se apresentam e ficamos ;\ margem da 
sociedade, dependendo da sua benemerênda•.tttoJ 

As escolas públicas, de forma geral, 
estão despreparadas tanto para concretizar a educação 
lndusiva e receber os portadores de defldêncla em 
turmas regulares, como para acolher os que não 
prescindem de dasses especializadas. 

OBJETIVQS E METAS 

1. Promover cursos de educaçlo 
profissional de nível básico em espaços 
públicos e privados, respeitando a lndudo 
de birita pôr cento jovens portadores de 
defldêl}~.a; 

· 2. Construir redes de Informação para 
Integrar os jovens portadores de 
defldênda para partidparem das 
discussões e construção das políticas 
públicas; 
3. Fiscalizar a aplicação do art. 93 da Lei 
no 8.213, de 24 de julho de 1991, que 
obriga as empresas com mais de 100 
empreglldos 11 preencher dois 11 dnco por 
csntrJ dos seus caiJIOS com benef/dlrlos 
reabilitados ou pessoas portadoras de 
defldindiiS, habilitadas; 
4. Garantir renda aos jovens portadores de 
defldênda; 
5. Disponibilizar assistênda médica 
especializada para promoção do 
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desenv~vi!"lento de ~· capacidades; 
6. COnceder passe-livre nos transportes 
públicos; 
7. Garantir a acessibilidade aos prédios e 
locais públicos; 
9. Qiar programas de apolo à familia dos 
jovens portadores de defldênda, 
especialmente aos que anríprem a tarefa 
de ajudá-los a deslocar-se para cursos, 
tratamento e trabalho, que despendem 
tempo e recursos, muitas vezes 
Inexistentes. 

2.5.4 Jovem homossexual 

DIAGNÓSTICO 

A lnserç:io do jovem homossexual 
nesta quinta temática que trata de equldade de 
oportunidades para jDII'BIIS em condições de exduslo 
tem · o objet/110 de registrar a atual sltuaçlo ainda 
dlsaimlnatória em relaçlo à orientaçlo sexual de um 
dos grupos juvenis. 

A violência contra minorias sexuais 
compromete os princípios de ddadanla e segundo o 
relato de Luiz Mott, em Homofobla: a violaç6o dos 
dlrlflto$ hunutnos de l/8ys, lésbicas e travestis no Brasil, 
a ca~ três dias, pelo menos um gay, travesti ou lésbica 
é brutalmente assassinado no Pais. Além das inúmeras 
formas de violência contra lndlviduos homossexuais no 
Brasil, ainda ocorrem os Insultos verbais, .' a 
disaimlnaçlo nas escolas, onde oc:one a expulslo de 
alunos quando se evldenda a sua homossexualidade. 
Trabalhadores perdem seus empregos por assumirem 
publicamente sua orientaçlo sexual. 

É predso conscientizar a sodedade de 
que a Constituição Federal garante o direito de todos à 
dignidade e ao respeito de sua Integridade física, moral 
e psicológica. 

Em cada periodo hlst6rico e em cada 
cultura cada um tem o seu jeito próprio de viver e 
expressar sua sexualidade. 

OBJETIVOS E METAS 

1. Prover apoio psicológico, médico e 
IIOdal ao jovem em virtude de sua 
orientaçlo sexual e à sua família em 
cenb'OS de apoio; 
2. Respeitar as diferentes formas de 
orientação sexual e o seu direito à livre 
expressio; 
3. Combater a discrimlnaçlo no emprego 
em virtude da orientaçlo sexual; 
4. Combater comportamentos 
dlsaimlnatórios e intolerantes em relação 
à sexualidade dos jovens; 
S. Incluir, nas pesquisas ofldais, dados 
relativos à orientaç.lo sexual; 
6. Desenvolver, a partir dos livros 
didáticos, a consciênda dos jovens acerca 
da diversidade sexual. 

2.5.5 Jovem mulher 

DIAGNÓSTICO 

Em relaçlo às mulheres, o quadro de 
desigualdade histortcamehte ~~ aparece na dupla 
jornada de trabalho, na violênda de ca.ue. do vitimas, no 
assédio sexual, na explotaçlo sexual e no estupro. Elas 
do minoria nas esferas de poder, tanto no espaço 
público quanto no privado. As diferenças salariais são 
uma amostra da situaçio feminina: em 1990, os 
maiores salirios eram do homem branco, •em relaçio 
ao qual a mulher branca ganhava em média SS,3%; o 

". 

homem negro 48,7% e a mulher negra ou parda 
27%".1

0(
111 Ou seja, tanto entre brancos quanto entre 

negros a mulher esbtl em franca deslilualdade no 
mercado de trabalho. 

OBJETIVOS E METAS 

1. Qiar um grupo de trabalho para discutir 
a garantia de consdentizaçlo da questão 
de gênero; 
2. Qiar ou fortalecer o Conselho Municipal 
da Juventude, tendo sempre, no mlnlmo, 
uma representante jovem mulher; 
3. Promover ações que assegurem o 
principio da Igualdade de remuneração 
para a mio-de-obra feminina e masculina 
por trabalho de Igual valor; 
4. Garantir apoio médico, psicológico, 
social e econômico às jovens em virtude 
de gravidez indesejada; 
S. Promover ações destinadas a aumentar 
a proporçlo de mulheres nos papéis e nos 
cargos de liderança nas comunidades e 
nas instituições; 
6. Estimular programas e projetos que 
objetivem consdentizar as mulheres na 
ldentlficaçlo de suas necessidades 
especiais; 
7. Promover o acesso e o controle das 
mulheres sobre a renda e os mModos de 
produção de bens e serviÇos, 
respectivamente. 

3. AVAUAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO PLANO 

A importância do Plano Munldpal de 
Juvenb.lde exige que os diferentes grupos 
representativos dos jovens como as representações 
partidárias e estudantis, o conselho representativo do 
Munlclplo reúnam-se com seus representantes e 
partidpem da avaliaçlo, de dois em dois anos, dos 
objetivos e metas propostas, assim como no imblto 
estadual e nadonal. 

Será predso, de imediato, iniciar a 
elaboraçlo do plano municipal em consoninda com o 
Plano Estadual e Nacional. Onde já existirem planos 
aprovados e em exea.~ção, recomenda-se adequá-tos ao 
novo texto legal. 

As representaç6es instltudonais 
sejam de uma secretiria espedal ou de uma 
coordenação, e as demais entidades representativas da 
juventude deve~o reunir-se, para em conjunto, 
avaliarem o desempenho, a aplicabilidade, a gestio, e a 
própria segmentação do Plano Munidpal de Juventude. 

Os Institutos de Pesquisa, tanto as 
fundaç6es e instttulç6es públicas quanto as privadas, 
deverão ab.lalizar e enriquecer, sistematicamente, os 
diagnósticos de cada segmento do Plano. 

As metas e objetivos deverlo ser 
adequadas às alterações do processo de transformação 
permanente da juventude. 

LEI NO 1.624/2008-PMM 

Disp6e sobre a reserva de vagas 
aos Idosos, nos estacionamentos 
públicos e privados no Munidpio 
de Macapá, de acordo com o Art. 
41 da Lei Federal· n° 10.741/2003 
- Estatuto do Idoso - e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 

Faço saber CJ\18 a <:amara Munldpal de Macapá, 
aprovou e eu sanciono á seguinte Lei: 

···-~ . - .. . 
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Art. 10 Aca assegurada a obrigatoriedade de 
reserva preferencial à pessoas Idosas de 5% (dooo por 
cento) das vagas dos estacionamentos públloos de 
vefados automotores em vias e logradouros públioos, 
nos pâtios de repartfç6es públloos munldpals ou nos 
espaços públicos a estes reservados e esblcionamentos 
privados, Independente de pagamento, no Município de 
Macapá, de acordo com os termos do Art. 41 da Lei 
Federal no 10.741 - Estatuto do Idoso. 

§ 1 o Considera-se para efeito da presente lei 
todas as áreas públicas e privadas existentes no 
município de Macapâ destinadas a estadonamento de 
veículos automotivos. 

§ 20 ~~~ os efeitos desta Lei, CIOmpreende-se 
Idoso, a ~rCIOm Idade Igual ou superior a 60 
(~),_f~~~ndo CIOmo condutor o~ passageiro 
do veía.llo. . , 

§ 30 Quando o cálculo de 5°/o { dnCIO por cento} 
das vagas nlo resultar em fração Ideal, CIOnsiderando o 
número de vagas, esta será arTedondada para mais. 

§ 40 A carteira de Identidade ou outro documento 
hábil expedido por 6rglo pCibliCIO com foto será a 
ldentiflcaçlo do Idoso nas reservas preferências para 
estacionamentos de veículos. 

§ 5° Para melhor fiscallzaçlo do Poder PílbliCIO, o 
veículo do Idoso deverá possuir um selo de ldentiflcaç:lo 
expédldo gratuitamente pelo Ófglo de Trinslto e 
Transportes do Município. O Selo deverá ser fixado no 
pára-brtsa do veículo no canto Inferior esquerdo. 

Art. 2° Os estacionamentos de veículos de 
propriedade privada deverlo reservar as vagas para o 
uso preferencial de veículos conduzidos por pessoa 
Idosa da seguinte forma: 

I - localizaçlo privilegiada das vagas, posldonada 
de forma a garantir a melhor comodidade ao Idoso; 

D - as vagas reservadas deverlo CIOmportar um 
veículo de tipo médio; 

m - ldentiflcaçlo das vagas CIOm , sinallzaç!io 
adequada, delimitadas por faixas amarelas, ou outra cor 
de contraste, quando o piso for amarelo, contendo a 
frase: •vaga para Idosos•, e sempre o mais próximo 
possível às entradas; 

IV nos estadonamentos privados a 
obrigatoriedade estende-se somente à reserva 
preferencial de 5% das vagas aos Idosos e não a sua 
gratuidade; 

V - poderio ser oonceclldos descontos à pessoa 
idosa, cuja porcentagem ficará a aitério dos 
administradores. 

Art. 3° O descumprimento aos dispositivos desta 
lei Implicará nas seguintes penalidades para os 
estacionamentos da lnldativa privada: 

I - na primeira infração: advertênda; 
II- na segunda lnfraçlo: multa de 1 'h% {um e 

meio por oento} do salário mínimo; ' 
ID - a partir da terceira lnfraçlo: multa de 03 

(três) salários mínimos; --
IV - a partir da quarta Infração: multa diária de R$ 

200,00 (duzentos reais} até o integral cumprimento da 
lei. 

V · ~ a partir da quinta autuaçio, cassaçio do 
alvará de fundonamento. 

Parágrafo único. Tratando-se de estacionamento 
púbiiCIO a autoridade responsável que descumprir esta 
lei será responsabilizada administrativamente. 

Art. 40 o valor pago a titulo de sançio será 
revertido ao •fundo do Idoso" previsto no Art. 84 do 

Estatuto do Idoso ou, não ·~haVendo, ao •fqndo 
Municipal de Asslstênda Social•, fiçando tal recurso 
vinculado ao atendimento da pessoa Idosa. 

Art. 5° Utilização gratuita das Vélilas reservadas a 
prioridade disposta no Art. 1 o da presente lei, refere-se 
a reserva de 5% ( clnCIO por oento) do total de vagas 
existentes nos estacionamentos públicos e privados no 
Município de Macapá, tratando-se de reserva 
preferencial e não exduslva. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor CIOntados 90 
(noventa} dias de sua public:aÇio. 

Paládo LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em 17 
de março de 2008. 

LEI NO 1.625/2008-PMM 

Dlsp6e sobre o apoio-. a 
lnldativas de oomerdallzaçio 
direta entre agrtadtores 
familiares e oonsumldores, e dá 
oubcls providências. 

O PREFEITO MUNIOPAL DE MACAPÁ: 

Faço saber que a Cimara Municipal de Macapá, 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

' 
Art. 1o o Poder Executivo Munldpal apoiará 

Iniciativas de comerdalizaçlo direta entre élilrlcultores 
familiares e consumidores, nos termos desta Lei. 

Parágrafo ClniCIO. Na aplicação do disposto nesta 
Lei, terlo prioridade as Iniciativas que envolvam 
associação, cooperativa ou outra forma de organlzaçlo 
de agricultores familiares, bem como a comercializaçlo 
de produtos obtidos mediante práticas de manejo e 
cultivo de plantas, de aiaçlo de animais, de produçlo e 
utilização de Insumos, de processamento e de 
distribuição que observem os prindplos agro-ecológloos 
e os valores sódo-econ6mioos e culhlrals dos 
agricultores familiares, de modo a assegurar a 
dlversiftcaçio da produçlo, a conservaçio e a utillzaç:lo 
sustentável dos recursos naturais e materiais. 

Art. 20 o apoio de que trata esta Lei tem por 
objetivos: 

I - estimular a lmpiantaçlo de feiras livres 
municipais e de outras formas de CIOmerc:iallzaçlo direta 
entre agricultores familiares e oonsumldores, 
observando-se os prtndplos da economia popular 
solidária e do comércio justo; 

II - estimular o processamento de alimentos e 
produtos em agro-lnd6strias familiares, visando à 
agregaçlo de valor, 

m - promover a melhoria da renda dos 
agricultores familiares; 

IV - estimular a aiação de alternativas de 
trabalho para moradores de áreas rurais; 

V - fortalecer a economia local por melo da 
geração de postos de trabalhos e da comerdalizaçlo de 
alimentos, "'produtos e Insumos provenientes do 
Munldplo; · · 

VI -· estimular a oferta regular de 11llmentos e 
produtos saudáveis a baixo a.to; 

vn - auxiliar no combate a carência nutridonal e 
na promoçlo da segurança alimentar sustentilvel; 
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VID - promover o trabalho familiar e a 
organização de assoáaç6es e cooperativas de 
agrlàlltor. fan'llllares; 

IX - aiar Instrumentos para ampliar a 
participação das mulheres nos processos produtivos e 
de c:omeràallzaçio. 

Art. 30 Para a conseaaçlo tto. objetivos previstos 
nesta Lei, compete ao Poder Executivo: 
' I - estimular a lmplantaçlo do conselho 
municipal voltado para a promoção do desenvolvimento 
rural sustenti\vel; 

D - prestar auxfllo ~co: 
a) na elaboraçlo e na Implementação de Plano 

Municipal de Desenvolvimento Rural; 
b) na elaboraçlo de legisiaçlo municipal que 

disponha sobre a aiaçlo e o funcionamento de feiras 
livres e de outras formas de comerc:lallzaçlo direta 
entre agrlalltores familiares e consumidores; 

m - desenvolver atividades, projetos e obras 
para a lmplantaçlo, a melhoria e a administração de 
feiras livre municipal e de outras formas de 

comercialização direta entre agricultores familiares e 
consumidores; 

IV - promover a capacitação de agentes públicos 
municipal; 

V desenvolver diagnósticos sobre as 
características e potencialidades do mercado 
consumidor de cada localidade; 

VI - promover o cadastramento de agricultores 
familiares a serem beneficiados pelos programas 
decorrentes desta Lei; 

VII - fornecer assistência téallca e treinamento 
para os agricultores familiares nas atividades agrícolas, 
nos processos caseiros ou artesanais de 
benef'lciamento, transformação, embalagem e 
comercialização de produtos, de fonna a atender às 
demandas do mercado consumidor local; 

VID - auxiliar no planejamento e na Implantação 
da logística de transporte dos produtos a serem 
comercializados; 

IX - tomar disponivel ou doar ao poder público 
municipal barracas, equipamentos e Instalações 
necessãrias para a montagem e o funcionamento de 
feiras livres e de outras formas de comercialização 
direta entre agricultores familiares e consumidores; 

X - estabelecer linhas especiais de crédito para 
agrialltores familiares ou suas organizações, a fim de 
possibilitar o investimento na melhoria da estrutura de 
comercialização; 

XI - promover campanhas de valorização e de 
divulgação de alimentos e produtos provenientes de 
atividades de agricultores familiares; 

m - consignar, na legislação orçamentária, 
rea.Jrsos financeiros para o custeio de atividades, 
programas, projetos e obras voltados para o apolo à 
comercialização direta entre agricultores familiares e 
consumidores; 

XIII - promover encontros e outros eventos 
regionais para dlwlgação de produtos da agricultura 
familiar. 

Art. 4° Esta Lei será regulamentada no prazo de 
noventa dias contados da data de sua public:açio. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA. em 17 
de março de 2008. 

LEI NO 1.626/2008-PMM 

Dlsp6e sobre a aiaçlo do programa 
"Conhecendo Mac:.apá: o que 
produzimos e como produzimos'" 
para os alunos da rede pública do 
Munldplo de Macapá, e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 

Faço saber que a Cimara Municipal de Macapá, 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 10 Fica o Poder Exealtivo Municipal 
autorizado a criar o programa "Conhecendo Macapá: o 
que produzimos e como produzimos'", que objetiva 
proporcionar aos alunos do Ensino Fundamental e 
Médio da rede pública a oportunidade de conhecer a 
terTa em que vive. 

Art. 20 O aluno vivendará na prática a teoria 
estudada em sala de aula sobre a criação de animais, a 
produção agrfcola e Industrial de sua regllo, e a 
diversidade do mercado de trabalho oferecido por essas 
atividades econ&nicas. 

Art. 30 Para a implementação do programa, os 
professores desenvolverão projetos disciplinares ou 
interdisàplinares sobre o estudo de sua regllo, bem 
como seus meios de produção, que serão submetidos à 
coordenaçlo da Escola para análise da justificativa, dos 
objetivos e da metodologia. 

Art. 40 Deverio ser trabalhados na sala de aula 
conteúdos relacionados com a preservação do meio 
ambiente, que posteriormente serlo transportados para 
os lugares e às comunidades visitadas, como forma de 
conbibuição para melhoria da qualidade de vida da 
regilo. 

Art. so As visitas serão realizadas por grupos de 
alunos ou dasses, alternadamente, procurando 
abranger todos os alunos da Unidade Escolar. 

§ 1 o Os locais a serem visitados serão 
seledonados de acordo com os conteúdos estudados em 
sala de aula, de modo que o aluno vivenc:ie na prática o 
que está estudando. 

§ 20 As visitas contarão com o auxilio de 
monitores indicados pelos responsáveis do local 
visitado, os quais conduzlrlo os alunos mostrando todo 
o processo de produçlo, seja nas Indústrias ou nas 
atividades rurais, possibilitando ao aluno vivenciar 
todas as etapas do processo produtivo. 

Art. &o As despesas decorrentes da execução desta 
lei correrio à conta das dotaç6es próprias consignadas 
no orçamento vlgenm. 

Art. 70 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em 17 
de março de 2008. 

miOHEN_.~ -· 
Prefeito do ldplo de 
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DECRETOS 
DE~TO N"0094/2008-PMM. 

O PREFEITO 00 MUNICÍPIO DR 1\f..\C.-\PÁ. usando dos 
atribuições leeais que lhe silo conferidas pelo art. 222, incisos I e li 
da Lei Orgíin.ica do MunJdplo. e consider.mdo o h <UJ' do Pronsso n• 
22312007-DBA-MACAPAPREV,datado de 03/1212007. 

DECRETA: 

Art. l" - Desligar do SerVIço Público Ath·o Municipal, em 
conseqüência de falecimento, o sen1dor MANOEL RODRIGl IF..S 
OOS SANTOS. matriculo n• 5000939, Classe E, Nivel 25., do Quadro 
de Pessoal do Municipio de Maca pá - Prt>ftifura l\lunJdpru. 

. ..\rt.2° - Autorizar à Secrl'taria Municipal dt' Admin.istraçilo 
- SEMAD, através de seu Departamento de Recursos Hwnanos a 
adotar os procedimt'utos nect'SSllJios à t'fetivaÇlio do dt'Siij!tllllento 
do servidor a partir da data do óbito. 

Art.3° - Este Decreto entra em vigor na data dP sua 
publicação, rt'Vogadas as disposições em contrá•·io. 

SE. .1., -: ,RJ::GISTJU::-SE. Pl'BLlQl'C-SE E CUMPR.-\-

Ft'verelro de.2008. 

PubUcado Õht Secrehlria Municipal de .\dministração, aos I~. dias 
do m~s d<' ..... 2.~ ... dt' 2008 . .. --' . 

~ . GOMES DE S 
Secrt tá1io MmúcipaJ dt' Admi 

DF.CRETO "009512008-Pl\C\1. 

O PREFEITO DO !\11 ' ICIPIO DR MACA.PA, usando das 
atribuições legais que Ute são conferidas pelo art. 222, inc.isos I e 11 
da Lei Orgíin.ica do MunJciplo, e considerando o teor do Processo n• 
23512008-DBA-MAC.-\.P APREV.datado de 31/0112008, 

' ~ ... 

DECRET.\: 

_._ ~ r ~~ ·, 

.\rt. 1• - Desligar do Sen •iço Público •\th•o. !\1unicipal, em 
l'onseqüência dt> faledmt'nto a srn1dora st-nhora Rü\!l'~DA 
S:\~'TOS DA Sfl .V.-\, matricula n"2002620, do Quadro dr Pelisoal 
do ~lunicipio de Macap,. - Prefeitura Municipal 

Art.l" - Autorizar à Secretaria !\lunidpal de Administração 
- SF:l\•IAD, através de seu Departamento de Recursos Hwnanos a 
adota•· os procedimentos U('('rSSál;os à t>ft'fi~·ação do dt>Siij!amento 
do sen·idor a partir da data do óbito. 

Art.3" - F..ste Decreto entra em vl~:or na data de sua 
puhlic>~çiin, revoglldllll as dlsposlç•ies em.~ontnirío. 

"' 
Pl'BLIQVE-SE E 

C'll!\fPR<\-SF.. 
\\ 

Pàlsirio ~~Õ .jlos Santos Banha. 1-t de 
)cll Ft>nrt>iro dt' 2008. 

DECRF.TO N"0222/2008-PMM. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAP.Á. usando das 
atribuições legais qu.e lhe sio conferidas pelo art. 222, incisos I e li 
da Lei Oqânica do Mwliápio, e considerando o teor do Processo n• 
22812007-DBA-l\-L<\.CAPAPRE\',datado de 18/1212007. 

DF.éRF.TA.: 

Art. t• - Desligar do Sen·iÇo Público Ath·o :\•lunJcipal, em 
conseqO@nda de falecimento, Classe E, Ntvel 26, o servidor JOSÉ 
ASSUN<,.'ÃO BRITO DOS SANTO~, matricula n• 8001391. do 
Quadro de PtsSOaJ do MunJdpio de Í\I&capó- Prt>feitura Municipal. 

Art 2" • Autorizar à Secrt>taria :\luniclpal dr .\dmlnistnaçlo 
- SF.MAD, atrav~ de seu Departamrnto de Recursos Humanos a 
adotaJ· os procedimentos necessáJios à PfelivaÇlio do dt'Siigamento 
do senidor a partir da data'do Óbito. 

Art.J • - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publ.icação, rno~radas as dlsposlçôt>s-em -conlnhio. 

REGISTRE-SE. :PUOLIQL'E-SE E C.l!~IPRA-
SE. 

\farço dt> 2008. 

DECRETO ~·0213/20118-Pl'\-~1. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO vt: MACAPA. usando 
das atribuições legais que lhe sllo conferidas pelo art 221. incisos I 
e n da Lei Orcãni,·a do Municipio, c COilllidcrando o teor do 
Processo n• 22212007-DBA-MACAPAPRE\',datado de 03/12/2007, 

DF.C'RF.TA: 

Art. t • - Desligar do Sen1ço Pübl.ico Ath·o .MunJcipal, em 
conseqüência dP faJeciml'nto, C'lassP E, ~hel26, o st-nidor JOSÉ 
DA SJLYA, matricula n"2001527, do Quadro de Pessoal do 
Município dt' Maca pá - Pl't'ft'ltura Municipal. 

Art.2" Autorizar à Secretaria l\lunklpal dt> 
Adnúnistração - SEl\IAD. através de seu Departamento de 
Recursos Humanos a adotar os proccdJmentos necessários à 
e fetinção do desligamcnto do St'n ·idor a partir da data do óbito. 

Art.3" - Este Decreto entra em \ 'lgor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em c .. ntt-:órlo. 

REGISTRE-SE, Pl!BLIQUl!:-SE 
CUMPRA-SE. 

Palácio Laurindo os sántos Banha. 03 de 
Março dt' 2()(Hj. 

PubUC11dÓ nesta Secretaria 1\·lunlclpàJ.de Admlnistrnçào, aos QfJ 
dias do mês de_O~ ..... cfe 2 · R. 
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D E C RETO N11 0190/2008- PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, usando 
das atribuições l~als que lhe slo conferidas pelo Inciso 
I do Parégrafo Único do Art 222 da Lei Orgânica do 
Munldplo e, 

CONSIDERANDO os tennos do Offdo N11 058-
A/2008-GAB/SEMOB/PMM, datado de 20 de fevereiro 
de 2008, da Seaetarfa Municipal de Obras, 

DECRETA: 

Art. 111 - NOMEAR as pessoas abaixo elencadas 
para constitu(rem a COMISSÃO PERMANENTE DE 
UCITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
OBRAS/SEMOB, 

• 
• 
• 

• 

• 
• 

GILMAR GONÇALVES VALES- Presidente; 
MIGUEL RIBEIRO CRUZ - Membro Efetivo; 
JOSÉ PEDRO ABDON DA COSTA PEREIRA - Membro 

Efetivo; 
DIMAS ANTONIO MOREIRA MACIEL - Membro 

SUplente; 
SHIRLEY GOMES SOARES- Membro SUplente; e, 
EUSANGELA AYRES DOS SANTOS SOUZA -

Secretária. 

Art 211 Este Decreto enb"a em vigor a partir da 
data de sua publicação. 

r. Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, '2.3 
de .,.~,di> de 2008. 

D E C R E TO N•OZJ'hoos - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
usando de suas atribuições legais que lhe slo 
conferidas pelo Art. 222, incisos I, II, da Lei 
Orgânica do Munidpio, e considerando o que 
consta no ofício 040/2008/GAB/SEMPLA, datado 
de 06 de março de 2008. 

RESOLVE: 

Art. 1° AUTORIZAR O DESLOCAMENTO do 
servidor ALFREDO AUGUSTO RAMALHO DE 
OIVEIRA, Secredirio Municipal de Planejamento e 
Coordenação Geral, correspondente ao código 
DAS 101.3, do Grupo de Direçlo e 
Assessoramento Superior DAS.100, da 
Secretaria Municipal de Planejamento e 
Coordenação Geral, que viajará de Macapá-AP, 
sede de suas atividades até a cidade de Belem­
PA, com a finalidade de submeter-se a urna 
intervenção cir6rgica no olho esquerdo no 
perfodo de 10 a 24 de março de 2008. 

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor a 
contar da data de sua publicação, revogadas as 
disposiç6es em contrario. 

REGISTRE-SE. PUBUQUE-SE E CUMPRA-SE 

Palácio . LAU~~DO 
BANHA .. ri..lde ... ~~..:.Í •. de 

SANTOS 

JOÃO H ENRI<Wiill11h1BtfiíPI'PDmmr' 
PREFEITO MU 

Publicado nesta Secretaria Municipal de 
Planejamento, aosR:l.dias do mis dei. • · ••..• de 

2008. ~ .. . 

·":~u 
SECRETAÁ.RIA MUINICIPAL DE AO N çAO 

D EC R ETO N"~/2008-PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
usando de suas atribuições legais que lhe slo 
conferidas pelo Art. 222, incisos I, II, da Lei 
Orginica do Municipio, e considerando o que 
consta no ofício 040/2008/GAB/SEMPLA, datado 
de 06 de março de 2008. 

RESOLVE: 

Art. 10 AUTORIZAR A DESIGNAÇÃO do 
servidor SANDRO ALEX SOUZA DOS SANTOS, 
Diretor do Departamento Administrativo e 
Financeiro, Correspondente ao código DAS 101.2, 
para responder cumulativamente pelo Secredirio 
Municipal de Planejamento e Coordenação Geral, 
Código DAS.101.3, do Grupo de Direçio e 
Assessoramento Superior DAS.100, da 
Secretaria municipal de Planejamento e 
Coordenação Geral, em virtude do titular ter que 
se deslocar até a cidade de Belém - PA, com a 
finalidade de submeter-se a uma intervençio 
clr6rglca, no olho esquerdo, no periodo de 10 a 
24 de março de 2008. 

Art. 20 - Este Decreto entra em vigor, a 
contar da data de sua publlcaçAo, revogadas as 
dlsposiç6es em contrario. 

REGISTRE..SE, E PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

SANTOS BANHA, 

Publl~do n~sta Secr~ta~ia Mun- ipal de ) ?. 
Admintstraçao, aos.O .. 'rs do mês de ... C .. Q .... de 

>OOO. '~ .... G~O__.M..,E~S .... D~E.......,SO......:: 
SECRETAÁRIA MUINICIPAL DE A 

O E C RETO N.o 023:}. / 2008- PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
usando de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 222, incisos I e II da Lei 
Ofllânica do Municlpio de Macapá, de 20 de junho 
de 1992, e considerando o disposto no Art. 34, da 
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Lei Complementar n. 0 014/00-PMM de 26 de 
dezembro de 2000, e finalmente o que consta no 
teor da Carta do servidor s/n, datado de 04 de 
março de 2008. 

O E C RETA: 

Art. 1°- EXONERAR A PEDIDO a servidora 
ELIDIANE DA SILVA PUREZA, do Quadro de 
Provimento de Regime Celetista do Munidpio de 
Macapá - Prefeitura Municipal, ocupante da 
Categoria Funcional de Agente Comunitária de 
Saúde, Classe A, Nlvel 01, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde- SEMSA. 

Art. 2°- A Secretaria Municipal de 
Admlnistraçlo, através do Departamento de 
Recursos Humanos, tomará as medidas necessárias 
para cumprimento do presente Decreto, a partir de 
04 de março de 2008 

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor a 
contar da data de sua publicaçlo, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Pal6clo LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em ... J.~ ........... de ... ~f..O ............. de 2008. 

Publicado nes~ecretaria Municipal de 
Administraçlo, aos . dias do mês de 
• ~ ...... de2008. 

DECRETO N° 0241/2008-PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no uso de 
suas atrlbulç6es legais que lhe ~o conferidas 
pelo Art. 222, Incisos I e V da Lei Orglnlca do 
MUNICÍPIO de Macap6 e considerando o que 
consta nos autos do Mamo. N° 008/2008-RBsb, 
datado de 06 de Março de 2008. · 

RESOLVE: 

Art. 1 o CONCEDER Suprimento de fundos em 
nome de CAROLINA MONTEIRO ROCHA, 
Funclon6rla Pública Municipal, lotado no Gabinete 
do Prefeito - Representaçlo Municipal em 
BrasUia, no valor total de R$ 5.700,00 (CINCO 
MIL E SETECENTOS REAIS) sendo, R$ 2.500,00 
(DOIS MIL E QUINHENTOS REAIS) na categoria 
econ&mlca 3.3.90.30.00 - Material de Consumo, 
R$ 1.200,00 (HUM MIL E DUZENTOS REAIS) na 
categoria econ&mlca 3.3.90.36.00 - Outros 
Serviços Terceiros - Pessoa Ffslca e R$ 2.000,00 
(DOIS MIL REAIS) na categoria econ&mlca 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços Terceiros - Pessoa 
Jurfdlca, para cumprir despesas, realizações de 
serviços e compra de materiais de consumo que 
exigem pronto pagamento. 

Art. 2° - O suprido terá sessenta (60) dias para 
executar as despesas e dez (10) dias para 
proceder à prestação de contas junto à Secretaria 
Municipal de Finanças - SEMFI. 

Art. 3° - Este decreto entra em vigor a partir da 
data de suas a.Sinatúras, revogada$. ..as 
dlsposlçlSes em contrario. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 14 de 
Março de 2008. 

O E C R E T O N° 02~2. /2008 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
usando de suas atribuições legais que lhe slo 
conferidas pelo Art.222, incisos I e V da lei 
Orgin ica do Munidplo de Maca pá e, considerando o 
que consta nos autos do Processo Admlr1istrativo 
no 20.01.2.194/2007- DAF/GABI/PMM, datado de 
26 de julho de 2007 e Otrcio n° 290/2007 -
GP/TlAP, datado de 23 de julho de 2007. 

O E C RETA: 

Art. 1o - COLOCAR À DISPOSIÇÃO DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
AMAPÁ/TJAP, a servidora SARAH DO SOCORRO 
NEVES, matricula n° 101076-9, pertencente ao 
Quadro de Provimento Efetivo do Municfpio de 
Macapá Prefeitura Municipal, ocupante da 
Categoria Funcional de Técnico em Administraçlo 
Pública, Classe A, Nfvel 01, lotada na Secretaria 
Municipal de Finanças, com ônus para esta 
Municipalidade. 

Art. 20 - Este Decreto entra em vigor, a 
contar do dia 23 de julho de 2007, revogadas as 
disposições em contrário . 

REGISTRE.:SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
.J?t: ... de .. ~ ............. de 2008. 

Publicado nesta Secretaria Municipal de 
Administraçio, aos .,J.:t:.... dias do mês de 
.':IM..~.~ ..... de 2008. 

TRAÇÃO 

O E C R E TO NR 02.1{3 I 2008 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, usando 
das atribuições legais que lhe slo conferidas pelo Art. 
222, indsos I e V da Lei Orgânica do Municiplo de 
Macapâ, 

DECRETA: 

Art. 1R - Fica determinado como Ponto 
Facultativo, no âmbito do Munlcipio de Macapâ, o 
expediente do dia 20 de março de 2008, Quinta-feira 
Santa. 

Art. 211 - Ficam excetuadas do disposto neste 
Decreto, as repartições cujas atividades do 
consideradas de caráter essendal, a fim de que nlo 
sofram solução de continuidade. 

L~-------------------------~-· ·. 
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Art. 311 - Este Decreto entra em vigor a partir da 
data de sua publicação. 

Paládo LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em~.±. 
de.~ ........ de 2008. 

Publicado nesta Secre ria Municipal de 
Administração, aos J.l: dias do mês de .. ~~ ....... 
de 2008. 

O E C RETO N.0 021.{<{ /2008- PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
usando de suas atribuições legais que lhe sio 
conferidas pelo Art.222, Incisos I e II da Lei 
Orgânica do Munidpio de Macapá, e considerando o 
que consta no teor do Processo Administrativo n° 
20.01.0581/2008 - DAF/GABI/PMM, datado de 03 
de março de 2008 e Ofkio no 140/2008 -
GAB/SEMSA/PMM, datado de 03 de março de 2008. 

O E C RETA: 

Art. 1°- EXONERAR JAQUISON FURTADO 
DA SILVA, do Cargo de Provimento em Comissio de 
Diretor do Departamento de Saúde, correspondente 
ao Código DAS. 101.2, do Grupo de Direçio e 
Assessoramento Superior - DASlOO, da Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMSA, a partir de 27 de 
fevereiro de 2008. 

Art. 20 - Este Decreto entra em vigor, a 
contar da data de sua publicaçio, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA­
SE. 

Pal6cio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
J:± ... de ~ ...... de 2008. 

Publicado nest1 Secre ria Municipal de 
Administraçio, aos ):i::.. dias do mês de 
.~~ ............ de 2008. 

RAÇÃO 

D E C R E T O N.0 02.(/5 /2008- PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
usando de suas atribuições legais que lhe sio 
conferidas pelo Art. 222, incisos I e 51, da Lei 
Orgânica do Munidpio de Macapá, c/c o disposto no 
Art.5° da Lei Complementar n° 036/2006 - PMM, 
datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n0033/2005-
PMM, de 29 de janeiro de 2005, que trata da 
Estrutura Administrativa da Administraçio Direta 

do Municlpio de Macapá, e considerando ~ue 
consta no teor do Processo Administrativo no 
20.01.0581/2008 - DAF/GABI/PMM, datado de 03 
de março de 2008 e Ofício n0140/2008-
GAB/SEMSA/PMM, datado de 03 de março de 2008. 

DECRETA: 

Art. 1° NOMEAR ARNALDO JOSÉ 
BALLARINI, para exercer o Cargo Comissionado de 
Diretor do Departamento de Vigilincia em Saúde, 
código cc-o2, da Secretaria Municipal de Saúde -
SEMSA, a partir do dia 25 de fevereiro de 2008. 

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor a 
contar da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em.).-i: ....... de.~ .............. ........... de 2008. 

L 

Publicado nestj! Secret ria Municipal de 
Administração, aos .J:t:...... dias do mês de 
.~ ........... de2008. 

O PUFUTO MUNICIPAL DI MACAPÁ, no uso das 
atribuiçaes que slo conferidas pelo parágrafo único do 
Art. 222, da lei Orgânica do Munldpto de Macapá. 

Considerando que na VIla do Coraçlo tem 
SO(dnqOenta) cnanças, sendo que 20 crianças estio 
com Idade de lngres.sar na primeira etapa da educ:açlo 
básica, mais espedftcamente em creche. 

DECilETA: 

Art. 1o Cr1ar, dentro da estrutura da R.ede 
Pública do Sistema Próprto de Ensino do Munldpo de 
Maca~, uma Unidade de Ensino para oferecer 
Educaç:io Infantil, localizada na VIla do CoraçJo, Olstrtto 
do Munidpio de Maca~. 

Art. 20 Denominar esta Unidade de 
Ensino, de bcola Munk::il* de Educaçlio ~ 
Luzia c:o.ta da Sil,a. 

Art. 30 Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação no Diário Ofldal do Munk:fplo de 
Maca~. 

Palácio Laurlndo dos Santos BanhaJ_l:de ~de 2008. 

.. : 
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D E C R E T O N o 02(/~ /2008 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art.222, Incisos I e li da Lei 
Orgânica do Munidpio de Macapá, e considerando o 
que consta nos autos do Offcio na 0171/2008 -
GAB/SEMFI/PMM, datado de 27 de fevereiro de 
2008. 

DECRETA: 

Art. 1° - EXONERAR SANDRA NUNES 
PACHECO, da Função Gratificada de C~fe da Seçio 
de Suprimentos, correspondente ao Código 
CAI.201 .3, do Grupo de Chefia e Assistência 
Intermediária - CAI.200, da Secretaria Municipal 
de Finanças - SEMFI, a partir do dia 27 de fevereiro 
de 2008. 

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor, a 
contar da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Publicado nes,la Secretaria Municipal de 
Ad~i!'~t_ri_!~ão, aos J.r...... dias do mês de 
... ~ ....... de2008. 

RA DO GOMES DE SOU 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMI 

DECRETON.o 02.t.IV /2008 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
usando de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 222, incisos I e 51, da Lei 
Orgânica do Municfpio de Macapá, c/c o disposto no 
Art.5° da Lei Complementar n° 036/2006 - PMM, 
datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°033/ 2005-
PMM, de 29 de janeiro de 2005, que trata da 
Estrutura Administrativa da Administração Direta 
do Municfpio de Macapá, e considerando o que 
consta no teor do Ofício n 0171/2008 
GAB/SEMFI/PMM, datado de 27 de fevereiro de 
2008. 

DECRETA : 

Art. 1° - NOMEAR JOILMA MORAIS 
SANTOS, matrfcula n.0 101020-0, pertencente ao 
Quadro de Provimento Efetivo do Municfpio de 
Macapá Prefeitura Municipal, ocupante da 
Categoria Funcional de Técnica em Administração 
Pública, Classe A, Nfvel 01, para exercer a Funçio 
Gratificada de Auxíliar de Confiança, Código FG - 1, 
da Secretaria Municipal de Finanças - SEMFI, a 
partir do dia 27 de fevereiro de 2008. 

Art. 20 - Este Decreto entra em vigor, a 
contar da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS 
BANHA,.lJ ... de-~ .......... de 2008. 

. . Pu_blicado nestt Secret ia Municipal de 
Adm1n1straçao, aos J.t... dias do mês de 
--~~-~~ .......... de 2008. 

D E C RETO N.o 02Sb /2008- PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
usando de suas atribuições legais que lhe sio 
conferidas pelo Art.222, Incisos I e li da Lei 
Orgânica do Município de Macapá,- e considerando o 
que consta no teor do Processo Administrativo no 
20.01.0560/2008- GAB/SEMAM/PMM, datado de 29 
de fevereiro de 2008 e Offcio no 067/2008 -
GAB/ SEMAM/PMM, datado de 25 de fevereiro de 
2008. 

DECRETA: 

Art. 1°- EXONERAR ENIVALDO BALIEIRO 
MACHADO, do Cargo de Provimento em Comissão 
de Diretor do Departamento Administrativo e 
Financeiro, correspondente ao Código DAS. 101.2, 
do Grupo de Direçio e Assessoramento Superior -
DAS100, da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
e Turismo - SEMAT, a partir de 01 de março de 
2008. 

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor, a 
contar da data de sua publicaçio, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

?(/ Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
.Y. ..... de .~ ... de 2008. 

Publicado n a Secre ria Municipal de 
Administração, aos .~Cf.. d ' s do mês de 
... ::1<\.-~.~~ ......... de 2008. 

DECRETO N.o 025;! /2008 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 222, incisos I e 51, da Lei 
Orginica do Município de Macapá, c / c o disposto no 
Art.5o da Lei Complementar n ° 036/2006 - PMM, 
datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°033/2005-

Pág:21 
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PMM, de 29 de janeiro de 2005, que trata da 
Estrutura Administrativa da Administração Direta 
do Município de Macapá, e considerando o teor do 
Processo Administrativo n° 20.01.3.0560/2008-
DAF/GABI/P~M, datado de 29 de fevereiro de 2008 
e Ofício n°067 /2008 - GAB/SEMAM/PMM, datado 
de 25 de fevereiro de 2008. 

DECRETA: 

Art. 1° - NOMEAR IDALINO BALIEIRO DA 
FONSECA, para exercer o Cargo Comissionado de 
Di retor do Departamento de Administração e 
Finanças, código CC - 02, grupo de Cargo 
Comissionado, da Secretaria Municipal de Melo 
Ambiente - SEMAM, a partir do dia 01 de março de 
2008. 

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor a 
contar da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA­
SE. 

2 
Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 

em· ..••• ~ .....•. de ..• ~·-····· ··· ···· ······ · ···de 2008. 

Municipal de 
do mês de 

TRAÇÃO 

DECRETO N.o 0252 /2008 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art.222, Incisos I e 51, da Lei 
Orgânica do Munidpio, c/c o disposto no Art.so da 
lei Complementar n° 036/2006, datada de OS de 
junho de 2006, que alterou dispositivos da Lei 
Complementar 033/2005, datada de 25 de janeiro 
de 2005, que trata da Estrutura Administrativa 
Direta do Município de Macapá, e; 

CONSIDERANDO as informações 
constantes no teor do Processo Administrativo no 
20.01.0560/ 2008 - DAF/GABI/PMM, datado de 29 
de fevereiro de 2008 e Oficio n°067 I 2008 -
GAB/SEMAM/PMM, datado de 25 de fevereiro de 
2008. 

DECRETA: 

Art. 1° - EXONERAR RAFAELA ALVES 
CARVALHO, do Cargo Comissionado de Chefe da 
Divisiio de Material, Patrimônio e Finanças código 
CC-01, da Secretaria Municipal de Meio Ambiente -
SEMAM, a partir do dia 01 de março de 2008. 

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor, a 
contar da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

zq Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
.••..... de~-·········· · de 2008. 

RAIMU D GOMES DE SOU 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMI 

L ,,.: 

ÇÃO 

de 
de 

DECRETO N.0 0253 /2008 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 222, incisos I e 51, da Lei 
Orgânica do Munidpio de Macapá, c/c o disposto no 
Art.5o da lei Complementar n° 036/2006 - PMM, 
datada de OS de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da lei Complementar n0033/2005-
PMM, de 29 de janeiro de 2005, que trata da 
Estrutura Administrativa da Administração Direta 
do Munidpio de Macapá, e considerando o teor do 
Processo Administrativo n° 20.01.3.0560/2008-
DAF/GABI/PMM, datado de 29 de fevereiro de 2008 
e Oficio n° 067 I 2008 - GAB/ SEMAM/PMM, datado 
de 25 de fevereiro de 2008. 

DECRETA: 

Art. 1° NOMEAR CLAUDIANI DO 
AMARAL FERREIRA, par a exercer o Cargo 
Comissionado de Chefe da Divisão de Material, 
Patrimônio e Finanças, código CC - 01, grupo de 
Cargo Comissionado, da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente - SEMAM, a partir do dia 01 de 
março de 2008. 

Art. 20 - Este Decreto entra em vigor a 
contar da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

~ Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em ..... ~ ....... de •..•.. ~ ... .................. de 2008. 

c !-.. . 
RAI~ GOMES DE SOU 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMI 

Municipal de 
do mês de 
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O E C RETO N.o 02.54 /2008- PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art.222, Incisos I e 51, da Lei 
Of!.lânlca do Municfpio, c/c o disposto no Art.so da 
Lei Complementar n° 036/2006, datada de os de 
junho de 2006, que alterou dispositivos da Lei 
Complementar 033/2005, datada de 25 de janeiro 
de 2005, que trata da Estrutura Administrativa 
Direta do Município de Macapá, e; 

CONSIDERANDO as Informações 
constantes no teor do Processo Administrativo no 
20.01.0560/2008 - DAF/GABI/PMM, datado de 29 
de fevereiro de 2008 e Offcio n°067 12008 -
GAB/SEMAM/PMM, datado de 25 de fevereiro de 
2008. 

O E C RETA: 

Art. 1° - EXONERAR JUBI MIRANDA DE 
SOUZA, do Cargo Comissionado de Chefe da Divisio 
de Zoologia, código CC-01, da Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente - SEMAM, a partir do dia 01 de 
março de 2008. 

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor, a 
contar da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

2 Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
.... 1:1.. de .~ .... .. .... de 2008. 

Publicado nes'll. Secr arla Municipal de 
Administração, aos .i/H... ias do mês de 
... ~ ....... de2008. 

RAI NDO GOMES DE SOU 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADM 

O E C RETO N.o 02$ /2008 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 222, incisos I e 51, da Lei 
Orgânica do Municfpio de Macapá, c/c o disposto no 
Art.so da Lei Complementar n° 036/2006 - PMM, 
datada de OS de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°033/2005-
PMM de 29 de janeiro de 2005, que trata da 
Estr~tura Administrativa da Administração Direta 
do Municfplo de Macapá, e considerando o teor do 
Processo Administrativo n° 20.01.3.0560/2008-
DAF/GABI/PMM, datado de 29 de fevereiro de 2008 
e Offcio noo67/2008 - GAB/SEMAM/PMM, datado 
de 25 de fevereiro de 2008. 

O E C RETA: 

Art. 1o - NOMEAR MARIA NEURACY 
VILHENA LOBATO, para exercer o Cargo 
Comissionado de Chefe da Divislo _de Zoologia, 
código CC - 01, grupo de Caroo Comissionado, da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMAM, a 
partir do dia 01 de março de 2008. 

Art. 2° - Este Decreto entra em 
vigor a contar~ da data de sua publlcaçio, 
revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em •. Z.~ ....... de ..• ~ ........................ de 2008. 

Municipal de 
do mês de 

RAI UNDO GOMES DE S 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AO 

O E C RETO N.o 0256 /2008- PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
usando de suas atribuições legais que lhe sio 
conferidas pelo Art.222, Incisos I e II da Lei 
Orgânica do Municfpio de Macapá, e considerando o 
que consta no teor do Processo Administrativo n° 
20.01.0560/2008- GAB/SEMAM/PMM, datado de 29 
de fevereiro de 2008 e Of(cio n° 067 I 2008 -
GAB/SEMAM/PMM, datado de 25 de fevereiro de 
2008. 

O E C RETA: 

Art. 1 o EXONERAR LILIA SUANY 
BACELAR PINHEIRO, do Cargo de Provimento em 
Comissão de Chefe da Divisão de Serviços Gerais, 
correspondente ao Código DAS. 101.1, do Grupo de 
Direção e Assessoramento Superior - DAS100, da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo­
SEMAT. a partir de 01 de marco de 2008. 

Art. 20 - Este Decreto entra em vigor, a 
contar da data de sua publlcaçio, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
J...'f.. de .. ~ . .. de 2008. 

Publicado 
Administração, aos 

taria Municipal de 
do mês de 

..... ~ ........... de2008. 

NDO GOMES DE SO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AO 

uso 

O E C RETO N.o 0~ /2008- PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
de suas atribuições legals que \he aio 

. .... - ... - .. . 
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conferidas pelo Art. 222, incisos I e 5_1, da Lei 
O,rgi{lica do Munidpio de Macapá, c/c o d1sposto no 
Art.5o da Lei Complementar n° 036/2006 - PMM, 
datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°033/2005-
PMM de 29 de janeiro de 2005, que trata da 
Estr~tura Administrativa da Adminlstraçiio Direta 
do Munidpio de Macapá, e co~siderando o teor do 
PrÇK:esso Administrativo n° 20.01.3.0560/2008-
DAF/GABI/PMM, datado de 29 de fevereiro de 2008 
e Oficio n0067 /2008 - GAB/SEMAM/PMM, datado 
de 25 de fever~iro de 2008. 

O E C RETA: 

Art. 1 o - NOMEAR All TON FERREIRA 
LIMA, para exercer o Cargo Comission_ado de Chefe 
da Oivisio de Serviços Gerais , cód1go CC - 01, 
grupo de Cargo Comissionado, da Secre~aria 
Municipal de Meio Ambiente - SEMAM, a partir do 
dia 01 de março de 2008. 

Art. 2o - Este Decreto entra em vigor a 
contar da data de sua publicaçio, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA­
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em ... ~.':< ...... de ...• ~ ...• ...•.•.••.....•.. de 2008. 

Municipal de 
do mês de 

O E C RETO N.o 02sq /2008- PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
usando de suas atribuições legais que lhe sio 
conferidas pelo Art. 222, incisos I e 51, da lei 
Orgânica do Municfpio de Macapá, c/c o disposto no 
Art.5o da Lei Complementar n° 036/2006 - PMM, 
datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°033/ 2005-
PMM, de 29 de janeiro de 2005, que trata da 
Estrutura Administrativa da Administração Direta 
do Municfpio de Macapá, e considerando o que 
consta no teor do Processo Administrativo 
n02-Q.01 .0560/20Q8 - DAF/GABI/PMM, datado de 
29 de fevereiro de 2008 e Oficio na 067/2008 -
GAB/SEMAM/PMM, datado de 25 de fevereiro de 
2008. 

DECRETA: 

Art. 1° - NOMEAR MARIA JOSÉ VILHENA 
ANDRADE, matrk:ula n.0 300040-0, pertencente ao 
Quadro de Provimento Efetivo do Municfplo de 
Macapá Prefeitura Municipal, ocupante da 
Categoria Funcional de Agente de Administração, 
Classe C, Nível 17, para exercer a Funçio 
Gratificada de Auxiliar de Confiança, Código FG - 1 
da Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMAM1 

a partir do dia 01 de março de 2008. ' 

Art. 2° ~- Este Decreto entra em vigor, a 
c~mtar da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SF, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
~':L de ····~····· · de 2008. 

~GOMESDES 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADM 

O E C RETO N.o 026J. /2008- PMM 

de 
de 

O PREFEITO MUNICIPAL DI: MACAPÁ, 
usando de suas atribuições legais que lhe slo 
conferidas pelo Art. 222, incisos I e 51, da Lei 
Orgânica do Municfpio de Macapá, c/c o disposto no 
Art.so da Lei Complementar n° 036/2006 - PMM, 
datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°033/2005-
PMM de 29 de janeiro de 2005, que trata da 
Estr~tura Administrativa da Administração Direta 
do Municlpio de Macapá, e considerando o que 
consta no teor do Processo Administrativo 
no20.01.0560/}008 - DAF/GABI/PMM, datado de 
29 de fevereiro de 2008 e Oficio na 067/2008 -
GAB/SEMAM/PMM, datado de 25 de fevereiro de 
2008. 

DECRETA: 

Art. 1 o - NOMEAR SIDNEY DOS SANTOS 
QUADROS, matrícula n.0 050119-0, pertencente ao 
Quadro de Provimento Efetivo do Municfpio de 
Macapá - Prefeitura Municipal, ocupante da 
Categoria Funcional de Fiscal de Postura, Classe B, 
Nfvel 07, para exercer a Função Gratificada de 
Auxiliar de Conf"~ança, Código FG - 1, da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente - SEMAM, a partir do 
dia 01 de março de 2008. 

Art. 20 - Este Decretocentra, em vigor, a 
contar da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E,.CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
.?.H •.. de ··~······· · de 2008. 

Publicado nesta Secr ria Municipal de 
Administração, aos /HI.,, :. ~ias do mês de 
~~ •......•. de2008. 
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DECRETO N ° 025R /2008- PMM REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art.222, Incisos I e II da Lei 
Orginica do Município de Macapll, e considerando o 
que consta nos autos do Processo Administrativo 
n°20.01.0560/2008 - DAF/GABI/PMM, datado de 
29 de fevereiro de 2008 e Ofício na 067/2008 -
GAB/SEMAM/PMM, datado de 25 de fevereiro de 
2008. 

DECRETA: 

Art. 1 ° - EXONERAR MARIA DA PAIXÃO 
PEREIRA PANTOJA, da Função Gratificada de Chefe 
da Seçio de Controle e Avaliação, correspondente 
ao Código CAI.201.3, do Grupo de Chefia e 
Assistência Intermediária - CAI.200, da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Turismo - SEMAT, a 
partir de 01 de março de 2008. 

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor, a 
contar da data de sua publicaçlo, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

2 
Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 

..... ~ ...... de ... ~ ......... de 2008. 

RA GOMES DE SO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AD TRAÇÃO 

DECRETO No '02b0 /2008- PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art.222, Incisos I e 51, da Lei 
Orgânica do Munidpio, c/c o disposto no Art.5° da 
Lei Complementar n° 036/2006, datada de OS de 
junho de 2006, que alterou dispositivos da Lei 
Complementar 033/2005, datada de 25 de janeiro 
de 2005, que trata da Estrutura Administrativa 
Direta do Municfpio de Macapá, e; 

CONSIDERANDO as informações 
constantes no teor do Processo Administrativo n° 
20.01.0560/2008 - DAF/GABI/PMM, datado de 29 
de fevereiro de 2008 e Offcio n° 067 I 2008-
GAB/SEMAM/PMM, datado de 25 de fevereiro de 
2008. 

O E C RETA: 

Art. 1 o - EXONERAR JOÃO GALBERTO 
MORAES CARDOSO, da Função GratiFteada de 
Auxiliar de Confiança, Código FG-1, da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente - SEMAM, a partir de 
01 de março de 2008. 

Art. 2o - Este Decreto entra em vigor, a 
contar da data de sua publicaçio, revogadas as 

disposições em contrário. 

SE. 

2. Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
..... ~ ..... de ... ~ ........ de 2008. 

Municipal de 
do m& de 

O E C RETO N.0 026,2 /2008- PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
usando de suas atribuições legais que lhe sio 
conferidas pelo Art. 222, incisos I e 51, da Lei 
Orginica do Municlpio de Macapá, c/c. o disposto no 
Art.so da Lei Complementar n° 036/2006 - PMM, 
datada de OS de junho de 2006, que alteroLí 
dispositivos da Lei Complementar n°033/2005-
PMM, de 29 de janeiro de 2005, que trata da 
Estrutura Administrativa da Administraçio Direta 
do Munidpio de Macapá, e considerando o que 
consta no teor do Processo Administrativo 
no20.01.0560/2008 - DAF/ GABI/PMM, datado de 
29 de fevereiro de 2008 e Offcio na 067/ 2008 -
GAB/SEMAM/PMM, datado de 25 de fevereiro de 
2008. 

DECRETA: 

Art. 1 o - NOMEAR EDIGLEUMA PICANÇO 
BACELAR, matricula n.o 600749-0, pertencente ao 
Quadro de Provimento Efetivo do Município de 
Macapá Prefeitura Municipal, ocupante da 
Categoria Funcional de Merendeira, Classe A, Nfvel 
06, para exercer a Funçio Gratif"teada de Auxiliar de 
Confiança, Código FG - 1, da Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente - SEMAM, a partir do dia 01 de 
março de 2008. 

Art. 20 - Este Decreto entra em vigor, a 
contar da data de sua publicaçio, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
.~.~ .. de .. ~ ........ de 2008. 

RAIMUNDO GOMES DE SO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADM 

de 
mês de 
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O E C R E T O N.0 _0207 __ /2008 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MA CAPÁ, 
usando de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art.222, Incisos I e 11 da Lei 
Org8nica do Município de MacapA. 

O E C R E TA: 

Art. 1° EXONERAR RONALDO 
MAOUREIRA MODESTO, do Cargo de Provimento em 
Comissão de Diretor do Departamento de Obras, 
correspondente ao Código DAS. 101.2, do Grupo de 
Direção e Assessoramento Superior - DASl,OO, da 
Secretaria Municipal de Obras - SEMOB, a partir de 
29 de fevereiro de 2008. 

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor, a 
contar da data de sua publicaçlo, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
... 29 .... . de .. Fevereiro ...... de 2008. 

Publicado n 
Administraçio, aos 
... .... Fevereiro ...•.••••• de 2008. 

ÇÃO 

DECRETON.0 '()~3 /2008 - PMM 

de 
de 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
usando de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art.222, Incisos I e V, da Lei 
Orgânica do Município de Macapá. 

O E C RE T A : 
Art. 1° - TORNAR SEM EFEITO os termos 

do De creto n. 0 0109/ 2008 -PMM, datado de 15 de 
feverei ro de 2008, que Nomeou a servidora NEIDE 
COELHO BRITO, para exercer a Funçio Gratificada 
de Auxiliar de Confiança, Código FG-1, da SEMAM 

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor a 
contar da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

.2 Palácio LAURINDO DOS SANTOS 
BANHA, ... !! .... de .~.~ . .............. de 2008. 

Municipal de 
do mês de 
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O E C RETO N.0 _ _ 0208 __ / 2008 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
usando de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art.222, Incisos I e 51, da Lei 
Orgânica do Município, c/c o disposto no Art.5 ° da 
Lei Complementar n° 036/2006, datada de OS de 
junho de 2006, que alterou dispositivos da Lei 
Complementar 033/ 2005, datada de 25 de janeiro 
de 2005, que trata da Estrutura Administrativa 
Direta do Munic(pio de Macapá. 

O E C RETA: 

Art. 1o - EXONERAR VALDECI GUEDES 
RODRIGUES, do Cargo Comissionado de Di retor 
Presidente da Empresa Municipal de Transportes 
Urbanos, com vencimento em subsrdio institurdo 
pela Lei no 036/2006 - PMM, de OS de junho de 
2006, a partir do d ia 29 de fevereiro de 2008. 

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor, a 
contar da data de sua publicaçlo, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
••• 29 •••.. de ••••••.• Feverei ro .•••• •••.• de 2008. 

Publicado nesta Secretar 
Administração, aos ... 29..... dia 
...... Feverei ro ....... ........ de 2008. 

ÇÃO 

de 
de 

O E C RETO N.0 __ 0209_/2008 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
usando de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 222, incisos I e 51, da Lei 
Orgânica do Município de Macapá, c/c o disposto no 
Art.5° da Lei Complementar n° 036/ 2006 - PMM, 
datada de OS de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n o033/ 2005-
PMM, de 29 de janeiro de 2005, que trata da 
Estrutura Administrativa da Administração Direta 
do Município de Macapá. 

O E C RETA: 

Art. 1° - NOMEAR RONALDO MADUREIRA 
MODESTO, para exercer o Cargo Comissionado de 
Diretor Pr esidente da Empresa Municipal de 
!ra~sportes Urbanos, com vencimento em subsrdio 
~nstiturdo pela Lei n° 036/2006 - PMH, de 05 de 
JUnho de 2006, da Empresa Municipal de 
Trans~rtes Urbanos -EHTU, a partir do dia 29 d 
fevereiro de 2008. e 

contar da A~~;od~ ~sut: Decr~to entra em vigor a 
disposições em contrário. pubhcaçio, revogadas as 

SE. REGISTRE-SE PUBLIQUE 
' -SE E CUMPRA-
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Palácio lAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em .... .. 29 ......•. de •..•... Fevereiro .....•••.. de 2008. 

Publicado n Secre 
Administraçio, aos .... 29 .••...... 
....• Feverelro •.......... de 2008. 

DECRETO N.0 0210/2008- PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
usando de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art.222, Incisos I e 51, da Lei 
Orgânica do Munidpio, c/c o disposto no Art.5° da 
Lei Complementar n° 036/2006, datada de 05 de 
junho de 2006, que alterou dispositivos da Lei 
Complementar 033/2005, datada de 25 de janeiro 
de 2005, que trata da Estrutura Administrativa 
Direta do Munidpio de Macapá. 

O E C RETA: 

Art. 1 o EXONERAR FERNANDO 
LOURENÇO DA SILVA NETO, do Cargo Comissionado 
de Comandante Geral da Guarda Municipal, com 
vencimento em subsidio institufdo pela lei n° 
036/2006- PMM, de 05 de junho de 2006, a partir 
do dia 29 de fevereiro de 2008. 

Art. 20 - Este Decreto entra em vigor, a 
contar da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
•.. 29 ..... de .... .• Fevereiro .••...... .• .. de 2008. 

'": 
Publicado nes 

Administração, aos ... 29 •.••. 
....... Fevereiro •......•. de 2008. 

R"Jl:'fMdlllltlO GOMES DE S ZA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINIS 

0 E C RETO N.o _ 0211_/2008- PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
usando de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 222, incisos I e 5_1, da Lei 
Orgânica do Munidpio de Macapá, cfc o d1sposto no 
A t so da Lei complementar n ° 036/2006 - PMM, 
d~t~da de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n0033/2005-
PMM de 29 de janeiro de 2005, que tra~ da 

't Admlnistrativa da Administraçio t>•reta 
Estru ura 
do Município de Macapá. 

DECRETA: 

Art. 1o - NOMEAR VALDECI GUEDES 
RODRIGUES1 para exercer o· Cargo Comissionado de 
Comandante Geral da Guarda Municipal, com 
vencimento em subsidio institufdo pela lei n° 
036/2006 - PMM, de OS de junho de 2006, da 
Empresa Municipal de· .. Transportes Urbanos -EMTU, 
a partir do dia 29 de fevereil'O de 2008. 

Art. 2o - Este Decreto entra em vigor a 
contar da data de sua pubticação, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em .•... 29 ....•.... de •.••••• Fevereiro ....•... de 2008. 

Publicado nesta 
Administraçio, aos ..•.. 29 .•.....• 

de 
de 

•.... • Fevereiro ...... de 2008. 

c 
GOMES DE 50 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMI 

GABI 

P O R TA R I A N° ~18/2008 - GABI/PMM 

) 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DO GABINETE DO 
PREFEITO, usando de suas atrlbulç6es legais que 
lhe do conferidas pelo Art. 228, Inciso 11 da Lei 
Orglnlca do Munlcfplo e considerando o disposto 
no Art. 37, Incisos I e VIII do Regimento Interno 
do GABI e Decreto n° 304/02 - PMM e, o que 
consta no Memo n° 0094/2008 - GABI/PMM, 
datado de 19 de Fevereiro de 2008 • 

RESOLVE: 

Art. 1 o HOMOLOGAR A VIAGEM do servidor 
JOANILDO MARQUES PACHECO, Motorista Oficial, 
o-22 lotado no Gabinete do Prefeito, que se 
desl~ou de Macapá/AP, sede de suas atividades, 
até: 

• 

• 

• 

• 

O Municipio de Porto Grande-Ap, 
no dia 05/01/2008, onde esteve 
conduzindo o "GRUPO DOS 
TRINTA" ; 

Distrito de Slo Joaquim do 
Pacul-Munlcíplo de Macap6, nos 
dias 08 e 09/01/2008, onde 
esteve conduzindo a comitiva de 
Vereadores e funcionários da 
Cimara Municipal de Macap6; 

Localidade de Slo Pedro dos 
Bois-Distrito do 
Pedreira/Macapá-Ap, nos dias 
16 e 17/01/2008, onde esteve 
conduzindo a "FAMÍUA COSTA"; 

Munlciplo de calçoene-Ap, nos 
dias 23 e 24/01/2008, onde 



Macapá, 24.03.2008 DIÁRIO DO MUNICÍPIO 

• 

• 

• 

esteve conduzindo acadêmicos 
da FAMAP; 

Localidade de San~ ·.Luzia do 
Pacuí-Distrlto de Slo Joaquim do 
Pacur, nos dias 30 e 
31/01/2008, onde esteve 
conduzindo funclonirlos da 
SEMPLA; 

Localidade de Igarapé do Lago, 
no dia 08/02/2008, onde esteve 
conduzindo um -grupo de 
pessoas para participar do 
Encontro de casais com Crlsto­
ECC; e, 

Localidade de Igarapé do Lago, 
nos dias 16 e 17/02/2008, onde 
esteve conduzindo o Grupo de 
Marabaixo, para participar dos 
festejos naquela localidade. 

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicaçlo, revogadas as disposições em 
contrirlo. 

D~-SE CI~NCIA, REGISTRE-SE E PU8UQUE-SE. 

GABINETE DO SECRETÁRIO 
GABINETE DO PREFEIT em Ma 

CIPAL DO 
p -AP., 21 de 

Fevereiro de 2008. 

c 

EMANOEL DE JE 
SECRETÁRIO M 

SEM FI 

P O R T A R I A N" Q11/2008..SEMFI 

) 

) SECRETARIO MUNICIPAL DE 
FINANÇAS, usando de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 37, da Constituição Federal. e 
considerando o disposto no Decreto 148812005 - PMM. datado 
de 25 de julho de 2005, e considerando o que consta no Mapa 
de r;'!ogramação de Féria~2008. 

.. ! . RESOLVE: 

Art. 1" - CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES a 
Servidora HELENA PANTOJA MACIEL DOS SANTOS SILVA, 
matrícula n• 300081-8, pertencente ao Quadro de Provimento 
Efetivo do Municipio de Macapá - Prefeitura Municipal de 
Macapá, ocupante da Categoria Funcional de Técnica em 
Administração Pública, Classe B, Nível 7, lotada na Secretaria 
Municipal de Finanças - SEMFI. no periodo de 03 de março 
de 2008 • 01 de abril de 2008, referente ao periodo 
aquisitivo de 2007. 

Art. 2" - Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 03 
de março de 2008, revogadas as disposições em contrário. 

E PUBLIQUE-SE. 

' bfi do nesta Secretaria Municipal 
de FinanÇ<~ts, 80S 08 dias do mês de fevereiro de 2008. 

_.. .. .. "-· 

,· . 

P O R T A R I A N" Qj!/2008-SEMFI 

O SEC~ETÁRIO MUNICIPAL DE 
FINANÇAS, usando de suas 'atribuições. l~ais que lhe são 
conferidas pelo Art. 37, da ConstituiÇãO Federal. e 
considerando o disposto no Decrelo 148Moos - PMM, datado 
de 25 de julho de 2005, e considerando o que consta no Mapa 
de Programação de Féria~2008. 

RESOLVE: 

Art. 1". CONCEDER FÉRIAS REGULAMENT~ES a~ 
Servidor ANTONIO SILVA DOS SANTOS, matrtcula n 
300012-5. pertencente ao Quadro de Pro~i!llento Efetivo d? 
Municlpio de Macapá - Prefeitura Muntc•.~al d~ ~acapa , 
ocupante da Categoria Funcional de Auxthar Tecntco e~ 
Administração, Classe c. Nlvel 17, lotado na Secretana 
Municipal de Finanças - SEMFI, no período de 01 de rn:-rço 
de 2008 a 30 de março de 2008, referente ao período 
aquisitivo de 2008. 

Art. r - Esta Portaria entra em vigor a partir do ~la 01 
de março de 2008, revogadas as disposições em contráno. 

' . 
D~-SE CI~NCIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

pai de Finanças, 08 de 
2008. 

' 

ubfi do nesta Secretaria Municipal 
de Finanças, aos 08 dias do mb de fevereiro de 2008. 

P O R T A R I A N" lli/2008-SEMFI 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
FINANÇAS. usando de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 37, da Constituiçao Federal, e 
considerando o disposto no Decreto 148812005 - PMM, datado 
de 25 de julho de 2005, e considerando o que consta no Mapa 
de Programação de Féria~2008. 

RE SOLVE: 

Art. 1". CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES ao 
Servidor MARCELO JOSÉ DE SOUZA NOBRE, matricula n• 
101076-8, pertencente ao Quadro de Provimento Efetivo do 
Município de Macapá - Prefeitura Municipal de Macapá, 
ocupante da Categoria Funcional de Economista, Classe A, 
Nfvel 1, lotado na Secretaria Municipal de Finanças - SEM FI , 
no periodo de 03 de março de 2008 a 01 de abril de 2008, 
referente ao periodo aquisitivo de 2007. 

Art. 2" - Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 03 
de março de 2008, revogadas as disposições em contrário. 

D~-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

nicipal de Finanças, 08 de 
de 2008. 

.d!if*í~RTO NERY MA TIAS 
NICIPAL DE FINANÇAS 

· Pu icado nesta Secretaria Municipal 
de Finanças, aos 08 dias do mês de fevereiro de 2008. 

.. · . P O R T A R I A N" º-1§/2008-SEMFI 

. · · O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
FINA~AS, usando de suas atribuições legais que lhe são 
conf~das pelo. Art. 37, da Constituição Federal. e 
considerando o drsposto no Decreto 148812005 - PMM d t d 
de 25 de julho de 2005, e considerando 0 que const ' ~a 0 

de Programação de Férias-2008. a no apa 
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RESOLVE: 

Art. 1"- CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES a 
Servidora TEILA DE NAZARÉ COSTA CORREA, matrfcula n• 
300181-4, pertencente ao Quadro de Provimento Efetivo do 
Município de Macapá - Prefeitura Municipal de Macapá, 
ocupante da Categoria Funcional de Fiscal de Tributos, Classe 
B, Nível 7, lotada na Secretaria Municipal de Finanças - SEMFI 
no período de 03 de março de 2008 a 01 de abril de 2008; 
referente ao perlodo aquisitivo de 2006. 

Art. 2" - Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 03 
de março de 2008, revogadas as disposições em contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA. REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

ipal de Finanças, 08 de 
2008. 

ublicado nesta Secretaria Municipal 
de Finanças, aos 08 dias do mês de fevereiro de 2008. 

P O R T A R I A N" 017/2008-SEMFI 

O SECRETARIO MUNICIPAL DE 
FINANÇAS, usando de suas atribuições legais que lhe são 
conf~ridas pelo Art. 37, da Constituição Federal, e 
considerando o disposto no Decreto 148812005 - PMM datado 
de 25 de julho de 2005, e considerando o que consta ~o Mapa 
de Programação de Férias-2008. 

RESOLVE: 

Art. 1" • CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES ao 
Servidor REINALDO DURANS DE OLIVEIRA, matricula n• 
300097-4, pertencente ao Quadro de Provimento Efetivo do 
Município de Macapá - Prefeitura Municipal de Macapá, 
ocupante da Categoria Funcional de Fiscal de Tributos, Classe 
B, Nível 7, lotado na Secretaria Municipal de Finanças- SEMFI, 
no período de 03 de março de 2008 a 01 de abril de 2008 
referente ao perlodo aquisitivo de 2006. ' 

Art. 2" - Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 03 
de março de 2008, revogadas as dlsposiçOes em contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

nicipal de Finanças, 08 de 
r de 2008. 

TO NERY MA TIAS 
NICIPAL DE FINANÇAS 

Publicado nesta Secretaria Municipal 
de Finanças, aos 08 dias do mês de fevereiro de 2008. 

P O R TA R I A N" 018/2008-SEMFI 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
FINANÇAS. usando de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 37, da Constituição Federal, e 
considerando o disposto no Decreto 148812005 - PMM. datado 
de 25 de julho de 2005, e considerando o que consta no Mapa 
de Programação de Férias-2008. 

RESOLVE: 

Art. 1". CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES a 
Servidora MARILDA BARATA DOS SANTOS DE OLIVEIRA, 
matrícula n• 300042-7, pertencente ao Quadro de Provimento 
Efetivo do Municfpio de Macapá - Prefeitura Municipal de 
Macapá, ocupante da Categoria Funcional de Técnica em 
Contabilidade, Classe E, Nível 30, lotada na Secretaria 
Municipal de Finanças - SEMFI, no período de 03 de março 
de 2008 a 01 de abril de 2008, referente ao perlodo 

aquisitivo de 2007. 

Art. 2" • Esta .Portariêt ~otra em vigor a partir do dia 03 
de março de 2008, revogadas as disposições em contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

icipal de Finanças, 08 de 
de 2008. 

. Pu !cado nesta Secretaria Municipal 
de F10anças, _aos 08 d1as do mês de fevereiro de 2008. 

P O R TA R I A N" 019/2008-SEMFI 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
FINANÇAS. usando de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 37, da Constituição Federal. e 
considerando o disposto no Decreto 1488/2005 - PMM, datado 
de 25 de julho de 2005, e considerando o que consta no Mapa 
de Programação de Férias-2008. 

RESOLVE: 
Art. 1"- CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES a 

Servidora ANDREA SALES DA TRINDADE, matricula n• 
030013-6, pertencente ao Quadro de Provimento Efetivo do 
Município de Macapá - Prefeitura Municipal de Macapá, 
ocupante da Categoria Funcional de Fiscal de Tributos, Classe 
B, Nlvel8, lotada na Secretaria Municipal de Finanças - SEMFI, 
no periodo de 03 de março de 2008 a 01 de abril de 2008, 
referente ao per1odo aquisitivo de 2007. 

Art. 2• - Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 03 
de março de 2008, revogadas as disposições em contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

·pai de Finanças, 08 de 
2008. 

ublicado nrsta Secretaria Municipal de 
Finanças. aos 08 dias do mês de fevereiro de 2008. 

P O R T A R I A N• l!n/2008-SEMFI 

O SECRETARIO MUNICIPAL DE 
FINANÇAS, usando de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 37, da Constituição Federal. e 
considerando o disposto no Decreto 148812005 - PMM, datado 
de 25 de julho de 2005, e considerando o que consta no Mapa 
de Programação de Férias-2008. 

RESOLVE: 
Art. 1•. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES a 

Servidora MARA TATIANE MONTEIRO PALHETA, matrícula 
n• 300115-6, pertencente ao Quadro de Provimento Efetivo do 
Município de Macapá - Prefeitura Municipal de Macapá, 
ocupante da Categoria Funcional de Fiscal de Tributos, Classe 
B, Nível 7, lotada na Secretaria Municipal de Finanças - SEMFI, 
no período de 03 de março de 2008 a 01 de abril de 2008, 
referente ao perlodo aquisitivo de 2007. 

Art. 2" - Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 03 
de março de 2008, revogadas as disposições em contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

icipal de Finanças, OI de 
de 2008. 
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., 
P O R T A R I A N" 021/2008-SEMFI 

... : 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
FINANÇAS, usando de suas alribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 37, da · Constituição Federal, e 
considerando o disposto no Decreto 1488/2005 - PMM, datado 
de 25 de julho de 2005, e considerando o que consta no Mapa 
de Programação de Férias-2008. 

RESOLVE: 
Art. 1" - CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES a 

Servidora VERA LUCIA MONTEIRO DE ALMEIDA. matricula 
n• 300062-1 , pertencente ao Quadro de Provimento Efetivo do 
Município de Macapá - Prefeitura Municipal de Macapá, 
ocupante da Categoria Funcional de Contadora, Classe C, 
Nivel 17 lotada na Secretaria Municipal de Finanças- SEMFI, 
no per~o de 03 de março de 2008 a 01 de abril de 2008, 
referente ao perlodo aquisitivo de 2006. 

Art. 2" - Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 03 
de março de 2008, revogadas as disposições em contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

do MSta Secl't'blria Municipal de 
do mês de fevereiro de 2008. 

P O R T A R I A N" 022/2008-SEMFI 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
FINANÇAS, usando de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 37, da Constituição Federal. e 
considerando o disposto no Decreto 1488/2005 - PMM, datado 
de 25 de julho de 2005, e considerando o que consta no Mapa 
de Programação de Férias-2008. 

RESOLVE: 
Art. 1"- CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES a 

Servidora ELISETE VIANA MORAIS, matricula n• 300173-3, 
pertencente ao Quadro de Provimento Efetivo do Municipio de 
Macapá - Prefeitura Municipal de Macapá, ocupante da 
Categoria Funcional de Fiscal de Tributos, Classe B. Nível 7, 
lotada na Secretaria Municipal de Finanças - SEMFI, no 
periodo de 01 de fevereiro de 2008 a 01 de março de 2008, 
referente ao perlodo aquisitivo de 2008. 

Art. 2" - Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 01 
de fevereiro de 2008, revogadas as disposições em· contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA , REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

ipal de Finanças. 08 de 
e 2008. 

PobiJcado nesta Secretaria Municipal de 
Finanças, aos 08 dias do mês de feven-lro de 2008. 

P O R T A R I A N" 023/2008-SEMFI 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
FINANÇAS, usando de suas alribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 37. da Constituição Federal. e 
considerando o disposto no Decreto 1488/2005 - PMM, datado 
de 25 de julho de 2005, e considerando o que consta no Mapa 
de Programação de Férias-2008. 

RESOLVE: 
. Art. 1" - CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES a 

Serv1dora ANA LUCIA DO SOCORRO RAMOS FARIAS . 

matrícula n• 300004-4, pertencente ao Qua~ro de Provimento 
Efetivo do Municipio de Macapá - Prefeitura Municipal de 
Macapá, ocupante da Categoria Funcional de Técnica em 
Contabilidade, Classe D, Nivel 21, lotada na Secretaria 
Municipal de Finanças - SEMFI, no periodo de 03 de março 
de 2008 a 01 de abril de 2008, referente ao perlodo 
aquisitivo de 2008. 

Art. 2" - Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 03 
de março de 2008, revogadas as disposições em contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

cipal de Finanças, 08 de 
e 2008. 

Publicado nesta Secretaria Municipal de 
Finanças. aos 08 dias do mês de fevereiro de 2008. 

P O R TA R I A N° 024/2008-SEMFI 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
FINANÇAS, usando de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 37. da Constituição Federal, e 
considerando o disposto no Decreto 1488/2005 - PMM, datado 
de 25 de julho de 2005, e considerando o que consta no Mapa 
de Programação de Férias-2008. 

RESOLVE: 
Art. 1". CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES ao 

Servidor OSÉAS MARQUES DOS SANTOS, matricula n• 
300052-4. pertencente ao Quadro de Provimento Efetivo do 
Munlcipio de Macapá - Prefeitura Municipal de Macapá, 
ocupante da Categoria Funcional de Fiscal de Tributos, Classe 
O, Nível 24, lotado na Secretaria Municipal de Finanças -
SEMFI, no periodo de 03 de março de 2008 a 01 de abril de 
2008, referente ao perlodo aquisitivo de 2008. 

Art. 2" - Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 03 
de março de 2008, revogadas as disposições em contrário. 

D~-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

nicipal de Finanças, 08 de 
de 2008. 

O NERY MA TIAS 
NICIPAL DE FINANÇAS 

Publicado nesta S«retaria Municipal de 
FinançRS, aos 08 dias dom& de fevereiro de 2008. 

P O R T A R I A N" 025/2008-SEMFI 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
FINANÇAS, usando de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 37, da Constituição Federal, e 
considerando o disposto no Decreto 1488/2005 - PMM, datado 
de 25 de julho de 2005, e considerando o que consta no Mapa 
de Programação de Férias-2008. 

RESOLVE: 
Art. 1" - CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES a 

Servidora WILZE DE PAULA COSTA PEREIRA, matrícula n• 
3060()()..4, pertencente ao Cargo de Provimento em Comissão 
do Município de Macapá - Prefeitura Municipal, ocupante da 
Categoria Funcional de Chefe da Divisão de Pessoal, código 
DAS 101 .1, do Grupo Ocupacional de Direção e 

.A~oramento Superior, lotada na Secretaria Municipal de 
F~nanças - SEMFI, no periodo de 11 de março de 2008 a 09 
de abril de 2008, referente ao periodo aquisitivo de 2008 

Art. 2" - Esta Portaria entra em vigor a partir do d~ 11 
de março de 2008, revogadas as disposições em contrário . - -
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0~-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

nicipal de Finanças, 08 de 
de 2008. 

t1111'a..flllma.To NERY MA TIAS 
NICIPAL DE FINANÇAS 

Publkado nrita Sec.reta.ria Munkipal de Finanças, 
aos 08 cUas do m& de fevereiro de 2008. 

P O R T A R I A N" m/2008-SEMFI 

O SECRETARIO MUNICIPAL DE 
FINANÇAS, usando de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 228, inciso v da Lei Orgânica do Município, 
e considerando o disposto no Art. Z' do Regimento Interno da 
SEMFI e Decreto n• 310/2002-PMM, e considerando o que 
consta no Oficio S/N-2008-GAB/SEMFI, datado de 28 de 
janeiro de 2008. 

RESOLVE: 

Art. 1" - DESIGNAR a servidora WANILDE IBIAPINO 
DA SILVA, matricula n• 300063-0, pertencente ao Quadro de 
Provimento Efetivo. do Município de Macapá - Prefeitura 
Municipal, ocupante da categoria funcional de Técnica em 
Contabilidade, Classe O, Nível 24, para responder, pelo Chefe 
da Divisão de Movimentação de Recursos, código DAS 1 01 .1, 
do Grupo Ocupacional de Direção e Assessoramento Superior­
DAS 100, da Secretaria Municipal de Finanças/SEMFI, que se 
encontra de férias regulamentares, no perfodo de 11 de 
fevereiro de 2008 a 11 de março de 2008. 

Art. 2" - Esta Portaria entra em vigor, a contar do dia 
11 de fevereiro de 2008, revogadas as disposições em 
contrário. 

0~-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

nicipal de Finanças, 11 de 
2008. 

Publkado ta retaria Municipal de Finanças, ao 
11 dias do mês de fevereiro de 2008. 

P O R T A R I A N° ill/2008-SEMFI 

O SECRETARIO MUNICIPAL DE 
FINANÇAS, usando de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 37, da Conslituição Federal, e 
considerando o disposto no Decreto 148812005 - PMM, datado 
de 25 de julho de 2005, e considerando o que consta no Mapa 
de Programação de Férias-2008. 

RESOLVE: 
Art. 1" - CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES ao 

Servidor ALUIZIO SILVA DA COSTA. matricula n• 300003-6, 
pertencente ao Quadro de Provimento Efetivo do Município de 
Macapá - Prefeitura Municipal de Macapá, ocupante da 
Categoria Funcional de Auxiliar Técnico de Engenharia, Classe 
O, Nível 22, lotado na Secretaria Municipal de Finanças -
SEM FI, no periodo de 03 de IYW'ÇO de 2008 a 01 de abril de 
2008, referente ao perlodo ~ulsltlvo de 2007. 

Art. 2" - Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 03 
de março de 2008, revogadas as disposições em contrário. 

0~-SE CI~NCIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

CARL 8 O NERY MA TIAS 
SECRET tPAL DE FINANÇAS 

Publicado. nesta Secretaria Munidpal de Flllanças, aos 

08 dias do mês de fevereiro de 2008. 

P O R T A R I A N• 028/2008-SEMFI 

O SECRETARIO MUNICIPAL DE 
FINANÇAS, usando de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 228, inciso v da Lei Orgânica do Município, 
e considerando o disposto no Art. Z' do Regimento Interno da 
SEMFI e Decreto n• 310/2002-PMM, e considerando o que 
consta no Memo n• 01/2008-UEM/SEMFI, datado de 01 de 
janeiro de 2008. 

RESOLVE: 

Art. 1" - DESIGNAR a servidora SHIRLENE DOS 
SANTOS GONÇALVES, matrícula n• 100601-2, pertencente 
ao Quadro de Provimento Efetivo, do Município de Macapá -
Prefeitura Municipal, ocupante da categoria funcional de 
Técnica em Administração Pública, Classe A, Nível 1, para 
responder, pela Assistente de Procuradoria, código CC-1, do 
Grupo Ocupacional de Direção e Assessoramento Superior, da 
Procuradoria Geral do Municlpio, que se encontra de férias 
regulamentares, no perlodo de 02 a 31 de janeiro de 2008. 

Art. 2" - Esta Portaria entra em vigor, a contar do dia 
02 de janeiro de 2008, revogadas as disposições em 
contrário. 

Dt-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

Publicado nest Secretaria Municipal de Finanças, 110 

11 d ias do mês de fenrelro de 2008. 

c SEM AO ) 
PORTARIA N"iS..v2007- SEMAD 

O SECRETÁRJO M UNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições que lhe slo conferidas 
pelo artigo 228 da Lei Orginica do Município de MacapA, combinado 
com o artigo 2" do Regimento Interno da SEMAD, e o disposto no 
Decreto 331194-PMM, 

Considerando o di.~posto no artigo 3", inciso IV 
da lei I 0520, de 17 de julho de 2002. 

Considerando o disposto nos artigos 8•, Inciso I 
e 10, do Decreto 88012006-PMM, 

Considerando o Termo de Cooperaçil.o Técnica 
firmado com o llanco do Brasil para Ons de ades~o ao sistema 
eletrônico de Pre::lo denominado Licitações~. 

RESOLV E: 

Art. I" - Designar o servidor IVAN ANTONIO 
FEITOSA JÚNIOR, matrlcul2 200476-3, ocupante do cargo em 
comisslo de provimentos de Presidente Interino da Comlsslo 
Permanente de Licilaçil.o - CPL, código CC~2, SEMAD, para 
Desempenhar as atribuições de Pregotiro em todos os Pregões na 
forma presencial e eletrônica referentes ao exerci elo de 2008 oo âmbito 
da SEMAD. 

Art. 2" - Designar como membros da equipe de apolo em 
todos os pregoes referente ao exerclclo de 2008 no ll mbilo da 
SEMADIPMM os servidores municipais : 

a) Marlene Braga Carvalho, ocupante do Cargo 
Comissionado na funçil.o de assistente, matricula 9994567; 

b) Celso Monção Dias, servidor Municipal, pertencente ao 
quadro efetivo do Municlpio de MacapA , matricula 300117; 

c) Neise Rubianne França dos Santos, ocupante do Cargo 
Co missionado na funçllo de assistente, matricula 3060054; 

d) Rosa de Fatima Picanço Paes, servidora Municipal, 
pertencente ao quadro efetivo do Mu nirlplo de MacapA , matricula 

2220S·t7; 
e) Rúda Cruz dos Santos Júnior, servidor Municipal, 

pertencente ao quadro efetivo do Munlclpio de Macapi , matricula 

300117. 

Pág:34 
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I) Raimundo Ronaldo de Freitas Rodrigues, servidor 
Municipal, pertencente ao quadro efetivo do Município de Macapfl , 
matricula 2002809. 

Art. 3" - Esta Portaria entra em vigor a partir 
de 27 de novembro de 2007, revogadas as disposições em contrário. 

ot CltNCIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

Gabinete do Secretario Municipal de Administnçllo, 27 de novembro 
de 2007. 

' _ Publicado nesta Secretaria de Administração, aos-F 
de Jlv "(i m 1;1\L de 2001. 

P O R T A R I A N° 020/ 2008- SEMAD 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO. usando de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelo Art. 228, da Lei Organica do Municipio de 
Macapá, combinado com o Art. 5°, Inciso XI, do Regimento 
Interno da SEMAD. Decreto n• 1264/2006-PMM, e finalmente o 
que consta nos autos do Memo no 01 /2008 
DIOM/SEMAD/PMM. datado de 06 de fevereiro de 2008. 

RESOLVE: 

Art. 1°- DESIGNAR o Servidor JOSÉ JONAS LEÃO 
DOS SANTOS, matricula n• 0303-3. ocupante da Categoria 
Funcional de Administrador, Classe B Nivel 7, para responder 
pelo Cargo de Chefe da Divisão de Imprensa Oficial, Código 
CC - 1. do Grupo de Cargo Comissionado. da Secretaria 
Municipal de Administraçao/SEMAD, durante a ausência de 
seu titular que se encontra de Férias Regulamentares, no 
período de 06 de fevereiro a 07 de março de 2008. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 
06 de fevereiro de 2008, revogadas as disposições em 
contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

Gabinete do Secretário Municipal de Administração, 

22 de feverei:' de 2~~. •L _ f') 

R:AJ~ GOMES DE SO 
Secretario Municipal de Admini 

Publicado nesta Secretaria de Administração, aos 
vinte dois dias do mês de fevereiro de 2008. 

P O R TA R I A No 021/2008- SEMAD 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, usando de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas pelo Art. 228, e seus Inciso da Lei 
Orgânica do Municlpio de Macapá, Combinado com Art. 5° 
inciso XI do Regimento Interno da SEMAD. 

RESOLVE: 

Art. 1° - DESIGNAR a Servidora SOLAJNE 
NAZARÉ LEITE SUSSUARANA MARTINS, matricula n• 
3060017, ocupante do Cargo em Comissão de Sub­
secretária, Código CC-5, do grupo de Cargo Comissionado 
da Secretaria Municipal de Administração - SEMAD para 
f iscalizar a execução do Contrato de Prestaçã'o de 
Serviços n• 037/2007 - PMM, conforme Cláusula Terceira, 
Letra b, firmado entre a Prefeitura Municipal de Macapá -
PMM e a empresa PROBANK S/A . 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor a partir do 
dia 04 de março de 2008, revogadas as disposições em 
contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

Publicado nesta Secretaria de 
aos quatro dias do mês de março de 2008. 

Municipal 

P:O R T A R I A N" 02212008 - SEMAD 
' ··, !"'-·. 

de 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, usando de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelo Art. 228, da Lei Orgânica do Municipio de 
Macapá, combinado com o Art. 5°, Inciso XI, do Regimento 
Interno da SEMAD, Decreto n• 1264/2006-PMM, e finalmente 
o que consta nos autos do Memorando n° 018/2008 -
DSG/DAF/SEMAD, datado de 29 de fevereiro de 2008. 

RESOLVE : 

Art. 1" - DESIGNAR a Servidora NIViA 'MARIA 
SOARES DE SOUSA, matrícula n• 9994426, ocupante da 
Categoria Funcional de Servente, Classe A Nível 1, para 
responder pelo Cargo de Chefe da Seção de Limpeza e 
Vigilância, Código CAl 201 .3, do Grupo de Cargo 
Comissionado, da Secretaria Municipal de 
Administração/SEMAD, durante a ausência de seu t itular 
que se encontra de licença Médica, no periodo de 21 de 
janeiro a 19 de abril de 2008. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor a partir do 
dia 21 de janeiro de 2008, revogadas as disposições em 
contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

Gabinete do Secretário 

Administraç~~ .d:/'=~~ de :~0~~-. 
RAI~O GOMES DE S 

Secretario Municipal de Ad · 

de 

Publicado nesta Secretaria de ~dministração, 
aos quatro dias do mês de março de 2008. . 

P O R T A R I A No 023/2008 - SEMAD 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, usando de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas pelo Art. 228, e seus Incisos da Lei 
Orgânica do Municlpio de Macapá, Combinado com Art. 5° 
inciso XI do Regimento Interno da SEMAD e através do 
Decreto n° 1.488/2005-PMM, datado de 25 de Julho de 2005 
e fin~lmente o que consta no MAPA DE PROGRAMAÇÃO 
DE FERIAS DE ABRIU2008. . · ,.,. ..... . . 

< 
RESO L VE : 

, . s·• 

Art. 1° • CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES 
DE 30 (trinta) dias aos Servidores, abaixo·-relacionados, 
pertencentes ao Quadro de Provimento Efetivo, Cargo em 
Comissão e Função Gratificada do Munlclpio de Macapá -
Secretaria Municipal de Admlnistração/SEMAD, no perlodo 
de 01 a 30 abril de 2008. 

Servidor: MARLI TRINDADE DE SOUZA 
Matricula: 2002299· ~ . 
Categoria Funcional: Auxiliar Técni~o em Administração 
Classe D, Nivel19 
Período Aquisitivo: 2007 
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Servidor: NATALIA CINTIA LOPES DE MELO 
Matrícula: 1010256 
Categoria Funcional: Servente 
Classe A, Nível 1 
Período Aquisitivo: 2007 

Servidor: RAIMUNDO NERY DA COSTA 
Matricula: 1000381 
Categoria Funcional: Técnico em Contabilidade 
Classe C, Nível18 
Período Aquisitivo: 2006 

Servidor: ROSENIR DOS SANTOS MIRANDA 
Matricula: 4002008 
Categoria Funcional: Contador 
Classe B, Nível 7 
Perlodo Aquisitivo: 2006 

Servidor: SECUNDINO ALVES CORTES 
Matricula : 2004780 
Categoria Funcional: Artífice de Eletricidade 
Classe A, Nível 5 
Período Aquisitivo: 2008 

Servidor: TEREZINHA DA SILVA DE SOUZA 
Matricula : 2003104 
Categoria Funcional: Auxiliar de Artífice 
Classe D, Nível 23 
Perlodo Aquisitivo: 2008 

Servidor: VERA LUCIA DE SOUZA MIRA 
Matricula: 3000613 
Categoria Funcional: Auxiliar Técnico em Administração 
Classe D, Nível 22 
Período Aquisitivo: 2008 

Servidor: ZULEIDE MONTEIRO FERREIRA 
Matricula: 2003198 
Categoria Funcional: Agente de Administração 
Classe C, Nivel17 
Perlodo Aquisitivo: 2008 

Art. 2" • Esta Portaria entra em vigor a partir do 
dia 01 de abril de 2008, revogadas as disposições em 
contrario. 

D~·SE CI~NCIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

Gabinete do Secretario Municipal de 
Administração, 06 de março de 2008. 

/ .L~ ..... &~-· 
RAIMUNDO GOMES D S ZA 

Secretário Municipal de Adml istração 

Publicado nesta Secretaria de Administração, 
aos seis dias do mês de março de 2008. 

P O R TA R I A W 02412008- SEMAD 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, usando de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelo Art. 228, da Lei Orgãnlca do Município de 
Macapá, combinado com o Art. 5°, Inciso XI, do Regimento 
Interno da SEMAD, Decreto n• 126412006-PMM, e finalmente 
o que consta nos autos do Memorando n• 00712008 -
GABISEMAD, datado de 03 de março de 2008. 

RESOLVE : 

Art. 1" • DESIGNAR o Servidor SEBASTIÃO 
CARDOSO NOGUEIRA. matricula n• 2003066, ocupante da 
Categoria Funcional de Motorista Oficial , Classe D Nível22, 
para responder pelo Cargo de Chefe da Seção de Controle 
de Combustíveis e Lubrificantes, Código CAl 201.3, do 
Grupo de Cargo Comissionado, da Secretaria Municipal de 
Adminlstração/SEMAD, durante a ausência de seu titular 
que se encontra de Licença Paternidade, no perlodo de 25 
de fevereiro a 10 de março de 2008. 

Art. 2" • Esta Portaria entra em vigor a partir do 
dia 25 de fevereiro de 2008, revogadas as disposições em 
contrário. 

D~-SE CI~NCIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

Gabinete do Secretário Municipal 

/ ~ .. ( ,..,_...;.." 

Administração, ~6 de 'i.tço de 2008. ~· 

RAIMUNDO GOMES DE S UZA 
Secretario Municipal de Adm nlstração 

de 

Publicado nesta Secretaria de Administração, 
aos seis dias do mês de março de 2008. 

.... . 
P O R TA R I A N" 02512008- SEMAD 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, usando de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas pelo Art. 228, da Lei Orglnica do 
Município de Macapá, Combinado com Art. 5°, Inciso XI do 
Regimento Interno da SEMAD e, Decreto n• 126412006-
PMM, e finalmente o que consta nos autO& do Processo n• 
20.01.0184/2005, datado de 17 de janeiro de 2005. 

RESOLVE : 

Art. 1" • CONSTITUIR COMISSÃO, composta 
pelos Servidores Integrantes do Quadro de Provimento 
Efetivo do Munlclpio de Macapá, CELSO MONÇÃO DIAS, 
Auxiliar Técnico em Admlnlstraçlo, Matricula 300011-7, 
RAIMUNDO BRAGA DE MORAES, Administrador, Matricula 
200266-3, ARLETE MARIA TAVARES FRANCO, Advogada, 
Matricula 100054-3, LUIS CLAUDIO TANURE DE SOUZA, 
Programador de Computador, Matricula 400240-7, 
MARGARETH DOS SANTOS ABDON, Advogada, Matricula 
0305340, TANIA SHIRLEY DA SILVA COSTA, Servidora 
efetiva do Quadro do Provimento da Câmara Municipal do 
Macapá, PÉRICLES FARIAS SANTANA, Presidente do 
Sindicato dos Servidores Municipais de Macapá - SSMM o 
RAIMUNDO DE SOUZA MARTINS, Presidente da 
Associação dos Servidores Municipais - ASM, para sob a 
Presidência do primeiro, realizarem estudo para concessão 
do beneficio de Auxilio Alimentação. 

Art. 2° • A comissão deverá concluir os trabalhos 
no prazo de 30 (trinta) dias, apresentando no final relatório 
conclusivo para apreciação do Excolontissimo Senhor 
Secretario. 

Art. 3• • Esta Portaria entrará em vigor a contar 
da data de publicação. 

D~-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

Gabinete 
Administração, 13 de 

-~ I 

Publicado nesta 
Admlnistraçl!io, aos treze dias do 
7nnA 

AV ISO DE SUSPE CÃO TEMPORARIA DE LICITACÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N" 00112008 - CPVSEMAD/PMM. 

de 

A Prefeitura Municipal de Macapi, através de sua 
Comiss!lo Permanente de Licitaçl\o - CPUSEMAD, comunica que a 
Lldt.açllo marcada para o dia 28.03.2008 às 10:00 ~· será suspensa 
para rean1lise do Edital e devidas correçlles n~essároas. 

lnforma também, que será publicado no Jornal de 
Circulaçlo e no Dlirio do Oficia.! do Munlclpio, uma nova data de 

abertura do Certame. 
Macapá, 13 
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c SEMOB ) 
AVISO DE REyOGACÃO; 

A Prefeitura Murildpal de Macapá - Ap, através de sua 
Comlss3o Espectal de Udtac;Ao, toma público, para o 
conhecimento dos Interessados, que a lldtaçlkl referente ao 
EDITAL DI! CONCOIUt!NCIA PÚBUCA N°. 001/2008-
CEL/PMM, que tem como objeto a Conc:eulo com 
ExduslvldHe dos Serviços de Opençlo do Aterro 
San1Ur1o de MaCIIpi-Ap., publludo no Dlir1o Oftdal do 
Munldplo - DOM no dia 27.02.2008, pjg.11, foi 
REVOGADA por lnconvenllnda admlnllltnltln. 
lntonn.rnos aln~ que --' reeclltlldo e pubi!CIIdo um 
novo edital. 

Maupi-AP, 1 

P O R TA R I A N° 019/ 2008 - SEMOI!S 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS, 
usando de suas atribuições legais que lhe sio 
conferidas através do DECRETO n° 1488/2005 -
PMM, datado de 25 de julho de 2005, e o que 
consta nos termos do Memo n° 005/2008-
GAB/SEMOB/PMM, datado de 07 de março de 
2008. 

RESOLVE: 

Art. 1° - DESIGNAR o Servidor, JOSÉ 
ROBERTO DE SOUZA RAMOS, Matrícula n° 
900100-0, pertencente ao Quadro de Provimento 
Efetivo do Município de Macapi - Prefeitura 
Municipal de Macapá, ocupante da Categoria 
Funcional de Auxiliar de Artífice, Classe B, Nível 
7, para responder pela Funçio Gratificada de 
Auxiliar de Confiança, Código FG 1, da 
Secretaria Municipal de Obras - SEMOB, durante 
a ausência de seu titular que estará em gozo de 
férias, no período de 01 a 30 de abril de 2008, 
correspondente ao periodo aquisitivo de 2008. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor a 
contar do dia 01 de abril de 2008, revogadas as 
disposições em contrário. 

DI!-SE, CII!NCIA, REGISTRE-5E E PUBUQUE-SE. 

Publicado nesta ria Municipal de 
Obras, aos 12 dias do m~s de março de 2008. 

Extrato de Termo Aditivo 

Instrumento 

~: 

2° (Segundo) Termo Aditivo a O.E.S. n.o 017/2007-

DO/SEMOB/PMM, que entre si celebram 31 P.M.M, 31través 

d3l Secret31ria Municipal de Obras - SEMOB como 

CONTRATANTE e a Empres .. ,fONSTRliTORA UNIVERSAL 

L TOA, como CONTRATADA: que tem como objetivo 31 
exe<:uçlo dos ServiÇOII de Construçlo d~''ôi''(umil) s .. r .. ... _ .. . 

Múltiplo-uso na EMEF Cacllda F. Vasconcelos, em 

Macapá/AP, para fins nele declarados. 

DA Fica prorrogilldo por mais 

45 ( qu31renta e cinco) dias consecutivos o prazo ~ra il 

conciuslo dos serviços, tendo seu término previsto para 

0 dia 26/12/2007, objeto da O.E.S. n° 017/2007-

00/SEMOB/PMM. 

M31capá/AP, 06 de novembro de 2007. 

Extrato de Termo Adjtivo 

Instrum,.nto 

~: 
3° (Terceiro) Termo Aditivo • O.E.S. n.0 017/2007-

00/SEMOB/PMM, que entre si celebram a P.M.M, 31través 

da Secretaria Municipal de Obras - SEMOB como 

CONTRATANTE e a Empresa CONSTRUTORA UNIVERSAL 

LIDA. como CONTRATADA, que tem como objetivo a 

execução dos Serviços de Construção de 01 (uma) Sala 

Múltiplo-uso na EMEF Cacilde F. Vasconcelos, em 

Macapá/ AP, ~ra fins nele declarados. 

DA VIG~NCIA: Fica prorrogado por mais 

45 (quarenta e cinco) dias consecutivos o prazo para a 

condusio dos serviços, tendo seu t'rmino previsto para 

o dia 09/02/2008, objeto da O.E.S. n° 017/2007-

00/SEMOB/PMM. 

Macapá/AP, 19 de dezembro de 2007. 

Extrato de Termo Aditivo 

Instrumento 

fina: 
30 (Terceiro) Termo Aditivo • O.E.S. n.0 011/2007-

00/SEMOB/PMM, que entre si celebram a P.M.M, através 

da Se<:retaria Municipal de Obras - SEMOB como 

CONTRATANTE e a Empresa M •• M. CONSTRUç0ES 

LIDA, como CONTRATADA. que tem como objetivo a 

execuçlo dos Serviços de Reparos na EMEF Rond6nia, em 

Macapá/AP, para fins nele decl31rados. 
DA VIGf:NCIA: Fica pronvgado por mais 

60 (sessenta) dias consecutivos o prazo para a conclusio 

dos serviços, tendo seu término previsto p31ra o dia 

07/03/2008, objeto da O.E.S. no 011/2007-

00/SEMOB/PMM. 

Macapáj AP, 04 de janeiro de 2008, 

,,... --- -......... - - ~-... ..-..-
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flctrato de Termo Aditivo 

Inst~Vmento 

~: 

1° (Primeiro) Termo Aditivo a O.E.S. n.o 025/2007-

00/SEMOB/PMM, que entre si celebram a P.M.M, através 

da Secretaria Municipal de Obras - SEMOB como 

CONTRATANTE e a Empresa M. & M. CONSTRUÇÕES 

LIDA, como CONTRATADA, que tem como objetivo a 

execução dos Serviços de Adaptaçio do laboratório da 

UBS Congós, em Macapá/AP, para fins nele declarados. 

DA VIGtNCIA: Fica prorrogado por mais 

60 (sessenta) dias consecutivos o prazo para a concluslo 

dos serviços, tendo seu término previsto para o dia 

11/03/2008, objeto da O.E.S. no 025/2007-
00/SEMOB/PMM. 

Macapá/ AP, 08 de janeiro de 2008. 

Extrato de Termo AditivQ 

Instrumento 

emu: 
4° (Quarto) Aditivo a O.E.S. n,0 044/2006-

DO/SEMOB/PMM, que entre si celebram a P.M.M, através 

da Secretaria Municipal de Obras - SEMOB como 

CONTRATANTE e a Empresa PINHEIRO CONSTRUÇÕES & 

ENGENHARIA LTDA, como CONTRATADA, que tem como 

objetivo a execução dos Serviços de Assessoramento e 

Acompanhamento Topográfico em todo o Municfpio, em 

Maca pá/ AP, para fins nele declarados. 

DA VIGÊNCIA: Fica prorrogado por mais 

90 (noventa)' dias consecutivos o prazo para a concluslio 

dos serviços, com seu término previsto ~ra o dia 

10/05/2008, objeto da O.E.S. n° 044/2006 

00/SEMOB/PMM. 

Maca pá/ AP, 07 de fevereiro de 2008. 

Extrato de Termo Adjtjyo 

Irutrumento 

~: 
30 (terceiro) Termo Aditivo • O.E.S. n .0 020/2007-

00/SEMOB/PMM, que entre si celebram a P.M.M, através 

da Secre~ria MIHliá~ de Obr"u - SEMOB como 

CONTRATANTE e a Empresa M. R. a M. CONSTRuçAo 

LTDA, oomo CONTRATADA, que tem oomo objetivo a 

execuçio dos Senriços de Construçio de 01 (um) Bloco 

com 04 (quatro) Alas de aula na EMEF Vera lúda Pinon 

Nery, em Mac:ap6/AP, para fins nele declarados. 

DA VI<itNCIA: fioa prorrogado por mais 

60 (sessenta) dias consecutivos o prazo para a c:ondudo 
do8 serviços, oom · seu 

01/05/2008, ob~ 

00/SEMOB/PMM. 

t&míno previsto para o dJa 

da O.E.S. n° 020/2007-

Macapj/AP, 29 de fevereiro de 2008. 

Extrato de Termo Adjtjyo 

Instrumento 

~: 
5° (Quinto Termo· Aditivo ao Contrato n,o 002/2007-

SEMOB/PMM, que entre si celebram a P.M.M, através da 

Secretaria Municipal de Obras SEMOB como 

CONTRATANTE e a Empresa E DI FICA ENGENHARIA L TOA, 

que tem como objetivo a execução dos Serviços de 

Cons~ do Complexo Esportivo e de lazer no Entorno 

do bairro Jardim Felicidade I, em Macap;í/AP, para fins 

nele declarados. 

DA VIG~NCIA: Fica prorrog~ por mais 
30 (trinta) dias conse"cutivos o prazo para a condusão 

dos serviços, com seu término previsto para o dia 

25/03/2008, objeto do : Contrato n° 002/2007-

SEMOB/PMM. 

Macapá/AP, 21 de fevereiro de 2008. 

( CMM ) 
p O R TA R I A NO QGts /2008-CMM 

A PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE 
MACAPÁ, usando das atribulçOea que lhes slo conferidas 
pelo Art. 20, XII, "a", do Regimento lntemo desta Casa~ 
Leia e considerando o disposto no Processo n -
06912ooa...cMM, datado de 13 de fevereiro de 2008. 

RESOLVE: 

Art. 1° CONCEDER F~RIAS 
REGULAMENTARES, de 30 (trinta) dias ao Servidor 
DOUGLAS MANUEL JATI DE LIMA, Assessor ~ 
Comunicaçlo, desta Casa Legislativa, matricula n 
104846, no perfodo de 01/02 à 01/0312008, correspondente 
ao perfodo aquisitivo de 2007 

Art. 2" - Esta Portaria entra em vigor a contar 
do dia 1o c:1e fevereiro de 2008, revogadas as disposições 
em contrilrlo. 

Art. 3" _ D~..SE CI~NCIA, REGISTRE-SE, 
PUBLIQUE ..SE E CUMPRA-SE. 

Paléclo JANARY NUNES, 13 de fevereiro c:le 2008. 

*-~ 
Presidente ct. CMM 

Pág.35 
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ERRATA 

PORTARIA N.0 31212007- CMM, datada de 06 de dezembro 
de 2007, exonerando o Sr4. THIAGO MACIEL ALMEIDA. 

Onde se lê: 

Art. 1° - Exonerando THIAGO MACIEL ALMEIDA, do Cargo 
de Assessor Par1amentar, do Vereador Molús 
Alcolumbre, Código CCS-2, a contar de 1° de dezembro de 
2007. 

LEIA-SE 

Art. 1° - Exonerando THIAGO MACIEL ALMEIDA, do cargo 
de Secretário da Bancada do DEM, Código CCS-1 , a contar 
de 1° de dezembro de 2007. 

PalédoJANARY ~.,._,.,,.do 2008. 

~ ~ ~CMM 
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL 

INSTRUMENTO: contrato de Serviços de Locação de um (01) 
veiculo tipo Camionete, cabine dupla, com seguro total para 
Câmara Munidpal de Macapá. 
Processo n°. 04912008 - CMM. 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE MACAPA, Pessoa 
Juridica de Direito Público, CNPJ N°. 04.188.116/0001-52, sito 
á Avenida FAB N°. 800 - Centro, representada por sua Presi­
dente VEREADORA MARIA HELENA BARBOSA GUERRA, 
Cédula de Identidade RG : 039.446- AP, CPF N°. 088.456.072-
68, residente na RUA PROFESSOR TOSTES N°. 2417 -
BURITIZAL. 
CONTRATADA: HIGITEC CONSTRUÇÕES & COMÉRCIO 
LIDA, inscrita no CNPJ n°. 05.542.33510001-55, com sede na 
DI Margem Esquerda do Rio Matapi, G-4, sln°, Bairro Distrito 
Industrial, Estado de Santana, neste ato representado por 
Roberto do Socorro Rocha Ponte, RG: 1777721 Gurupa PA, 
inscrito no CPF: 388.747.502-00. 

Os acima identificados doravante denominados 
simplesmente, Contratantes e Contratados, firmam o presen­
te contrato de comum acordo e na melhor forma de Direito 
fundamentados, que é vinculado ao processo administrativo 
n°. 04812008. 
DO PRAZO: O presente contrato terá inicio em 01/0112008 e 
termino no dia 31/10/2008, podendo ser prorrogado por peri­
odo igual, desde que haja interesse da Camara Municipal de 
Macapá, mediante TERMO ADITIVO ao contrato inicial. 
~ O valor global para execuçao dos serviços de alu­
guel do veiculo objeto do presente contrato é de R$: 
68.800,00 (sessenta e oito mil e oitocentos reais), divididos 
em parcelas mensais de R$: 6.880,00 (Seis mil oitocentos e 
o itenta reais) que serão pagos até o dia 05 de cada mês 
subseqüente. 
DO FUNDAMENTO LEGAL: O Presente Contrato de Locação 
de velculos, enquadra-se no art.22 inc. 111, art.23 Inc. 11 alinea 
a da Lei Federal8.666 de 21 de Junho de 1993. 

Macapá, 18 de janeiro de 2008. 

EXTRATO DE TERMO ADmVO 

' 
INSTRUMENTO: 1" (Primeiro) Termo Aditivo ao contrato 
de Serviços de Fotocópiâs para atender as necessidades 
daCMM. 

FUNDAMENTAÇÃO ~GAL: Art. 57, inciso 11, pan\grafo 2" 
da Le18.688/93. . 

PARTES: 1"(Piimeiro) Termo Aditivo · · processo 
n•.o~8~007CMM/CPL, que entre si celebram Câmara 
Muntca~l de Maca,N como contratante e a Empresa R.B 
Papelaraa como .. contratada, que tem como objetivo a 

prorrogaçio aos serviços de Fotocópias para Câmara 
Municipal de Macapá. 

DA VIG~NCIA: Fica prorrogado o prazo para o serviço de 
fotocópias no periodo de 011'0112001 para o termino no dia 
31/1212008. 
Macapá, 27 de Dezembro de 

c DIVERSOS ) 

ASSQCIACAO RECREATTVA PIRATAS DA BATUCADA 

EDITAL DE CQNVOCACAo tr. 00312001- A.GJMPB. 

O Presidente da Assembléia Geral da AssociaÇão Reaeativa 
Piratas da Batucada. no uso de suas atribuições legais e 
estatutárias etc. .. 
CONSIDERANDO o que dispOem os artigos 58 e seguintes do 
Estatuto da Associação Recreativa Piratas da Batucada, bem 
como o que ficou decididO em reunilo da Diretoria da ARPB. 
CONSIDERANDO, ainda, o zelO que deve ser empreendido 
para que a Associaçio Recreativa Piratas da Batucada, tenha 
seus poderes regularmente constituldos e as diretrizes 
traçadas visando única e exclusivamente o desenvolvimento e 
aprimoramento de suas atiyidadeS associativas. 

RESOLVE~ 

1 Estabelecer que os interessados que pretendam concorrer 
aos cargos da Diretoria da Assoclaçao Recreativa Piratas da 
Batucada (Presidente e V~Ce-"Presidente) . membros dO 
Conselho Fiscal e membros da Assembléia Gerai, relativo ao 
biênio 200812009, deYerto ser inscritos e registrados junto à 
Comissão Eleitoral no perfodo de 1 0103 a 2010312008, na 
sea-etaria da Associação Recreativa Piratas da Batucada, 
localizada a Av Salgado Filho. n°. 264, Santa Rita, das 
07h30min às 18h. 

2. o Edital com os nomes dos inscritos ficará à disposiçao de 
todos os Associados à ARPB a partir do dia 24/0312008, no 
endereço e horário antetionnente descritos. 

3. Convocar todos os Associados à ARPB para uma reunilo 
de Assembléia Geral, no dia 2710312008 (qui~ra), • 19h 
em primeira chMl&da, 19h30min em segunda claamada e 
20h em t.n:e1ra a llltlma ctwnllda, na sede da AssodaçAo 
Recreativa Piratas da Batucada, sito a Av. Salgado Filho, n•. 
264, Santa Rita. a fim de participarem do e.crutJnio secreto 
que alegft os co~ dirigentes da Associaçlo Recreativa 
Piratas da Batucada. 

4 Advertir que pod candidatos apenas os 
suas obrigac;:Oes sociais, 

direitos associativos. 
associados que estejam qu 
bem como. em pleno gozo d 

~P. 07 de março de 2008. 

ALCIONE AVALCANTE 
PresidenteA.G. -ARPB 

( MACAPAPREV 
PORTARIA N. • 022120011 

) 

O J.>iret!Jr .Pre.s~ente do 
MAC~A?RF.V - Fundação Mau:apá de Previdência, Macapá, 
Estado do· AmapjÕ, oo ilso de suas 'atritiukões le~:ais corútridas 
pelo inciso Xfl do Art. 17, do Decrt'to Municipal n•. 2.282/99-
PM~ e ftmd.mentado no Art. ~· ~ 7:, _da Comti~io Federal, 
combinado com Art. 49, inciso I ou fJ da Lei Municlpal n.• ~6199 
(alteradô · pela Lt>i Mun:idpal n•. 1.462/2000), que ~e a 
P1<t'vid~ncia municipal, Art. 49, § J.• e Art. 67 da Lfoi 
Complementar Municipal n.• 01412000, que dispõe sobre estatuto 
do servidor J)úbllco do municípíó, '..Holvi: 
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Art. r ConcNier o beneficio 
PE~SÃO POR 1\fORTF.., em dtcorrênda do faJedmento do 
servidor Sr. MANOEL RODRIGUES DOS SANTOS, efetivo no 
ca11:o de ARTIFICE DE MARCENARIA E CARPINTARIA, 
classe E, ruvel "25", lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
OBRAS- SOMOB, com pronnto Jntegnal, em favor da Sra. 
ALZIIU LOBATO DOS SANTOS, cônjuge do "th wjus", o 
equinlente a 100% (cem por cento). a titulo de pensAo \italíci:~, 
ronfonnP prOt'PSSO 11dnúnJstntdvo do MÁCAP.~PREV, n.• 
2007.07.0043P, a pHrtir de 09 de novembro de 2007, data do seu 
falecimento, atk posterior deUbei'IIÇio. 

Art. 2" .Est11 portaria entr11 em vicor 
na dalll de aua publicaçio no Diário Ofldal do 1\Junlcípio, 
revogadas as disposições em contrário. 

RtgJsfTP·Sf', pubUqlli'-Sf', "umprco-s.-. 

MACAPA - AP, ,lf' de Fevereiro de 2008. 

A TONINO CEZ,:!P.ITE LOB.<TO 
Diretor Presidente do l\JACAPAPRF.V 

PORTARIA . . • 023/2()()H 

O Diretor Presidente do 
\1.\CAPAPREV - Fundaçio Macapã de Previdência, MaCHpá, 
Esllldo do Amapá, no uso de suas atrlbuiç6es legais ronferidas 
pt'JO Inciso XII do Art. 17, do Decreto Mwúclpal n•. 2.2112/9')­
PMM c fundamentado no Art. 40, § 7•, da C:onstituiçilo Federal. 
com binado com Art. 49, inclw I ou O da Lei 1\funicipal n.• 976/99 
(alterado pela Lei Mwúclpal n•. 1A62/2000), que nge a 
prrvldêncta municipal, Art. 49, § 2• t' Art. 67 dR Lf>l 
Complementar Municipal n.• 01412000, que d1sp6e sobre ertatuto 
do servidor público do munJclpio, resolve: 

Art. 1" Con"C'dt'r o beneficio 
PENSÃO POR MORTE, em decorrência do falKimento da 
servidora senhora RAIMUNDA SANTOS DA SILVA efeth<a do 
Quadro do Munk.lplu de 1\larapá, na categoria funclonw de 
SERVENTE. CLASSE D, nivcl .. 23",1otado na MACAPAPREV, 
com provento lnteznaJ, em favor do Senhor EOlLSON SANTOS 
DA COSTA. ft.lho maior deficiente da falecida, o equivalente a 
100% (cem por cento) 11 titulo de penS111o clvU temponíri11, 
ronfonne processo do J\.L~CAPAPREV, n.• 2008.07.0010P, a 
partir da dalll do ~u fweclmento que se deu em 05101/08, atl 
posterior deUberaçio. 

Art. 2" Est11 portaria t>ntra !:!"" \'lgor 
na dalll de sua publkaçAo no Diário Of'ldaJ do Munidpio, 
rnogadas as disposições em rontrário. 

Regisfn"..se, pubUque-sr. "umpre-se. 

1\IACAPA - AP, 14 de Fevereiro de 2008. 

1(, 
A.liiTONlNO C:EZAR LEITE LOBA TO 
Olretor Presidente do MACAPAPREV 

PORTA RIA !li." 02912008 

O Dimor Presidente do 
MACAPAPREV- Fuadaçio Macapá de Previdência, Macapá, 
Esllldo do Amapá, no uso de suas atribuições le'aJs conferidas 
JM'Io Inciso xn do Art. 17, do Deaeto Municipal n•. 2.282/99-
PMM e fundamenllldo no Art. 40, § 7", da Constituiçio Fedenal, 
combinado com Art. 49, inciso J ou D da Lei Municipal n. • 
976199 (altel"'llo pela Lei Municipal n•. 1..462/2000), que rece a 
pl't'vidência munldpal, Art. 49, §. 2" e Art. 67 da Lei 
Complementar Mnnidpal n.• 01412000, que dispõe sobre 
eallltuto do servidor p6blko • o munlcipio, resolve: 

-·= -· ··- . . 

Art. t• Conceder o beneticlo de 
PENSAO POR MORTE, em decoi'Tâtda do faledmento do 
servidor r. JOSt DA SlL VA efetivo no ~de AGENTE DE 
VIGlLÂNCIA, clllsse E, aúvel .. 26", lotado na SECRET ARlA 
MUNICIPAL DE ADMJNJSTRAÇAO, com provento Inteeral, 
em favor da Senhora MARIA At..CINDA LOUREIRO DOS 
SANTOS, o equivalente a tooe;. (cem por cento), conforme 
processo adm.lnistradvo do MACAPAPREV, n.• 2007.07.0042P, 
11 partir de 0811112007 data do seu falcodmpnto, at~ postcorior 
deUberaçAo. 

Art. 2" Eslll portaria entra em 
vlcor na data de 51111 publicaçio no DUirio Oficial do Mwúctpio, 
revopdas as disposições em contrário. · 

Rt>gJsfre..se, publique-se, cumpl't'-se. 

MACAPA - AP, 03 de Março de 2008. 

~. ~{) 
. lt:llL/.1 1 .). 

O INO CE ~ t..EJ' LO BATO 
Diretor Presidt~~~ do MACAPAPREV 

PORTARIA N.• 0331200fl 

O Diretor Pn>sldente do 
MACAP APRE\' - Fundaçilo Maca pá de Prevld~nda, Marapá, 
Estado do Amapá, no uso de SIIJIS atribuJções leeais conferidas 
pelo inciso XJI do Art. 17, do Derrvto !\1wúrlp11l n•. 2.282/99-
PMM e fundamentlldo no Art. 40, § 7", da ConsdtulçAo Federal, 
combinado com Art. 49, Inciso I ou li da Lei Municipal n.• 
976199 (altenKlo pela Lei Mwúeipal n•. 1.462/2000), que rege a 
pre,id~nda munictp11l, Art. 49, § 2" e Art. 67 da UI 
Complementar Mnnieipal n.• 01412000, que disp6e sohre 
~tuto do SC'rvidor público do munleipio, resoh·c: 

Art. t • Concedcor o IM-nPfido de 
PENSÃO POR MORTE, em derorrênda do faleclmento Senhor 
JOSÉ ASSUNÇÃO BRITO DOS SANTOS, perlencen~ ao 
Quadro de Scnidores Públicos Efeti\'OS do MwúciplO de 
Macapá, na Cateaorta funcional de AR'fiFICE DE 
VULCANIZAÇÃO, matricula sob o n. • 8001391, OasSC' E, rúvel 
.. 26", lotado na SECRETARIA MUNJ(1PAL DI:: 
AGRICUL TllRA E ABASTECIMENTO - ' EMAB, com 
provento Integnal, em favor da Senhora i\l\RIA DA GLÓRI,\ 
DA SO.VA LEITE. , raleado ao conjunto de dependentes da 
seguinte ronna: para a Senhora MARIA DA GLÓRIA DA 
SILVA LEITE, companheira do "tk CJAjllS", o equi,·alente ~ 
50% (rinqllenta por cento); para MAICO LEITE DOS 
SANTOS filho menor nasddo em 05112/1992, hoje eomJ5 
(quinze) ~ o equJvalente a 12,5%, para MARLON LEITF. 
DOS SANTOS filbo menor nascido em 29/01/1995, hoje com 13 
anos, o coquiv.nte a 12,5°/o, para MARLEY LEITE DOS 
SANTOS, ftlbo menor nasddo em 19 de março de 1996, hoje 
com lJ(onze) anos, o equJvalente a 12,5% e para T ALIA LEITE 
DOS SANTOS, nascida em 03 de outubro de 1997, hoje com 10 
anos, 0 equJvalente a 12,5°/o, confonnr processo administrativo 
do MACAPAPREV. n.• 2007.07.0044P, a partir de 28 de 
nonmbro de 2007, data do faJe<imento do servidor. 

Art. zo Esta portaria entra em 
vi.:or na data de sua pubHeaçlo no DUiri~ Oflclal do Mwúeiplo. 
rev~ as disposiçcles em contrário. 

Registre-se. pubUqut>-se, cumpre-se. 

MAC:APA - AP, 05 de Março de 2008. 

~O~LOBATO . 
Dlrrior PresW~;, ~~';.PAPIU:\' 
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PORTARIA N." 03412008 

O Diretor Presidmte do 
MACAPAPREV - Fundaçio Macapá de Previdência, Macapá, 
Estado do Amapá, no WIO de suas atrlbuJções legais conferidas 
pt'lo inciso xn do Art. 17' do Decreto ' J\1unlclpal n• . . 2.282199-
PMM e fundamentado no Art. 40, § 7", da Consdtuiçio Federal, 
combinado com Art. 49, inciso I ou U da Lei Municipal n .• 976199 
(alterado pela Lei Munkipal n•. 1.46212000), que re=e a 
previdência municipal, Art. 49, § 2" e Art. 67 da Lei 
Complementar Mnnklpal n.• 01412000, que dispõe !'Obre estatuto 
do Mrvidor p{lbtico do município, resolve: 

.. ,,. 
Art. 1" Con('eder o bt>nf'llrio 

PENSÃO POR MORTE, em deco!Tênda do falecimento do 
Senidor Senhor PEDRO CORREA DE VILHENA f'fettvo no 
careo de AGENTE DE VIGILÂNCIA, Clu8e E", nivd " 29", 
lotado no Quadro de lnatlvo - PMM, com provento Integral, em 
favor da Senhora MARIA DO LIVRAMENTO VILHE NA 
OI,JVEIRA, filha maior inválida do ''de cujus", o equivalente a 
100% (cem por cento) de pensAo temporária, conforme processo 
administrativo do MACAPAPRE\', n.~ 2008.07.0002P, a partir de 
12 de maio de 2004, data de falecimento do servidor. 

Art. 2" Esta portaria entra em ''flor 
na data de sua pobltca<'IO no Diário Ollcial do Municlpio, 
revogada as disposições em contrário. 

Recistre-se, publique-se, cumpre-se. 

MACAPA - AP, 05 de Março de 200ft. 

PORTARIA N.• 0361200ft 

O Diretor Presidente do 
.\1ACAPAPREV - Fundaçilo Maeapá df' Previdência, Macapá, 
Estado do Amapá, no WIO de suas atribuições legais conferidas 
pelo inciso XJI do Art. 17, do Decreto Munlctpal n•. 2.282199-
PMM e fundamentado no Art. 40, § 7°, da Constituição Federal, 
('Omblnado com Art. 49, inciso I ou n da Lei Municipal IL. 

976199 (alterado pela Lell\1unicipal n•. 1.46212000), que rege a 
previdência municipal, Art. 49, § 2" e Art. 67 da Lei 
Complementar Municipal n.• 01412000, que dispõe sobre 
estatuto do servidor públko do munlclplo, resolve: 

Art. t• Conceder o IM>nf'ftclo 
PENSÃO POR MORTE, f'm deco!Tência do falectmento do 
Senhor SEBASTIÃO CÂNDIDO DA GAMA. f'fetivo no cargo de 
AUXILIAR DE .ARTIFICE, OliSsc E, nh·d 30, matricula sob o 
n. • 0112526, lo1ado no Quadro de Servldon.'ll lnath•os - PMM, 
com pro~~~to IntecraJ, em favor da Senhora FRANCISCA 
SILVA DA GAMA, equivalente a l(KJOI. (cem por cento), a 
titulo de pensio vitalkia, conforme processo admlnistra.tivo do 
MACAPAPREV, n. • 2008.07.0003P, a partir de 11 de janeiro de 
2008, data do requerimento. até posterior dellberaçilo. 

Art. r Esta portaria entra em 
vigor na data de sua publieaçlo no Diário Oficial do Munkíplo, 
revogadas as disposições em contrário. 

se. 

. . 

Registre-se; publique-se, cumpre-

MACAPA , AP, 115 de Ma.,:o de 2008. 

. (1 ·"" . 
oLo ~~IR~~1JBATO 
~or ~iden~IJo MACAPAPREV 

I· I '! 

. ---. 

EXTRATO 00 ADITIVO DO CONTRATO NO 01/2808 
MACAPAPREV 

CONJMTANJE: FUNDAÇÃO MACAPÁ PREVIDÊNCIA 
CNPJJMF sob o D0 03.l96.J47J0001-IJ 
CONJ1lA TAJ)A: POINTER SERVIÇO DE VIGD..ÀNClA E 
TRANSPORTES DE VALORES S/A. CPMJIOJ.45.395J800J-22 
OBJET(): O objeto da preaak llcitaçlo f a coatrabc:Jo de 
empresa para prestaçlo de se~ços de viglliDda desarmada ao 
PricUo o•de r .. cio•a a MACAPAPREV. CONVITE 0212008-
MA(M"AP.RREV. ·. "· .. . · 

FuNDAMENTO LEGAL: O pRK~~te C011trato de Pr~o de 
~ tea rupaldo lepl iBcilo XXI, do arüco 37 da 
Coattihúflo Federal e •J"ticolll. W u 23, m,. "a" e§ J•, hMiol 
da Lei a.• 8.666193, e sau alteraç6a posteriores. 
PRAZO DE VIGtNClA: Perfodo de 10 meses (março/deumbro) . 
VAWR: O valor dette coatrato Jeri de RU6~ (-.ta e 
JeiJ .n. qlliüntot e QliU'tllb e qutro reais e JeUNta 
c:eabvos), O valor meual deste COiltrato Jeri de RS6.654.-46 ( 
seis mll1 seiscentos e c:illqlleata e quatro reais e qaareab e seis 
c:ntavos). eoafonue empeaho eatraallado ao proc:a80. 

RECURSOS: Correrlo a ·COIIta dos rteiii"IOII próprioe da 
CONTRATANTE, c:OID· pega-tos --.is, eoaforae 
npradtado. 

Macapá, J2de ••'lO~ ck, 

_Oi~ ZARL LOBATO 
~;:;~ ab da MACAPAPllEV 

( CMEM ) 
~LUÇÃON·~008-CMEM 

HOMOLOGA AS ALTERAÇ'OES 
DO C".Al.RNDÁRIO FAIICO­
LAR/2008 DA ESCOLA VISCON· 
DEDEMAUÁ. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO MUNI­
CIPAL DE EDUCAÇÃO DE MACAPÁ, ao _. U. ~ 
cpac lhe slo C*lfc:rilla pelo llfpn -41" • c-a.o Mamdplll ele 
~de MacaP'o Dec:n:to a0 oo:J!/2001-PMM e. 

CONSIDERANDO: 

- o Parecer IL• 0712008 à Alleslorill Tklt.l­
e&-~ llecol'ftiiCe • ....._"do rroe- &

0 0512008-
CMEM, procedida à Jaz~~ .. • 0611084-CMEM . 

RESOLVE: 

Art. 1• • HOMOLOGAR as alteraçóes do ' 
calendário EKOiar 12001 da &cola Vt.conde de Maui. 

Art. .z· - FMa R...lpçlo eatra aD vJcor aa 
data de saa paWkaçio ao Diário OfldM • Mllllkipio de MacaJIL 

C.Waete da PresWbda elo COIDelbo Munl­
dpal de Ethlalçio ele MacaP'o l'ID 14 de março de .2008. 

--~~-

Prefeitura· . (, . 

de 
Maca pá 
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